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1- ATA DA 91• SESSÃO, EM 
13 DE JUNHO DE 1983 

I.l - ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados 
à Mesa 

1.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR LUIZ CAVA L­
CANTE- Exclusão do Estado_de 
Alagoas da relação de- EsiadoS a se-­
rem beneficiados pelo Plano de Ir­
rigação do Nordeste, recentemente 
aprovado pela SUDENE. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA, como Líder__. Telex envia­
do ao Sr. Governador dQ Estado de 
Alagoas por entidades de classe, 
solicitand_o rigor na apuração do 
atentado verificado ontem, naquele 
Estado, tendo como vítima o jorna­
lista Jurandir Queiroz. Homena­
gem de pesar pelo falecimento do 
poeta Euríclide.s Formiga. 

SUMÁRIO 
SENADOR HELV!D!O NU­

NES - Críticas às variações que se 
verificam no cálculo das quotas de 
distribuição dos recursos do Fundo 
de Participação dos Estados e Mu~ 
nicípios. 

SENADOR JORGE KAÚ.JME 
--Defesa da extensão do POLA­
MAZÓNIA. à totalidade dos mu­
nicípios do Estado do Acre. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Redação Fínal dO -Pr-ofc!tO di 
Decreto Legislativo n9 24f79, (n9 
25/79-na Câmara dôS .béputados), 
que aprova o texto do Acordo de 
_Cçoperação Técnico-Cfeiltifica e 
Tecnologia celebrado e.lltre o Go­
verno da República Federativa do 
Brasil e a Jamairia Árabe Popular 
Socialista da Líbia, em Brasília·; a 
30 .de junho de 1978, AProvada. A 
sanção ~ 

-Redação Final do ProJeto de 
Lei do Senado n9 308./8l-DF de 
iniciativa do Senhor Presidc.mte da 

Rep(iblica:, que altera as alíquotas 
do imposto sobre a transmissão de 
bens imóveis e de dircitos a eles re­
lativos, a que se refere o art. 31_do 
Decreto-lei n9 82; de 26 de de­
zembro de 1966. Aprovada. À 
~anção 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n9 50/83, que autoriza o 
Go_verno do estado do Piauí a con­
~ratar ope_ração de crédito no valor 
de Cr$ 453.256.608,00. Aprovada. 
Ã prol!lulgaç~o. 

- Redação Final do Projeto de 
ResohJ~o n9 54/83," qtJe autori:z:a a 
Prereitura MuniCipal de Monte 
Alegre de Min~s (MG), a contrat~r 
opera~ão de C!édito do valor de 
Cd 45.84nt5,36. Aprovada. Ã 
proffiu1gação. 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n9 55j83., que autoriza a 
Pref~itura Municipal de Recife 
(PE)_. a contratar operação de <;ré­
diiõ no -valor- de CrS 
-r79.960,.5pü,OO. Aprov.ada,. À pro­
·mulgação. 

SEÇÃO 11 

TERÇA-FEIRA, 14 DE JUNHO DE 1983 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Naconal aprovou, nos 
termos do art. 55,§ }<;~da Constituição, e eu, NPo Coe-. 
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 39, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 2.007, de 11 de 
janeiro de 1983, que Hreajusta os vencimentos e pro­
ventos dos funcionários do Quadro das Secretarias da 
Justiça Federal de Primeira Instância e dá outras pro­
vidências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n9 
2.007, de 1 I de janeiro de -1983, que "reajusta os venci­
mentos e proventos dos funcionários do Quadro das Se­
cretarias da Justiça Federal de Primeira lnstância e dã 
outras providências". 

Senado Federal, 13 de junho de 1983.- Senador Nilo 
Cõeiho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos.do..art. 55,§ !9 da Constituiçã_o, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o s_eguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 40; DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 2.011, de 18 de 
janeiro de 1983, que ••concede isenção de impostos 
aos bens destinados à execução do Programa Nacio­
nal de Comunicações Domésticas por Satélite". 

Artigo _único. E. aprovado o texto do Decreto-lei n9 
2.011, de 18 de janeiro de !983, que "concede isenção ·de 
impostos aos bens destinados à execução do Programa 
Nacional de Comunicações Domésticas por Satélite", 

Senado Federal, 13 de junho de 1983.- Senador Nilo 
Coelho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55,§ J9 da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 41, DE 1983 

Rejeita o texto do Decreto.-lei n9 2.012, de 25 de ja­
neiro de 1983, que "dá nova redação ao art. 29 da Lei 
n9 6.708, de 30 de outubro de 1979, que dispõe sobre a 
correção automática dos salários, modifica a política 
salarial e dá outras providências". 

Artigo único. É rejeitado- o tex.to -do- Decreto-lei n9 

2.012, de 25 de jaileiro de 1983, qU~ Hdá nova redação ao 
art. 2\' da Lei n9 6.708, de 30 de outubro de 1979, que dís .. 
põe sobre a correção automática dos salários, modifica a 
política salarial e dá outras providências", 

Senado Federal. 13 de junho de 1983.- Senador NUo 
Coelho, Presidente. 
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-Projeto de Resolução n'~' 

57/83, que autoriza a Prefeitura de 
Araranguã (SC} a elevar em CrS 
29.847 .909,39, o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. Ã 
Comissão de Re_da_ção_, __ 

SENADOR GASTÃO MüLLER 
-Instalação_de agênc_ias do Bãnco 
do Brasil em Paranatinga e 
ltiquír3.-MT, 

r--SUMÁRIO DA ATA­
DA 79• SESSÃO, 

REALIZADA EM 27.5.83 
(Publicado no DCN-Seção 11 

- de 28.5.83.) 
RETIFICAÇÃO 

1.4- DISCURSOS~ APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR JUTHA Y MA_QA­
LHÃES - Conside_rações sobre 
projeto d_e_ lei,_ em tramitação no 
CongressO, que díspóe Sobre os ob~ 
jetivos e a prorilrição do desenvol~ 
vimento urbano. 

Na pubticl:tção do Su~ 

mãriri, feita no DCN~Seção 
11, de 28.5.83, página 2042, 

~ 3• coluna, após O item 1.5 ;___ 
Desi8nação- da Ordem do 
Dia da Próxima Sessão. En~ 
cerramento, SENADOR GABRIEL HER­

MES ...... Contrib_uição para a pre­
servação do meio ambiente em Tu­
curu{. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR~ 
DEM DO~ DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ÊNêERRAMENTO. 

Onde se lê: 
2- MESA DIRETORA 
3- LIDERES E VICE­

LIDERES DE PARTIDOS 
4-COMPOSIÇÃO 

DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

SENADOR VIRGILIO TÁVO­
RA- Avanços tecnológicos conse­
guidos, no Estado do Ceará, para a 
obtenção do álcool da madeira. 

2-RETIFICAÇÃO 

-Ata da 83' Sess_ão._ realizada 
em 3.6.83 Leia-se: 

SENADOR JOSE LINS - So­
lução dada pelo Governo ao rea­
justamento das prestações dos mu­
tuários do SFH. 

3-ATAS DE COMISSOES 

4- MESA DIRETORA 

2-ATAS DE COMIS­
SÃO 

3-MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 
5- COMPOSIÇÃO 

DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

5- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA -= Comb_a~e ao tabagismo. 

6- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu; Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 277, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ponta Porã, 
Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor de CrS 23.000.000,00 (vinte e três 
milhões de cruzeiros). 

Art. 19 ~a Prefeitura Municipal de Ponta Porã, Es~ 
tado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 29 da 
Resolução n9 93, de 11 de outubro de f976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação -de crédito no 
valor de Cr$ 23.000.000,00 (vinte e três milhões de cruw 
zeiros), junto à Çafxa Econômica Federal, mediante a 
utilização de_ recursos do Fundo de Apoio ao De,senvol­
vimento Social- FAS, destinada à aquisição de equipa:~ 
mentes para coleta e tratamento de tix,o, naquele Mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 13 de junho de 1983._-Ni!o Co~l_ho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 278, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a contra­
tar operação de crédito no valor de CrS 75.548.815,00 
(setenta e cinco milhões, quinhentos e quarenta e oito 
mil, oitocentos e quinze cruzeiros). 

Art. 19 b o Governo do Estado de Sergipe, nos ter~ 
mos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope---

ração de crédito no valor de Cr$ 75.548.815,00 (setenta e 
-cmc-õ milhões, quinhentos e quarenta e oito mil, oitocen~ 
tos e quinze cruzeiros), correspondentes a 49.486,34 
ORTNs, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
!:526,66 (um mil, quinhentos e vinte e seis cruze_iros e 
sessenta e seiS centaVos), vigente em fevereiro ;si, junto à 
Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re~ 
cursos do Fundo de A paio ao Desenvolvimento Social 
- F A~, destina.._da à construção de uma subadutora para 
abastecimento de água no Município de Cumbe, naquele 
Estado, obedecidas as condjções admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo ProcessO. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 13 de junho de 1983.- Nilo _Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da ConstituiçãO; e eu, Nilo Coelho, 
PreSidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 279, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a con-
- tra:tar operaçao ile empréstimo externo no valor de 

DM 10.000.000,00 (dez milhões de marcos alemães), 
destinado ao Programa "Pequena lnigação a Nível 
de Propriedade". 

Afi:- i 9 __ É o GOVérno do EStado da Parãíba ãlltoriza­
do a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo no valor de DM 10.000.000,00 (dez 
milhões de marcos alemães) ou o equivalente em outra 
moeda, de principal, junto ao Kreditanstalt FUr Wiede­
raufbau_ - Instituto de Crédito para a Reconstrução 
(KFW), da República Federal da Alemanha, so_b a 
orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central 
.do Brasil, a ser utilizado na implementação do Programa 
.. Pequena Irrigação a Nível de Propriedade": -Õ-aquele 
Estado. 

Junho de 1983 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprovaw 
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusi~e o exame das 
condições crediticias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda, em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do item 11 do art. }9 do Decre­
to n9 74.157, de 6 de junhQ de l974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da polí­
tica econôrriico_-financeira do Governo Federal, e, ainda, 
o disposto na Lei Estadual n9 4.101, de 15 de outubro de 
1979, autorízadora da operação. 

Art. 3~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 13 de junho de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Nilo Coe~ 
lho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 280, DE 1983 

Suspende a execução do art. 29 da Lei n9 1.060, de 
26 de dezembro de 1978, do Município de Pompéia, 
no Estado de São Paulo. 

Artigo único. f: susptnsa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão-defmitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 13 de maio de 1982, nos autos do 
Recurso Extraordinário n9 95.746-4, do Estado de São 
Pauto, a execução do art. 29 da Lei n9 1.060, de 26 de de­
zembro de 1978, do Município de Pompêia, naquele Es­
tado. 

Senado Federal, 13 de junho de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, rios termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 281, DE 1983 

SUspende a execução dos arts. 39, 49 e 59 .da Lei n'i' 
270, de 2 de dezembro de 1977, do Município de 
Orindiúva, no Estado de Sio Paulo. 

Artigo único. ~suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos t~rmos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em Sessão Plenária de 18 de agosto de 
1982, nos autos do Recurso Extraordinário n'i' 97.337-1, 
do Estado de São Paulo, a execução dos arts.·39, 49 e 59 
da Lei n9 270, de 2 de dezembro de 1977, do Município 
de Orindiúva, naquele Estado. 

Senado Federal, 13 de junho de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Ata da 91• Sessão, 
em 13 de junho de 1983 

1' Sessão Legislativa Ordinãria, 
da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a 
e Martins Filho. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTE$ OS SRS. ;>ENADORES: 

Jorge Kalume ---: Altevir Leal - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Galvão Modesto- Aloysio Cha­
ves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros --Alexandre 
Costa -João Castelo- José Sarney- Alberto Silva­
Helvidio Nunes -João Lobo -·-José Lins- Virgílio 
Távora- -Carlos Alberto - Martins Filho- Humber­
to Lucena - Aderbal Jurema - Carlos Lyra - Luiz 
Cavalcante- Lourivãt Baptista - Passos Pôrlo ~ Ju­
tahy Magalhães·- José Ignácio - Moacyr Dalla -
Henrique Santillo - Gastão Müller - En~s Faria. 
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O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a protecao de Deus iniciaiítos nossos trabaihos. 
o·sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

S lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•s 553 E 554, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n" 23, de 1983, 
que "dispàe sobre a atualização e reajustamento 
contínuo do valor do selo a que se refere a Lei n~' 909, 
de 8 de novembro de 1949, destinado a obter recursos 
para assistência à prole dos hansenianos". 

PARECER N• 553, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Murilo Badaró 

Com .o projeto sob exame, de autoria do nobre §e~a­
dor Nelson Carneiro, pretende-se a atualização, de dez_ 
centavos para dez cruzeiros- e, a partir daí um reajus­
tamento anual com base na variação nominal das 
ORTNs -,-do valor do selo criado pela Lei n9 909/4~!__ 
em beneficio dos filhos sadios dos hansenianos. 

Esclarece a Justificação do projeto: 

"A matéria foi regulamentada através d~ Decre­
to n\' 31.684, de 31 de outubro de 1952, tendo o art. 
}9 desse diploma especificado qu~. ••anualmente, du­
rante uma semana (a última do mês de novembro, 
segundo o disposto no art. 29), que denominari "S-e­
mana do Cobate à Lepra", o Departamento dos 
Correios e Telégrafos fará uma emissão de selos de 
taxa adicional de dez centavos (Cr$ 0,10), os quais 
serão aplicados à correspondência postal que transi­
tar pelo território nacional. .. " 

A necessidade do combate à lepra ainda está pre-­
sente em nosso País, apesar de decorridos tantos 
anos, sendo certo, por outro lado, que os filhos dos 
portadores dessa moléstiá também continuam a pre­
cisar de ajuda. 

Apensa o valor do selo é que se subsumiu na in~ 
fiação avassaladora e até mesmo, principalmente, 
nas várias revalorizaçáes monetárias ocorridas no 
período. Dez centavos de 1952 são hoje uma insigni­
ficância ial que nem basta para pagar o custo dos 
emissão de selos, quanto mais para obter recursos 
aplicáveis na mencionada finalidade." 

A proposição parece-me oportuna e, segundo penso, é 
jurídica, constitucional e estâ elaborada em boa -têcnica 
legislativa. 

Atualizando o valor do selo criàdo pela Lei n9 909/49, 
amplia a receita e poupa a União das despesas que lhe 
têm acarretado as emissões de tais selos anuais. 

A matéria foi iguãlinente distribuída à douta Comis­
são de Saúde do Senado, cabendo-lhe analisar o seu 
mérito . • Isto posto, opino favoravelmente ao projeto. 

Sala das Comissões, 20 dC -abril dC i983. ;__José Fra­
geUi, Presidente'- MurUo Badaró, Relator - AcÍerb_al 
Jurema- Hélio Gueiros - Martins Filho -Passos Pôr­
to - -João Calmon - José lgnAcio --Marcondes Gade­

lha-

PARECER N• 554, DE 1983 

Da Comissão de Saúde 

Relator: Senador Almir Pinto 

Desde 1950, e em decorrênCia da Lei n9 909, de 8 ~e 
novembro de 1949, os filhos sadios de hansenianos são 
beneficiados com o produto de selos da taxa adicional de 

dez centavos, aplicados à correspondência que transita 
em _todo o território nacional 

A Lei n9 5.620, de 4 de novembro de 1970, fixa novo 
valor pã.ra a tarifa adicional criada pela Lei n9 909 citada 
e, agora, o Senador Nelson Carneiro apresenta a propo­
sição, que ora vem ao exame desta Comissão, atualizan­
do para dez cruzeiros o valor que as leis apontadas man­
têm na irilportância de dez centavos, 

Pelo art. 29 do presente projeto de lei, a partir da vi­
gência da lei, o valor do selo será reajustado anualmente, 
com base na variação nominal das Obrigações Reajustá­
veis do Tesouro Nacional. E na justificação, o autor do 
projeto assinala a necessídade de prosseguimento da aju­
da aos filhos sãos de hansenianos. E, como a taxa adicio­
nal do referido selo praticamente se anulou, em face da 
inflação que atinge a economia do País, torna-se indis­
pensável o reajuste pretendido. 

O Decreto n9 31.684, de 31 de outubro de 1952 regula­
mentou a Lei n9 909/49, especificando que anualmente, 
durante uma semana a (a última do mês de novembro) o 
Departamento dos Correios e Telêgrafos fará emissão 
dos selos de taxa adicional de dez centavos, destinados 
ao amparo aos filhos de hansenianos. 

Demonsira, ainda, o autor da proposição, que dez 
centavos de l95Z. "são hoje uma insignificância". 

A Comissão de Constituição e Justiça considerou o 
projeto constitucional e jurídico, vindo, agora, a este Ór­
gão Técnico, Para falar sobre o mérito. 

Nenhuma dúvida_ existe quanto à necessidade do pros­
seguimento di uma luta, sob todos os aspectos meritória, 
que á a proteção aos filhos de hansenianos. 

?\-lepra, há milênios, constitui um dos flagelos da hu­
manidade. Houve época em que os atingidos por essa 
dOença eram temidos e afastados do convívio social. O 
leproso infundia medo, e todos se afastavam dele, au­
mentando, dessa forma, o sofrimento do doente, pela 
sobrecarga emocional ejou psicológica. 

Recentemente, estudos experimentais conduziram à 
redução do perigo da lepra. Adotou-se, em relação aos 
portadores da doença, noya e mais compreensiva postu­

- 'ra._Ao. mesmo tempo, verificoll-se que nem todos os fi­
lhos de hansenianos eram necessariamente portadores 
do mal. Daí o esforço para auxiliar a prole dos doentes. 

No Brasil: a-batalha contra a lepra tem obtido resulta­
dos excelentes. Todavia, é 'preciso que essa luta seja man­
tida e ampliada, ainda mais quando o aumento popula­
cional e a expansão das dificuldades econômicas possibi­
litam uma retomada do avanço do mal de Hansen. Os 
cientistas têm advertido para a necessidade do amparo 
cotinuado aos filhos sãos de leprosos. E é dentro desse 
espírito que se situa a proposição em exame_ 

-É, realmente,_ preciso _que se mantenha firme a lut& 
colttra a lepra, em todos os setores. 
-~ Opinamõs, portanto, pela aprovação do presente Pro­

jeto de Lei do Senado. 

Sala das Comissões, 9 de junho de 1983. - Mário 
Maia, Presidente- Almir Pinto, Relator- Jorge Bor~ 
nhausen - Mauro Borges. 

PARECERES N•s 555 E 556, DE 1983 
P .,u!ECER N' 555, DE 1983 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
25:Z, de 1982 (Mensagem n9 481, de Zl-11-82, na ori­
gem), do Senhor Presidente d• República, submeteo­
do à aprovaçio do Senado Federal, proposta para que 
seja autorizado o Governo do Estado da Bahia, a con­
tratar operaçio de crfdlto no valor de CrO 
747.290.796,00 (setecentos e quarenta e sete milhões, 
duzentos e noventa mU, setecentos e noventa e seis 
cruzeiros), 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

Com a Mens_agem n9 252/82, o Senhor Presidente da 
República submete ~ deliberação do Senado Federal, 
pleito do Governo dO Estado da Bahi~, que objetiva con­
trÍitaf junio à Caixa Econõmica Federal, mediante a uti-· 
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lização de recurso do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, a seguinte operação de crêdito: 

ucaracterfstícas da Operaçio: 

A- Valor: CrS 747.290.796,00 (398.901,87 
ORTN de CrS 1.873,37, em junho/82.) 

B- Prazos: 
1 - de carência: 2 anos; 
2 - de amortização: 12 anos; 

C-~cargos: 

I -juros de 6,0% a.a.; 
2 - correção monetária: 60,0% d-o-lndice de va­

riação das ORTN; 

D- Garantia: 
Vinculação de Quotas do Imposto sobre Circu­

lação de Mercadorias - ICM; 

E - Destinação dos recursos: 
Construção e equipamento de noventa comple-­

xos policiais de pequeno porte." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favo­
ravelmente ao pleito, por entendê-lo técnico e financeira­
mente viável, não devendo os seus encargos gerar maio­
reS pressões na execuÇão orçamentária do Estado, nos 
próXiinos exercicios.-

No mérito, o empreendimento a ser financiado pela 
presente operação de crédito se enquadra nas normas e 
diretrizes do F AS e contribuirá para melhorar as con­
dições de segurança social nas áreas que receberão os no­
venta complexos policiais, a cuja construção destinam-se 
os recursos. 

Ante o exposto somos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DJ! RESOLUÇÃO N• 71, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia, a elevar· 
em Cr$ 747.290.796,00 (setecentos e quarenta e sete 
milhões, duzentos e noventa mil., setecentos e noventa 
e seis cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado da Bahia, nos ter­

mos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar o montan­
te de sua dívida consolidada interna em CrS 
747.290.796,00 (setecentos e quarenta e sete milhões, du­
zentos e noventa mil, setecentos e noventa e seis cruzei­
ros), correspondente a J98.901,87 ORTN, de Cr$ 
1.873,37 ca.da, vigente em junho/82, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa 
Econômica Federal, m~diante utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento S_ocial - FAS, 
destinado à construção e equipamento de noventa com­
plexos policiais de pequeno porte, naquela Unidade Fe­
derativa, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 28 de abril de 1983.- Severo Go­
mes, Presidente em exercício - Lo manto Júnior, Relator 
- José Lins - Affonso Camargo - Gabriel Hermes -
Jorge Kalume. 

PARECER N• 556, DE 1983 

Da Comissão de CODstituJção e Jusdça, sobre o 
Projeto de Resoluçio n9 71, de 1983, da Comissio de 
ECQnomla, que "autoriza o Governo do Estado da 
Bahia, a contratar operaçio de crédito no valor de 
Cr$ 747.290.7.96,00 (setecentos e quarenta e sete mi­
lhões, duzentos e noventa mil, setecentos e noventa e 
seis cruzeiros)". 

Relator: Senador Carlos Chiarelli 

O Senhor Presidente da R!;!pública, através da Mensa­
gem nQ 252/82, submete à deliberação do Senado Fede-
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ral, pedido formulado pelo Governo _do Estado da 
Bahia, de contratação junto à Caixa Econômica Federal, 
de importância equivalente a CrS 747.290.796,00 (sete.. 
centos e quarenta e sete milhões, duzentos e noventa mil, 
setecentos e nov~nta e s_eis cruzeiros1__t~I'_ovinient~ de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvirriento Social 
- FAS. 

O valor objetivado corresponde a 1.873-,37 O~TN, de 
junho de 1982. O prazo- de amortização é de 12 anos, 
com uma carência de 2 anos e os encargos correspondem 
a juros de 6% ao ano e correção monetária de 60,0% do 
índice de variação das ORIN, 

A matéria vem com, parecer favorável do Conselho 
Monetário Nacional, acompanhando aM.ensagem Presi­
dencial, bem como do Banco Central do Brasil. 

Apreciada a Mensagem Presidencial pela Comissão de 
Economia deste Senado Federal, emitiu esta seu parecer 
favorãvel, nos termos do Projeto de Resolução que apre­
senta, destinado a concretização a autorização final da 
operação, 

Os aspectos de mérito, pois, jâ foram devidamente a­
preciadas, cabendo a esta ComiSSão fa~-lo no que con­
cerne a preliminares pfejU.diciais, especialmente de_cons­
titucionalidade, nos termos do Regimento Interno do Se­
nado FederaL 

Sob esse aspecto, ou seja, no que diz respeito ao per­
missivo de ordem cou~titucionl.il, a Mensagem do Senhor 
Presidente da República veio encaminhada nos termos 
do inciso VI, do art. 42 da Ca_rta Magna, que dispõe 
sobre a competêncía privativa do Senado Feder_al e, para 
o caso, essa competência é para fixar, mediante propos­
ta, limites globais para o montante da dívida consolida­
da dos Estados. Estâ, pois, tanto a Mensagem Presiden­
cial, como o Projeto de Resoluçã.o oferecido pela douta 
Comissão de Economia do Senado J:ede~al, qentro c!os 
limites -permitidos pela Constituição Federal. 

Em face do exposto, opinamos pela aprovaçã-o do pro­
jeto de Resolução, por versar matéria constitucional e 
jurídica. 

Sala das Comissões, 8 de junho de 1983.- Murilo Ba­
du6, Presidente - Carlos Chiarelli, Relator --Carlos 
Alberto - Helvfdlo Nunes - Odacir Soares - Martins 
Filho - Marcondes Gadelha - Pedro Simon - Enéas 
Faria - Hélio Gueiros - Alfredo Campos. 

PARECERES Nos 557 E 558, DE 1983 

PARECER No 557, DE 1983 

Da Comissão de Economia, sobre a MeMagem n9 
99, de 1982 (n9 207/82, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, propondo ao Senado Federal seja 
autorizado o Governo do Estado do Rio Grande do 
Norte a elevar em Cr$ 34.279.000,00 (trinta e quatro 
milhões, duzentos e setenta e nove mil cnueiros) o 
montante de sua dívida consolidada Interna. 

Relator: Senador José Lins 

O Senhor Presidente da República encaminha a exame 
do Senado Federal (art. 42, item VI, da Constituição), 
proposta no sentido de que seja o Estado do Ri_o_Grande 
do Norte autorizado a elevar em Cri ~4.279.0_00,00 (trin­
ta e quatro milhões, duzentos e: s_etenta e nove miJ cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim 
de contratar empféstimo junto à Caixa Ec_onômica Fede­
ral, esta na qualidade de agente financeirO ao F_undo de 
Apoio ao Desenvolvimento~ s;ocial- FAS. 

ucaracterísticas da operação 

A - Valor: CrS 34.279.000,00; 
B --Prazos: 
1 - de carência: 12 meses; 
2 - de amortização: 48 meses; 
C- Encagos: 
I -juros de 6% a.a.; 
2 - correção monetária: 60% do índice de va­

riação das ORTN; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

D- Garantla: Parcelas do Imposto sqbre Circu­
lação de Mercadorias - ICM; 

E- Destinação dos recursos:_ reeqt.iipamento -da 
Polícia Civil do Estado." 

Segu.ndo o parecer apresentado pelo Órgão linariclã­
dor, a_ opúaçãó. de crédito sob exame é viâvel econômica 
e fimi.nceirarn-ente. 

o_ ~ro~~s~ ê a?on:_panhado dos seguintes elementos 
prlncipaís: 

a)- Lei i1~' 5.026~ de 22-4-81, autorizadora da operação; 
b) ExpoSição de Motivos (EM n9 97 /82) do Serlhõr 

Ministro de-Estado da Fazenda aO Exm9 Senhor Presi­
dente da Reptíbiié:a;·comuriicando que o- COnSelho Mo~ 

-netãrio Nacionãl, ao apreciar a proposta, rilanifeStoti-se­
faVoravelmente ao pleito, formulado confOrme O art. 2~' 
da Res. n9 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) Parec_er do Banco Central do Brasil - Departa­
mento da Dívida Pública, favorável ao pleito. 

Considerando todO o endividamento da referida enti­
dade (intra __ + extralimite + operação- sob exame), 
verifica-se que seriam ultrapassados os tetos que lhe fo­
ram fiXaâos pelos itens I, li e 111 do art. 29 da Res. n9 62, 
de 1975. 

Ti-ata-se, entretanto, de. uma operação eXtratimite-'a 
qual, por fõrça das disposições contidas nO art. 2~> da 
Res. n~" 93, de 1976, não se aplicam os citados limites (i­
tens I, 11 e IIJ) fixados no art. 21' da Res. n~> 62, de 197_5, 
alnbas do Senado Federal, haja- visto que os recursos a 
serem repassados provém do Fundo de Apoio ao Desen­
volviiUento Social - F AS. 

Além da característica da operação- extralimite,- e 
segundo conclusão do Departamento da Dívida Pública, 
a assunção do compromisso sob exame não deverá acar­
retar maiores pressões na execução orçamentâria dos 
próximos exercfcios. 
--Ateridldá"s as exigências das normas vigentes e as dis­
posições do Regimento Interno, concluímos pelo acolhi­
mento da presente mensagem, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 72, DE 1983 

" ~ AlltOriza o Estado do Rio Grande do Norte a ele­
var em CrS 34.279.000,00 (trinta e ,quatro milhões, 
duzentos e setenta e nove mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo 19 .t; o Governo do Estado do Rio Grande do 
Norte, nos termos do art. 2~> da Resolução n~> 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar 
em Cr$ 34.279.000,00 (trinta e quatro milhões, duzentos 
e setenta e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consoJjdada_interna, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor, juritO" à Caixa Econômica Fe_­
deral, esta na qualidade de agente financeiro do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social -:--F AS, de§tinado 
ao reequipamento da Policia Civil do Estado, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Artigo 21' Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala ~as C(Hnissões, 16 de junho de 1982.- José Ri­
ch~, Presidente·~ Josê Lins: Relator - Befmlrdino Via­
na - Affonso Camargo - Luiz Cavalcante - Milton 
Cabrar- José Fragelli ~ Lenoir V iugas. · 

~, •• -" • - •,: - I 

PARECER NO 558, DE 1983 

- Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n'i' 72, de 1983, da Co-iDissilo de 
Economia, que "autoriza o Governo do Estado do 
Rio Grande do Norte a elevar em Cr$ 34.279.000,00 

-{trinta e quatro milhões, duzentos e setenta e nove mil 
cruzeiros) o montarite de sua dívida consolidada inter­
na". 

-RelatOr: Senã.dor Martins Filho 

Retornª ao exame da Comíssão, Projeto "âe resolução 
q~~ "auto~iza ~ Governo do EstadO do Rio úrail-de dó 
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Norte a elevar em Cr~ 34:.279.000,00 (trinta e_ qUatro mi_-
1hõr,;s, duzeilto~ é.seten~ae.nove mil cruzeiros) o montan­

_te de sua dívida consolidada interna, mediante operação 
a ser realizada com a Caixa Econômica Federal, com a 
utilização de_ recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento sOcial ...:... FAS. 

2.- No parecer anterior, esta Comissão concluiu por 
solicitar ao Governo do Estado do Rio Grande do Norte 
o plano de aplicaçiio, documento pelo qual o Senado Fe­
deral toma conhecimeo.fci" dO pfógrama do pleiteante, 
com o necessário det?lhad~mento das aplicações e prio­
ridades, e, ao mesmo tempo, para que não ficasse carac­
terizada as hipóteses estabelecidas no art, 164, item 11, § 
2~> do Regimento Interno. 

3 . . Em oficio a _esta Casa (i-L\' 116/83-GE), o Senhor 
Governador do Estado do Rio Grande do Norte encami­
nhou o aludjdo_ plano de aplicação. 

4. O projeto consiste em reequipar a Polícia Civil do_ 
Estado em 11 (onze) equipamentos em VHJjFM para o­
perar como eStaçÕ~ fixas, 20 (vinte) equipamentos em 
VHF JFM para operar como estações móveis, 20 (v:inte) 
transceptores portáteis em VHF fFM, e 18 (dezoito) via-_ 
turas. 

5._ A ·área da atuação ou de influência serâ Natal­
CaPital e os municíPíOs até um raio-de 60 k_tn, atendendo 
a uma população de 603.282 habitantes. 

6. Nos documentos enviados, há uma descrição dos 
equipamentos e instalações a serem adquiridos com as 
quantidades necessârias e os respectivos preçoS UnHários­
(preços de outubro de 1981). 

7. O financiamento na data acima referida para exe­
cução do empreendimento estava estimado em CrS 
27.829.000,00 (vinte e sete mílhões, oitocentos e vinte e 
nove mil cruzeiros), reajustado até o tiffiite de 22.45_4 
ORTN, assim discrimínados: estudos e projetos de enge­
nharia = Cr$ t.3-78.d00,00; eqUipamentos e iils:fàlações 
-Cr$ 13.260.000,00; viaturas= CrS 13.191.000,00. 

8. A maté-ria, na Comissão de Economia, foi exami­
nada quanto aos aspectos de parâmetros e limites fixa­
dos pelaRes. n~> 62, de 1975, modificada pelaRes. nQ 93, 
de 1976, do Senado Federal, tendo sido levado em conta, 
inclusive, o fato da operação ser caracterizada como ex­
tralimite, fato que implica na não observância dos pilrâ­
metros fixados pelas citadas resoluções. 

9. _ Ao processo foram anexados _os seguintes elemen­
tos principais. 

a)" Lei n~ 5.026, de 22 de abril de 1981, autorizadora 
da operação; 

b) Exposição de Motivos (EM nl' 097 /82) do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda ao Senhor Presidente da 
República, favorável e pelo encaminhamento ao Senado 
Federal; 

c) Parecer do Banco Central do Brasil- fa'{orável ao 
pleito, 

lO. Assim, com o plano de aplicação e as infor­
mações enviadas anteriOfmente-e-analisadas pela COmis~ 
são de Economia, temos completada a instrução do plei­
to. 

11. Ante o eXposto, opinamos pela normal trami­
tação do projeto de resolução em exame, uma vez que 
constitucional e jurídico. 

Sala das Comissões, 8 de junho de 1983.- Murilo Ba~ 
daró, Presidente, Martins Filho, Relator- HeMdlo Nu­
nes·- Odacir Soares- Aderbal Jurema - Marcondes 

- Gadelha - Pedro Simon - Carlos Alberto - Carlºs 
Chiarelli. 

VOTO E!.f SEPARADO DO SR. SENADOR MAR­
TINS FILHO: 

Sob exame, Projeto de Resolução de autoria da Co­
missão de Economia, como conclusão de seu parecer 
sobre a Mensagem nl' 99, de 1982, do Senhor Presidente 
da República, que autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Norte a contratar operação de crédito nova­
lor de Cr$ 34.279.000,00 (trinta e quatro milhões, duzen­
tos e setenta e nove mil cruzeiros), destinada a·o reequi­
pâmento da PÕUcí3. Cívil do Estado". 
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2. -A operação será realizada com a Caixa Econômi~ 
ca Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

3~ A matéria, na Comissão de Economia, foi exami~ 
nada quanto aos aspectos de parâmetros e limites fixa# 
dos pelaRes. n"~" 62 de 1975, modificadas PelaRes. 93, de 
1976, 'do Senado Federal, tendo sido levado ern conta, 
inclusive, o fato da operação ser .. caracterizada como ex• 
tralimite, fato que implica na não obe_diência dos parâ~ 
metros fixados pelas citadas resoluções. 

4. O processo é acompanhado do parecer do órgão 
finanCiador da operação bem como da Lei Estadual no;> 
5.026, de 22-de abril de 1981, autorizadora da operação; 
da Exposição de Motivos (EM n9 097/82) do Senhor Mi­
nistro de Estado_ da Fazenda e do parecer do Banco Cen­
tral do Brasil- DEMOB -,-tOdos favoráveis ao pleito. 

5. Sabemos que processos da espêcie se fazein acom­
panhar do respectivo plano de aplicação, documento pelo 
qual o Senado Federal toma conhecimento do programa 
do pleiteante, com o necessário detalhadamento das apli­
cações e prioridadeS. No .. caSO, não encontrarmos refe­
rências a elementos que favorecessem a um aprofunda­
mento na aplicação dos recursos solicitados. 

6. Assim, nosso voto é no sentido de que seja solici­
tado ao Governo do Estado do Rio Grande do Norte o 
citado plano de aplicação. 

7. Após a anexação do referido documento, acha­
mos que a Comissão de ConStitu.ição e JustiÇa ~estará me­
lhor informada para opinar sobre o pleito em exame. 

Sala das Comissões, 29 de setembro de 1982.- Álo_y­
slo Chaves, Presidente - Martins Filho, Relator. 

PAR.ECER N• 559, DE 1983 

Da Comfssio de Constituiçio e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei.do Senado Q9 19, de 1983, que "revoga 
dispositivo do D~reto--lei n~> 3.688, de 3-1041. (Lei 
das Contravenções Penais), para o fim de excluir a 
contravenção da vadiagem". 

Relator: Senador Carlos Alberto 

Este Projeto de Lei n~> 19, do nobre Senador Henrique 
'Santillo, se não apresenta motivos para reparos quanto a 
sua juricficiaade, ou qualquer eiva de inconstitucionali­
dade, revela-se por igual, oportuno no seu mérito, pel9 
realismo em que s_e inspira. 

Com efeito, a coiltravenção prevista no artigo 59, do 
DL·3.688/41 não pode sobreviver em dias em que a le­
gião de desempregados compulsórios no Pnís, avoluma­
se de modo assustador. 

Sob o ponto de vista de um legislador prático, que 
pensa em leis para o juiz ter que aplicar mesmo, é tão i­
nútil como as figuras ainda existentes nos articulados vi­
zinhos, de cima (art. 58), a novela do jogo do bicho (todo 
mundo joga e todo mundo sabe onde jogar), e de baixo, 
a mendicância (art. 60) pCÍr- cupidez, que tem hoje, (a 
classe média está pobre e o pobre não tem o que comer) 
sabor de píada sem graça. 

Pela aprovação. 
Sala da Comissão, 8 de junho de 1983. - MuriiÕ !Ja­

daró, Presidente- Carlos Alberto, Relator- Pedro Si­
mon- Marcondes Gadelha - Aderb•l Jurema - Mar­
tins Filbo- Alfredo Campos- Carlos Chiarelli- EnéllS 
Faria- Hélio Gueiros- Helvídio Nunes- contrário. 

PARECER N• 560, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Oficio usn n~" 28, de 1982 (n9 122-P/MC,de 15-10--
82, na origem), do Senhor Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, encaminha11do ao Senado Federal 
cópias das notas taquigráficas e do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso 
Extraordi11ário n~> 93.850-8, do Estado de Minas Ge­
rais, o Q.Ual declarou a inconstitucionalidade do art. 6~' 
e seu parágrafo único da Lei Federal n~> 5.868, de 12 
de dezembro de 1972. 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

O Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
para os ftns previstos no artigo 42, VII, da Constituição. 

DIÁRIO DQ CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

remciteu ao Senado Federal as cópias das notas taquigrá· 
fictlS_ e do. acórdão proferido pelo Pretória ExcelSo, nos 
autos do Recurso Extraordinário n~' 93.850-8, do Estado 
de Minas Gerais, o qual declarou a inconstitucionalida­
de çlo art, 69 e seu parágrafo (mico da Lei Federal n' 
6.868, de 12 de dezembro de 1972. 

Narram o.s autos que o recorrente, originariamente, 
foi executado pela Prefeitura de Belo Horizonte a fim de 
cobrar o Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU, 
de que a exeqüente se julgava credora. 

O devedor ofereceu embargos à execução alegando a 
imprestabilidade de certidão da di_vida ativa e, qo JIJÇrito, 
que seu irnóvC::l é rural, insuscetível, pois, de incidência 
do _ IPTU. Neste particular, o executado comprovou o 
pagamento do Imposto Territorial Rural-ITR, em fa· 
vor do INCRA. -

Rejeitados os embargos, foi interposta apelação para 
o egrégio Tribunal de Justiça que a rejeitou, ensejando o 
apelo extremo, que subiu à Suprema Corte, em face de 
provimento de agravo. 

A douta Procuradoria Geral da República, em cir· 
cunstanciado parecer, oPinou pelo conhecimento e pro­
vimento do recurso. 

Relatando a matéria, o eminente Ministro Moreira 
Alves salientou que o fulcro da questão estava em saber 
-se -o imóvel era urbano ou rural, critério estabelecido 
pelo- a ri. 61' da Lei nl' 5 .868, de 12-de -d'eiembro- de 1972, 
que faz expressa referência aos artigos 29 e _3~ do c_ó~igo 
Tributário NacionaCT~_ilvia, assinalou o relator, não 
pOdi'a- a referida lei mpdificar, para fins tributários, o cri­
têrio da localização, estabelecido pelos artigos 29 e 32 do 
CTN para- a devida caracterização da natureza rural ou 
urbana do imóvel. 

Ao fazê-lo, concluiu o Ministro Relator, violou o dis­
posto no§ 1~> do art. 18 da Constituição, o qual reservou 
à lei complementar o estabelecimento de normas gerais 
de direito tributáriO: razão por que conhecia do recurso 
pelas letras a e d do permissivo constitucional, dando·lhe 
proviment~ para julgar procedentes os embargos do de­
vedor. 

Outrossim, foi declarada a inconstitucionalidade do 
artigo 69 e seu parágrafo único da Lei Federal n' 5.868, 
de 12 de dezembro de 1972. 

A decisão se deu por unanimidade, nos termos do voto 
do relator, em Sessão Plenária de 20 de iilaio de 1982, 
sendo o acórdão publicado no Diário da Justita de 27 de 
agosto de 1982, encimado pela seguinte ementa: 

_"Imposto predial. Critério para a caracterização 
do imóvel como nr.ral ou como urbano. 

-A fixação desse critério, para fins tributârios, 
é principio geral de direito tributário, e, portanto, só 

---pode ser estabelecido por lei complementar. 
-O C~Segundo a jurisprudência do STF, é 

leí complementar. 
-Inconstitucionalidade do artigo 6~> e seu pará~ 

grafo único da Lei Federal n~> 5.868, de 12 de de­
zembro de 1912, uma vez que, não sendo lei comple· 
mentar, não poderia ter estabelecido critério, para 
fins tributáriOs, de caracterização do imóvel como 
rural ou urbano diverso do fixado nos artigos 29 e 
32 do CTN. 

Recurso extraordinário c_Of!_hecido e pl-ovido, 
declaranda.se a inconstitucionalidade do artigo 6Q e 
seu parágrafO- único da Lei_ Federal nl' 5.868, de 12 
de dezembro de· 1972.'' 

Ã vista do exposto, cumpridas as exigências constitu­
cionais e regimentais pertinentes, forrrlulamos o seguin· 
te: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 73, DE 1983 

Suspende a execução do artigo 69 e seu parágrafo 
ún1co da Lei Federal n~> 5.868, de IZ de deumbro de 
1972. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É spspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da deCisão definitiva do Supremo Tribunal 
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Federal, proferida em Sessão Plenária de 20 de maio de 
1982, nos autos do Recurso Extraordinário n~' 93.850-8, 
do Estado de Minas Gerais, a execução do artigo 61' e seU 
pa_rágrafo iiflii::o da Lci Federal n9 5.868 de 12 de de­
zembro de 1972. 

Sala da Comissão, 8 de junho de 1983. - Murilo Ba­
daró, Pre5idente- Aderbal Jurema, Relator- Marcon­
des Gacieiiul- Carl!>SAJberto- Hélio Gueiros- Cãrlo' 
Chiarelli- Pedro Simon- Martins Filho- Enéas Fa­
ria. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

Há oradores inscritOs. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Luiz Cavai~ 

cante. 

O SR. LUIZ CA V Ai.CANTE (PDS- AL. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A roda é um instrumento ffiuito simples. Hoje, qual~ 
quer~criança é capaz de fazer uma roda, embora poucas a 
façam tão perfeitas como as rodas do Zé do Terto, no 
nosso tempo de alunos do Grupo Escolar Torquato 
Cabral, na Capela de minha infância.-

Todavia, a roda levou um tempão para ser inventada, 
que as coisas simples costumam surpreender pela diflcul~ 
dade em serem descobertas. Isaac Newton não atinou 
para a gravidade. senão depois que uma maçã lhe caiu na 
cabeça. 

Essa ilogicidt·.de vem a propósito das secas do Nordes-­
te, qúe muito sé porfiou vencê-ias com os paliativos de 
esparsos açudes e dos famigerados caminhões-pipas. 

De nada adiantavam os eloqüentes exemplos de so~ 
luções definitivas, alhures: do vale do Tennessee, nos&.. 
tados Unidos; do vale do Pó, na Itâlia; e do deserto de 
Negere, em Israel. 

Mas, afinal, descobriu-se o Óbvio, isto é, que a irri­
gação do árido sertão nordestino será, como diria Odori­
co Paraguaçu, o solucionamento definitivo do problema 
da seca. E parido foi o Plano de Irrigação para o Nordes­
te, ou, mais corretamente, para alguns Estados nordesti­
nos, ex.cluído13 que estão dele o meu Estado e mais Piauf e 
Sergipe. 

O Plano conCe"bf: uma rede adutora de 2 mil quilôme­
tros, constituída, principalmente, por calhas naturais de 
rios e riachoS. O DNOCS já calcula: somente 350 km de 
obras diversas, além dos canais, e 8,5 km de túneis. cus­
to provável, a preços de hoje, USS 2,2 bilhões. Um tanti­
nho de nada, para uma dívida externa de USS 93 bilhões, 
e sua irmã cabocla de CrS 1 O trilhões, a maior parte pro­
ve_!l_iente, não de investimentos na produção, mas da .. ro­
lagem" da própria dívida interna. 

O Nordeste é uma realidade dual. Convivendo com 
uma Zona da Matâ- o Nordeste Oriental-, ubérrima 
e altamente produtiva, estende-se uma faixa árida de 
pouca e destrambelhada precipitação pluviométrica, de­
nominada Sertão. Nesta sub-região adusta vive, ou me. 
Ihor, sobrevive, grande parte da população nordestina. S 
a vida severina, "aquela vida que é menos vivida que de­
fendida", no dizer do poeta. 

As secas sempre foram o carro-chefe de poHtícos da 
área; timbém, com freqüência e regularidade, mobiliza­
ram os corações generosos do Sul. O ilustre PreSidente 
Médici, em uma de suas sortidas a Pernambuco, chegou 
a chorar, comovido com o sofrimento da gente de certo 
município sertanejo. A comoção foi tamanha que o Pre­
sidente peremptoriamente afirmou: "Isto não voltará a 
acontecer". Mas aconteceu, e continua acontecend_o to­
dos os anos. 

Todavia, a regularidade do fenômeno e suas conse­
qüências -trágicas nunca impediram que as secas sempre 
fossem tratadas com programas de emergências. Que 
emergência seria essa, que ocorre todos os anos? E que já. 
está. incorporada ao calendãdo oficial? 

O Conselho Acâcio diria que o problema só se resolve 
com água. ~ tão simples! Quando eu fazia as vezes de 
Governador de Alagoas, consegui roubar, por bombea­
mento, preciosos metros cúbicos do São Francisco. para 
saciar a sede dos habitantes de dez cidades sertanejas. 
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Não é de hoje que-Se pOrfia :Pai' lima Solução definitiva 
para o suprimento do insumo agua à economia nordesti~ 
na. As secas são urriiTãtãlidaçie geogrâfica, mas não ab~ 
solutamente fatais. O Engenheiro Euzébio Gomes de­
Melo, meu conterrâneo, dirigindo o DNOCS, apr-esen­
tou plano de irrigação por gravidade, capaz de modificar 
o ecossistema, transformando em_ vergel a crosta dUra e 
impenítente "do sertão' e:agreste alagoanos. Morreu_ frus­
trado. Seu projeto~ ·como a roda~ era simples demais, 
para o gosto dos tecnocratas! Frustração. Também expe-­
rimeritou Rui Palmeira, que ressuscitou o píojeto de Eu­
zébio, em momentosa reunião de Batalha - coração da 
bacia leiteira. Delmiro, esse, nem se fala. Se vivo .fosse, 
bradaria aos "industriais da seca" e aos novéis "indus­
triaiS da emergência" que a ãgua do Velho Chico é a so­
lução óbvia. 

E, com perdão da imod~sü_a,_ª~rescento a minha pró­
pria frllstação por não ter conseguido "vender" a idéia 
do canal _que seria verdadeiro porrete na cabeça _da seca 
das Alagoas. 

Em "23 de novembro de 1971, em meu primeiro rrian­
dato de Senador, ventilei, nesta tribuna, o_ tema do c_anal 
de irrigaÇão para Alagoas. Lembrei, então, il audiência -
que tivera dias antes com o Presidente Médici. Pedi-lhe 
que retomasse _ _os estudos para a construção do canal que 
começaria aju.sante da c:achoeira de Itapa~ica, 26 km aci­
ma da foz do rio Moxotó e a 208m de altitude. O .~nal 
atravessaria nada menos de 15 mun-icípios alagoanoS­
Delrniro GQu_veia, Olho d'Água do Casado, Piranhas, 
São José da Tapera, Santana do Ipanema, Carneiros, 
Olho d' Ãgua das Flores, Olivença, Major Izidoro, Bata­
lha, Jaramataia, Girau do Po_nciano, Lagoa da_ Canoa, 
Limoeiro de Anadia e Junqueiro -, terminarido_ por se 
articular com as cabeceiras do Rio Coruripe, que desá­
gua no Atlântico. Naquele pronunciamento, disse eu: 

HO aqueduto alimentaria verdadeiro complexo de 
derivações à sua direita, todas por gravidade, trans­
formando, assim, em perene vergel, cerca de 200 niil 
hectares de glebas potencialmente irrigáveis, com­
preendidas entre o canal e o São Francisco. À s:ua 
esquerda, isto é, ao norte, 100 mil hectares pode­
riam também ser fartamente irrtgados, por meio de 
moto-bombas e cataventos." 

Exultei com a acolhida que o Presidente Médici deu à 
minha Proposição, Chegando a declarar que "o canal fu­
gia aos paliativos tradicionalmente empregados no com~ 
bate às secas". E cumpriu, com a lealdade de um bom 
flamenguista a promessa. Mandou que o Ministério da 
Agricultura o estudasse, o que foi feito em completo e 
alentado trabalho do Dro Fredolino José Bourscheid, 
que tenho aqui em mãos. O competente técnico _ 
entusiasmou-se com a idéia de transferir recursos hídri­
cos do São Francisco e, certamente, pereniZar alguns rios 
alag,oanos. Os. resultados auferidos, segundo ele, com­
pensariam regiamente os custos da obra. Tão ao gosto 
dos tecnoburocratas, haveria relação custo-benefício po­
sitiva! 

Querh pôs a pã de terra sobre meu sonho tão sonhado 
foi o meu camarada-General Evandro Moreira de Souza 
Lim_a, então dirigindo a SUDENE. Em Cartão de 15 de 
fevereirO de 1973, comunicava-me: .. a SUDENE foi de 
parecer que o empreendimento não viria contribuir à so­
lução dos problemas de abil.stecimento de ãgua nem de 
irrigação, visto que os mesmos já se achavam defini­
dos ... " 

A definição, pasmem os Senhores Senadores, era a re· 
gularização das "lagoas de arroz" do Baixo SãO Francis­
co; E eu tratava, justamente, das terras que não tinh:m 
água, bem ao norte, terras que confinam com Peny.mbu­
co. E, assim, a SUDENE fez sua infeliz opção: continuar 
a entreter a secular "indústria das secas", subsidiâria da 
muito nacional "iridústria- das emergências". 

Voltei à carga, c-om o P_r~idente Geisel, que, também 
acolhendo a idéia, acionou o_ escalão_ competente. Mas, 
infelizmente, o Ministério do Tnterior, ao invés de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl: (Seção 11) 

revivifi~~l_o, preferiu §:epultar de vez o canal, sob o esfar­
rapado _argumento de que ele comprometia o sistema hi~ 
drelétrico_ do Nordeste. E o docuipento que me foi entre: 
gue Peio General Golberi, confUndindo os cós corri- as 
calças, endossava a visão perVersa do problema· ou seu 
desconhecimento, ao dizer: 

"Os estudos já conclufdos demonstram para essa 
região, uma boa pluviometria (900 a 1.200riuD) pef- -
mitindo uma cultura de chuva de boa rentabilidade . 
Sobre os tabuleiros." 

ISf.Q _rlo baixo São Fràricisco, onde não _hã nada a ver 
com irrigação. 
- çOntinuando a leitura do documento do MinistériO do __ 

Interior, que me foi -entreg-ue-peJo Gener'al G_Olbery: 

"ASsim sendo, a área que se pretendia beneficiar 
com o canal de irrigação, Rio Moxotó-Rio Coruri­
pe, no Estado de Alagoas, terá adequada alternativa_ 
de desenvolvimento, dentro do Plano Diretor do 
Baixo São F_r~ncisco." 

"Plano fantasma", ninguém nunca viu. 

O Sr~ Passos Pôrto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ_CAVALC~TE- Com_muito prazer. 

O Sr. P~Ssôs PôrtO-_ óostafia di me cOngratulai C~~-
V. Ex' pela -profundidade e seri~dade d_o disçm:.so que V. 
Ex• Profe-re· nesta tarde, ventilando justamente Um proJe­
to destinado à irrigação da ãrea seca de Alagoas. Veja 
qtie V. Ex• tem ni.ulta autOridacle no episódio por'ciue foi 
no seu governo que se fez a primeira adutora na região 
seca de Alagoas, a região de Major Isidoro, adutora essa 
que perffiitiu o florescimento e o prOgresso da melhof pe­
cuãria leiteira do Nordeiie. Até então, só se produ?ia lei­
te no litoral e poucos Estados do Nordeste tinham uma 
p-ecuária --permanente de produção de leite. Graças ao 
Governo de V. Ex', com a introdução do mestiço holan­
dês, preto e branco, e ao sistema de adutora que v: Ex' 
pôs no seu Estado, foi possível florescer, e hoje é uma 
das fontes de desenvolvime:nto_re_gional a pecuária dessa 
região seca de Alagoas. Agora vê V. Exf: todos oS pare­
ceres foram pela improcedência do projeto do engenhei­
ro do DNOCS alagOano. Fizeram, no entanto, um prOje­
to de irrigação na margem, nas váizeas de Sergipe e de 
Alagoas, altamente sofisticado, que irã pesar socialmen- • 
te pois o custo econômicq da obra é vultoso porque estâ 
sendo feita somente a irrigação na vârzea. E se optou por 
uma solução que não é a melhor para Alagoas, porque a 
inelhor é aquela que não prejudica a descarga do rio para 
O aproveitamento hidrelétrico, visto que é o último apro­
veitamento em Xingó, a montante de onde V. Ex' gosta­
ria que ocorresse a tomada de ãgua, quer dizer, a mon­
tante Xingó vai ficar no Município de Canindé em Sergi­
pe; em frente é o Município de Piranhas. De modo que 
V. Ex• está trazendo à colação_ um ~sunto muito sério e 
poderá, com ele, voltar aó debate sobre a irrigação na 
nossa Região que o projeto anterior não falava. Fiquei 
em silêncio, visto que nós temos soluções melhon;s do 
cjue aquela que o Ministério do Interior, através do 
DNOCS, apresentou na reunião da SUDENE. O nosso 
problema jã é diferente. Nós teremos de fazer a pereni­
zação através de outra f01:ma que não essa escolhida 
para Pernambuco, Rio Grande do Norte, ... 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Parafba. 

O Sr. Passos Pôrto - ... Paraíba e outros Estados, 
porque também para o Piauí já ê outra a solução e serã 
diferente dos outros Estados. Mas receba V. Ex• as mi­
nh~_s_~ congratulações pela --~eleza de discu~so_ que estâ 
pro-fC-rindo nesta t:lrde. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Nobre Senador, eu 
recebo mais do que isso: recebà' a sua alíança à- idéia. 
Porque o seu Estado e o meu, e como o Estado do nobre 
senador Helyídio Nunes, foram os três excluídos do no-
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vel plano de irrigãção do Nordeste. Muito obrigado a V. 
EX•, nobre Senaâor Passos Pôrto. 

O Sr. Helvídio Nunes - Permite V. Ex• um aparte? 

. O SR. LUIZ CAVALCANTE- Pois não. Ouço, com 
muito prazer, o aparte de V. Ex• Aliás, já esperava com 
ansiedade __ o seu aparte. 

O Sr. Helvídio Nunes - Nobre Senador Luiz Cavai- _ 
cante, V. Ex~_ferei um assuntq_quç_ é de maior relevância e 
de lnaior oportunidade para a nossa região. Apesar das 
soluções que vêm sendo, não digo buscadas, mas pelo 
menos referidas aQ longo dos anos hâ um ponto, em re­
lação ao qual todos estamos de acordo. O problema dQ 
Nordeste terã que ser resolvido na base ~a utilização da 
âgua existente, ou da captaÇão da água que so_bra nos 
períodos de inyçrno, Sei que V .Ex• fez referência ao fat'? 
de que o Piauí não foi incluído nesse projeto hâ pouco 
lançado, no sentido da utili~ação da água do São Fran~ 
cisco. confesso a V. Ex' que essa omissão não_ represenH 
tou muito para o meu Estado, daquilo que à primeira 
vista parecia uma exclusão Injustificável. ~que, Senador 
luiz Cavalcante, eu não acredito nesses projetos, pelo 
menos a curto ou a médio, nem longo prazo. Eu diria, 
acredito a longuíssimo prazo, pois que ... 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Um milênio talvez? 

o-sr. Helvídio Nunes- Não, também não vamos exa­
gerar. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Então um sêculo ..• 

O Sr:Helvídio Nunes- Eu acredito é num prazo lon­
guíssimo, porque nós temos o Parnaiba no Piauí; nós te­
mos-o Longar, nós temOs o Caníndé, nós temos o Piauí, 
nós temos o Gurguéia, que são ríos que poderão ser 
aproveitados. E até hoje, pelo que me consta, não há 
uma providência sequer no sentido do aproveitamento 
dessas águas. De outra parte, jã existe até um famoso es­
tudo ligando o São Francisco-ao Piauí, atraVés do Lago 
de Sobradinho, que atravessaria a Serra Dois Irmãos, e 
despejaria a água nas prOxiinidades da Cidade de São 
Raimundo Nonato, no Piauí. Houve até quem preten­
desse fazer a navegabilidade através de um sistema de 
eclusas, esquecido de que havería uma diferença superior 
a 100 metros. Quando a gente vê a realidade de um lado, 
e vê aquelas obras, as quais eu não taxaria de faraônicas, 
mas de irrealizáveis, nós, os piauienses, ficamos simplesH 
mente matutando. Nobre Senador Luiz Cavalcante é tão 
fácil fazer as coisas simples! Por que complicar? 

O Sr. Virgflio Távora- Permite.me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Um momento, por 
favor, Senador Virgílio távora. Farei um comentârio ao 
aparte do_emin_ente colega Helvídio Nunes e depois lhe 
concederei o aparte. 

InfeJízmente~ no sertão do meu Estad_o não há um só 
rio pererle. Até mes'mo o Ipanema, que nos grandes in­
vernos-engrossa e chega a assustar, é um rio mofino, -que 
aparta com qualquer seca. E quanto ao ceticismo de V. 
Ex• eu também dele participo, sinceramente. Mas, afinal 
de contas, as autoridad~ têm direitQ a _um m[nimo de 
crédito, e este: Pl_ano de Irrigação foi lançado recente· 
mente, muito entusiasticamente, nada mais nada menos, 
pelo Ministro Mário Andreazza. Mesmo assim, eu fico 
naquele prazo que lhe dei, de um sêcul_o, para esperar a 
plena concretização do Plano. Muito obrigado. 

O Sr. Virgílio távora- Eminente Senador, como não 
somos assim tão pessimistas quanto V. Ex•, riem tão rea­
lista como o· eminente representante do Piã.uí, o Senador 
HelvídiÕ -Nunes; estamos convidando os Senhores, para 
amanhã, possivelmenÚ!: resgatando aqtieta promessa fei~ 
ta pela Liderança, quando aqui foi criticado, de uma for~ 
ma veemente, o plano do Ministro Andreazza, para 
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amanhã podermos discutir o assunto, jâ que os últimos 
dados solicitados ao DNOCS, acredito hoje à tarde nos 
chegarão, principalmente daqueles que representam uma. 
confirmação, ou uma negativa absOluta à exeqUibiÜdade 
do plano. Mas é que, eminente Senador Luiz CavalcantC,­
V. Ex• e nós não temos a ventura que possui o Estado do 
ilustre Senador Helvídio Nunes, nossos rios não são pe­
renes. S. Ex f está se lavando um pouco em água de rosas, 
porque lá a natureza foi muito mais mãe do que madras­
ta, e lhes deu rios que cortem todo o ano; os nossos cor­
tam. De maneira que nós damos um valor muito _grande 
a rios perenes, máxime qu3.ndo, no caso do nosSo Esta­
do, estamos ern cima de um solo cristalino, um:a h~nra 
muito duvidosa de sermOs o terreno mais antigo do mun­
do, que não nos permite ter aquela riqueza de subsolo 
que tem o Rio Grande do Norte e Que tem prirldpãlmen­
te a terra do nobre Senador Helvídio Nunes. Era esta a 
pequena achega que eu queria fazer ao discurso de V. 
Ex• J?iria também que não seja tão pessimista. Não de­
morarã 100 anos. Se em decorrência desta grande aber­
tura, ai sim, foi uma abátura que o Ministro Mãrio An­
dreazza fez - e aqui não estamos propagaildo a candi­
datura de ninguém - de justamente lançar no tablado 
das discussões uma idéia como essa, baseada em dados 
que nós não poderíamos ter, e sim um aritCProjetO cUida­
dosamente elaborado, durante seis meses, permitiria for­
necer ao mun-do político, a--este Seitado -Federaf e~ Câ­
mara dos Deputados, uma amptfssima discussão sobre o 
assunto e se chegaria a algum resultado concreto. Era 
isto que eu queria dizer. Muito obrigado. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Nobre Senador 
Virgílio Tâvora, sinto-me muito honrado por V. Ex•-ter 
prestigiado o meu discurSo com (J seti froPdOSõ a-parte. 
Quero dizer-lhe que quanto à adjetivação de pessimista, 
parece-me que ... 

O Sr. Virgílio Távora- Um milênio é ser pessimista. 
O SR. LUIZ CAVALCANTE- V. Ex• está se esque­

cendo de que ao tempo do seu primeiro mandato, quan­
do eu falava na dívida externa, que já estava pela casa 
dos 20 bilhões, V. Ex• também me taxava de pessimista. 
Agora V. Ex~ volta, e na verdade nem sabemos a quanto 
vai a divida externa-- sabemos que ela orla os 100 bi­
lhões de dólares. De modo que o pessimista de hoje é o 
mesmo pessimiSta de ontem. 

O Sr. Virgílio Távora- Mas o pessimismo de hoje re­
trata uma realidade bem diferente daquela de S anos 
atrás. :t. só multiplicar 5 por 20, dá 100. 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE .:__ Pois não. 

O Sr. HeiYídio Nunes- Nobre Senador Luiz Caval­
cante, no princípio do aparte que lhe deu o eminente se­
nador Virgflio TáVQra, parece que ilo dia de amanhã ha­
verá algum ato ou acontecerá alguma coisa importante 
com relação ao projeto de irri_gaçãÕ~ do Nordeste, através 
das águas do São Francisc-o. Foi o que pude entender. 
De qualquer sorte, quer o meu entendimento seja verda­
deiro ou não, eu gostaria de repetir o que disse há poucos 
dias nesta Casa, sei'vindo-me de uma informaç;ão do 
atual vice-Governador de Pernambuco, lançada nas pâ-_ 
ginas da Folha de S. Paulo.~ que dos 10 maiores _proje­
tos em execução no País, nenhum está localizado no 
Nordeste, e que os recursos desses projetos, durante um 
ano, são maiores do que aqueles que seriam distribuídos 
através do FINOR, durante 100 anos. Desta maneira, 
eminente Senador Luiz Cavalcante, eu faço votos para 
que o projeto de irrigação do Nordes-te, -ciue deverá ser 
lançado proximamente em âmbito nacional, se colhi beJll 
a informação do eminente Senador Viigtliõ TáVora, -repi­
to, eu faço votos para que ele seja o 119 dos grandes pro­
jetos deste Pais. 

O Sr. Virgílio Távora - Essa é uma afirmativa que 
precisa pelo menos de uma constatação. 
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O SR. LUIZ CAVALCANTE - Eminente Senador 
Helvídio Nunes, estava eu neste plenário quando V. Ex' 

. fez a revelação do aitigo do atual vice-Governador de 
Pernambuco, chamand~ !__atenção para este fato: dos 10 
maiores projetos ora em execução no Brasil, nenhum de­
les diz respeito ao Nordeste. Então, não admira que o 
Governo agora procure se rediniir dessa terrívCI injus­
ti_ça, e concretízar o projeto anunciado pelo Ministro 
Mário Andrea.zza, mesmo que- e não acredito nessa f a:. 
talidade - ele não seja revisto e não passe a beneficiar 
também os estados que dele foram excluídos. 

o sr. Virgílio Távora - Eminente Senador, permite 
eniao fazer um apelo a V. Ex•, à sua combativiaade; va­
mos colocar o JJ9 e o 12Q. Que o 129 seja o grande pólo 
uranífCio. Sabe V. Ex~ que rlósjâ estamos com a segunda 
mina de urânio do mundo, lá no Estado de Alencar, no 
Ceara. Então V. Ex' vai nos ajudar com a sua combatiVi­
dade, tambêm, a pleitear que os dois projetos seguintes, 
de grande porte naCional, sejãmjustam~nte_um dizendo 
respeitO a todo o Nordeste ~-outro, à terra de Iracema. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Muito obrigado. O 
"vaga-lume" aH da mesa já me chatna a atenção que o 
meu tempo está a terminar, ou terminado, e eu prossigo. 

No caso alagoano, não se tratava nem de tabuleiros, 
prenhes de riqueza agrícola, nem das terras marginais do 
Baixo São Francisco, mas do estorricado sertão! 

Alagoas teve, assim, negada a ãgua redentora. Por is­
so, quase a cada ano o drama Já se repete. Ai~da agora, 
lê:se nos jornais do dia 5: 

·-- O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE --Por favor, eu não 
gosto de invadir o tempo dos colegas, Senador José Lins. 
Perdoe-me, mas o tempo jã não mais me pertence. 

O Sr. JOsé Lins- Desculpe V. Ex•, eu queria apoiar o 
discurso de V. Ex•. Fica o apoio. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Prossigo, Sr. Presi­
dente: 

"0 Goyernador Divaldo Suruagy decretou, on­
tem, estado de emergência em 40 municípioS alagoa­
nos, depois de considerar que hâ escassez geral de 
chuvas em t_odo o Estado e longa estiagem na região 
do semi-árido, com efeitos que se fazem sentir ali de 
forma aguda, atingindo um terço da população". 

Isso está noS jorn.ais do dia 5 último. 
O hoje ccmfifma· o ontem. Apresentando scu_r~latório 

ao Sr. Ministro da Agricultura, Dr. Fredolino Bours­
cheid sentenciava; 

.. Se é verdade que Ala_goas é o Estado com o me­
lhor potencial do Nordeste, é igualmente certo que a 
parte focalizada se acha muito aquêm do nível base 
para-a Integração Nacional, tão acertadamente ob­
jetivada pelo atual Governo da República". 

Hoje, como ontem, Alagoas é excluída por ter pouca 
miséria. Que, no dizer do povo, "miséria pouca é boba­
gem". 

Coritrariando a teoria da CEPA L, que manda aplicar 
recursos escassos em localizações que ofereçam mais rá­
pido benefício comparativo, ignorã-se que a Federação é 
feita de Estados. Como se ignora _que o lucro obtido em 
uma Unidade brasileiriza-se, em termos de Produto InM 
terno Bruto. 

Gostaria muito de poder quantificar, aplicando a cor~ 
reção monetáría, mesmo a mais _desindexaga e_ a mais exM 
purgada, o quejâ se gastou em operações de emergência, 
no Nordeste, nestes 12 anos. Gostaria, também, de ter 
cálculos verazes de quanto se imagina gastar, no ama­
nhã, antes de uma solUção definitiva para o problema. 

Não entro em cálculos de produtividade social- nos 
contínuos caminhões de ''paus-de-arara" que vão enM 
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grossar a miséria dos "bóias-frias" de São Paulo e Rio. 
Não cogito dã: agressão que se faz ao homem .de meu Es­
tado, onde cerca de 20% -dos migrantes, de lá expulsos 
pela seca, possuem um pedaço de terra que, se tivesse á­
gua, eles jamais abandonariam. Isto não entra nos cálcu­
los feitos em gabinetes de ar condicionado; ali, parece, só 
se_ fazem contas em dólares; ali, parece, só se cogita de 
como fazer as empresas urbanas pagarem os juros escor· 
chantes que os bancos - nacionais ou internacionais -
lhes cobram. . 

Ainda hâ tempo de se fazer urgência. Ainda há tempo 
de lutar contra o tempo. Ainda há tempo de devolver a 
esperança e afugentar o êxodo. 

A esperança é verde. A terra é riqueza. E a água, so­
mente ela, é capaz de realizar o milagre do verde perene e 
os conseqüentes milagres da riqueza e da esperança para 
todos. 

Era o que eu tinha a dizer Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (MÓaCyr Dalla)- Concedo a 
palãvra ao nobre -Üder Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - (PMDB - PB. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores~ 

Dois assuntos trazem~me à tribuna na tarde de hoje. 
Em primeiro lugar, a leitura do seguinte telex: 

limo. Sr. 
Senador Humberto Lucena 
Lfder do PMDB no Senado Federal 
Brasília, DF. 

Prezado Lfder: 
Abaixo, cópia de telex que enviamos hoje ao Se-­

nhor Governador de Alagoas, Divaldo Suruagy, a 
propósito de crime cOmetido contra o jornalista Ju­
randir Queiróz, e para o qual pCdimos a atenção e a 
manifestação de Vossa Excia. 

Excelentíssimo Senhor 
Doutor Divaldo Suruagy 
Digníssiffio Governador do Estado de Alagoas 

Maceió- AL 

Senhor Governador: 
As vésperas do primeiro ano do bárbaro crime 

que vitimou o nosso inesquecível Tobias Granja, 
voltamos a nos dirigir ao Qov~ador das Alagoas 

-para, infelizmente, requerermos novamente todos 
os esforços governamentais possíveis para que se 
apure rigorosamente o crime de ontem, contra mais 
um jornalista alagoano, desta vez o nosso compa­
nheiro Jurandir Queiroz, d~ "Gaz_eta de Alagoas" e 
titular do programa "Tribuna Livre", da Rádio 
Progresso. 

Como sabe Vossa Escelência, Jurandir Queiroz 
foi vítima de dois tiros dados por pessoa desconhe­
cida, ontem, no bairro de "Mangabeiras". 

E, como se não bastassem, outros jornalistas 
vêem _sendo ameaçados, embora por telefonemas 
anônimos, também por heróis das sombras, infeliz­
mente ainda não identificados. E, conforme repre­
sentação feita pelo Sindicato dos Jornalistas de Ala­
goas, os nomes dos nossos companheiros ameaça­
dos já são do conhecimento das autoridades poli­
ciais. 

Diante de tudo is_to, Senhor GOvernador, só nos 
resta ~pelar a Vossa Excelência para que adote as 
mais enérgicas medidãs possíveis para que esse cri­
me não fique impune. Felizmente, podendo ter o Ju­
randir Queiroz entre nós, salvo dos dois tiros quere~ 
cebeu, haveremos de ter, sempre, um bravo e valen­
te conlpanheiro colaborando com preciosas infor~ 
mações sobre os que o queriam morto. 

Certos de que seu Governo não deixará que a im~ 
punidade grasse pelas Alagoas de novo, antecipa-
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mos a Vossa Excelência que estamos remeterido c6-
pia desse expediente ao Senhor Secretário de Segu­
(ança de Alago_as, às Lideranças de Partidos na Câ­
mara e no Senado Federal, e ao Senhor Ministro da 
Justiça, para que todos se unam na apuração desse 
crime e no apoiO para que consigamos ver nO" tribu­
nal do júri õ-s--que mataràiri Tobias Granja (e até 
hoje sem julgamento) e os que, ontem, mancharam 
de sangue, mais uma vez, a hist6ria do destemido 
jornalismo alagoano. 

Receba, Senhor Governador, as nossas renova­
das e cordiais saUdações sindicaiS. 

Washington Mello - Presidente da Federação 
Nacional dos Jornalistas. 

A'lceu Portocarrero - Presidente da Confe.Qe-. 
ração Nacional dos trabalhadoreS em comunicações 
e publicidade, 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, subscrevo integral­
mente o apelo dos presidentes dessas duas importantes 
entidades sindicais ao Sr. Governador do Estado d_e Ala­
goas, solicitando aS, Ex.~_que tome imediatas e enérgicas 
providências no sentidÕ da apuração desses crimes he­
diondos e de sua exemplar punição, 

Em segundo lugar, trago a comunicação à Casa do fa­
ecimento de um ilustre paraibano. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Faleceu, a 9 de maio último, na capital paulista, o fes­

ejado poet~ paraibano, Eurícledes Formiga, nascido em 
19 de maio de 1924, na cidade de Antenor Navarro. 

Vocação autêntica de versejador, Eurícledes Formiga, 
além de inspirado repentista, foi também um excelente 
poeta no campo dos cânones da métrica e da rima. 

Intelectual autenticamente nord~tino, dedicou-se in­
tensamente à pesquisa do folclore da nossa região, bus­
cando, igualmente, interpretar as razões sociológicas do 
cangaceirismo e do fanatisino ieligioso, matériaS sobre 
as quais chegou a ministrar cursos, aqui em Brasília, no 
período de 1969 a 1971. 

Memória prodigioSa, quase lei1dârfa. Seus- amigos re­
petem com encantamento e orgulho, estórias as mais di­
versas sobre a sua capacidade de memoriur _textos de; 
prosa ou verso, escutad_o_s __ l.illl_a única vez e nã,o_raro repe­
tidos de forma invertida para espanto dos circunstantes. 

Formado em DireitO já em idade madura, ocupava re­
levante cargo de direção na Justiça Federal, em São Pau­
lo, para onde se mudara hã_-ªlguns anos, depois de residir 
durante largo perfodo nesta cidade. 

Publicou, o saudoso poeta paraibano as seguintes 
oi5ras.--poétíca8~ .._.BaJadas da Minha Vida", "Vitrai da 
Madrugada", "O Cavaleiro do Mar", "As Rosas Estão 
Abertas", "O Caru_o do Semeador" e "Chão de Oferta". 

Nos últimos anos de sua existência, dedicou-se à práti­
ca da mediunidade espírita e tornou-se também altamen­
te conceituado no campo da psic-ografia, deixando obras 
muito elogiadas nos círcUlos espiritualistas, como "Luz 
da Madrugada", .. Olá amigos", "Motoqueiros no A­
lém", "Mais Vida" e "Notfcias ao Além", as duas últi­
mas em colaboração com o conhecido líder espírita Chi­
co Xavier. 

A propósito do falecimento de Eurícledes Formig_a, 
outro grande poeta paraibano, Jansen Filho, publicou 
no Correio Brazillense., de 17 de maio, comovente elogio 
fúnebre, do qual, destaco o seguinte trecho: 

"Quem não se recorda de Formiga -o poeta de 
assombrosa memória que decantou as alvoradas lu­
minosas de_Brasí!La e os seus_crepúsculos sangUíneos 
e auriflamantes? Deixou ele de ser o aedo da espe­
rança para ser o bardo da saudade. 

A Capital da Esperança que, nas auroras longín­
quas do passado, o acolhera no seu seio telúrico, 
quando ainda era a menina que engatinhava pelos 
cerrados sombrios, chora neste instante copiosas lá­
grimas de luz, iluminada pela dor imensa da sua 
saudosa lembrança. 

Foi ele o inspirado repentista que deslumbrou o 
coração de todos que acreditaram n_a profecia mila­
grosa do sonho de Dom Bosco. Foi ele o declama­
dor excelso que recebeu os aplausos das mãps calo-
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sas dos candangos e todas as honrarias dos palá­
cios.." 

Associo-me, Senhor Presidente, Senhores Senadotes, à 
família enlutada, aos intelectuais da Paraíba, de Brasília, 
de São Paulo e de todo Brasil, registrando, nest_a Alta 
Casa do Congresso Nacional, o nOsso pesar pelo desapa­
recimento do Eurícledes Formiga, intelectual de profun­
da contribuição à poesia e ao estudo do ric_o folclore nor­
destino. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce-­
do a palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- PI. Pronuncia o 
$eguinte discurso. Sem revisão dO orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, desejo nesta tardç tratar de um as­
sunto e fa:?:er uma sugestão: a matéria é simples e me pa­
_r_ece que se todos cuidassem de resolver, pelo menos, as 
çoisas mais simples, o mundo, de modo particular oBra­
sil, não seria tão complicado, de sorte a exigir o Minis­
tério para a Desburocratização. 

O assunto de que vou tratar, se não diz respeito ao in­
teresse dos Estados mais_ desenvolvidos, pelo menos, in­
teressa grandemente aos Estad_os do Norte e do Nordes­
te. Todos sabemos que quantas vezes, desta e da outra 
Casa do Congresso Nacional, representantes federais 
têm clamado pela modificação do Sistema Tributário 
Nacional 

O sistema tributário em vigãr, se do ponto de vista 
jurídico liquidou o principio federativo, do ponto de vis­
ta, que direi prático; retirou, ou vem retirarido, dos "Esta­
dos e dos municípios os recursOs de que carecem para a 
realização das obras e dos serviços que normalmente_ lhes 
incumbiria realizar e executar. 

Grosso modo, a distribuição dos recursos tributãrios 
faz-se de tal sorte que, aos Estados e aos Municípios, ca­
bem-a percentagem ou a participação de 20 e de lO%, res­
pectivamente, no bolo geral. Embutido no sistema tribu­
táCio, está o ICM, Imposto sobre a CircUlação de Merca­
dorias, que, como ê por todos sabido, funciona- como 
uma bomba que faz a sucção dos recursos existentes nos_ 

- ESfaâ.os mais pobres, menós·desenvolvidos, e conduzes­
ses recu:tsõs-, e transfere esses recursos, e leva esses recur­
, sos para os Estados mais desenvolvidos. É a exportação 
de impostos que os pobres fazem em benefício dos ricos. 
Também dos sistema tributário faz parte o Fundo de 
Participação dos Estados e dos Municípios. 

Eln relação ao Fundo de PartidJ)açao, oS Estados 
mais d~senvo!vidos não sãO rriuito exigerites, E qu.e a ar_­
recadação proveniente do Fundo de ParticipãÇão e a 
conseqüente distribuição aos Estados e Municípios, pesa 
pouco nos orçamentos dos Estados do Centro-Sul, mas 
tem um peso decisivo em relação aos Estados do N arte e 
do Nordeste. Daí porque, quando o Governo Federal, 
ao tempo, se não me falha a memória, do Presidente 
Costa e _Silva, reduziu à_ metade o Fundo de Partici­
pação, praticamente os Estados do Norte e do Nordeste 
posicionaram-se contrariimente à medida. E eu me re­
cordo até que o então Governador do Estado do Paraná 
deu-se ao luxo de espalhar aos quatros cantos do País 
que não se interessava pela matéria, que o Estado do Pa­
niná ·poderia dispensar para os Estados menos desenvol­
vidos aqueles recursos que lhe eram transferidOs pela Lei 
Maior do País. 

O Sr. Enéias Faria - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. HELVID~O NUNES - Pois _não. 

O Sr. Enéas Faria. - Apenas, nobre Senador, 
intrometendo-me no pronunciamento de V. Ex', para di­
zer C:tue no Par anã passamos, de há algum tempo, a ten­
tar corrigr as distorções que estávamos herdando dopas­
SadÕ. 

_O SR._ HELVID!O NUNES ~ Agradeço a partici­
pação de V. Ex', eminente Senador. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao citar especifi­
camente a situação do Estado do Paranã, eu_quis apenas 
chamar a._ atenção para um fato importantíssimo: é a i-
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nexpressivídade do peso Fundo de Particípação dos Mu­
nicípios nOii orçamentos dos Estados mais desenvolvidos 
do País. 

Longe de mim querer criticar a posição do então Go­
vernador do Paraná. Pode ser que tenha sido movido por 
um sentimento de magnanimidade, de desprendimento. 
Pode também ter ocorrido que o fez, numa atitude 
político-demagógica ... 

O Sr. Enéas Fada- Até pode. 

O SR. HELVIDIO NUNES - ... -e pode também, e 
está é a hipótese q~e mais me agraàa, é que tenha, num 
rasgo de generosidade, aberto mão daqueles pingues re­
cursos que lhe seriam destinados, em benefício dos seus 
irmãos mais pobres deste País. 

O SR. ENf:AS FARIA - Sr. Senador, não quero e 
não vou entrar no mérito de seu pronunciamento. Estou 
atendo e com muito <;~idado acompanhando-o, e quero 
fazer um parênteses para dizer isso: entre as poucas coi­
sas que já aprendi neste Senado, uma delas é devotar e 
dedicar a V. Ex• um profundo respeito, por ser um ho­
mem cuidadoso, meticuloso, estudioso e sério nas ques­
tões que levanta e que apresenta. Quando V, Ex~ diz que 
o Paraná foi magnânimo no passado e permitiu-se essa 
atitude, e dizia-lhe eu que hoje procuramos corrigir tais 
distorções, é tlorque, hoje, a reatidade mostra o Paraná 
um Estado depauperado, porque a magnitude do passa­
do não se fez sentir tão-só no Fundo .de Participação, 
mas o Paraná contribuiu, vem contribuindo muito e tem 
recebido quase nada. 

O SR. HELVID~O NUNES - Eminente Senador, 
mais uma vez eu expresso os meus mais sinceros agrade­
cimentos pela particpação de V. Ex• neste meu despre­
tensioso pronunciamento, que outro objetivo não tem 
senão o de chamar a atenção para problemas menores, 
qUe, a--prínCfpio,- tachei de simples, mas que são impor­
t:iflteS ·para ·a- eCori"Omia dos Estados menos desenvolvi­
dos. 

Sei-qUe o Estado de V. Ex•, o Paranã, é um Estado de 
uma economia forte, ê um dos maiores produtores deste 
País e um Estado pelo qual todos os brasileiros temos a 
maior admiração. Se tudo isto é verdade, a conseqíiência 
naturai é- que os votos de todos são ·no sentido de que, 
corrigidas as distorsões e expurgados possíveis defeitos, 
o Estado do Paraná continue na sua marcha ascensional 
rumo ao pleno desenvolvimento. 
__ :Sf.-p-resiâente,-srs:-sena:dores, faiava eu do Fundo àe 
Participação. O Fundo de Participação, que não é im­
portante para os Estados do Centro-Sul, desempenha 
um papel relevantíssimo no que diz respeito aos Estados 
do Norte e do Nordeste. 

Ocorre, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que tem havi-, 
do alterações muito significativas na distribuição do 
Fundo de Participação aos Estados e aos Municípios. 

De janeiro a dezembro de 1982, os índices da receita 
tributária fixaram as quotas do Fundo de Participação 

_dos Municípios em 0,03; 0,11; 0,20; 0,29; 0,39; 0,50; 0,60; 
0,74; 0.86; 1.00; 1.13 e 1.14. 

Foi, por conseguinte, uma fixação ascendente, que va­
riou de 0,03 a 1,14. 

Não dispomos de dados ainda precisos relativamente 
aos seis primeiros meses de 1983, mas todos sabem que 
os índices do Fundo de Participação dos Estados e Mu­
nicípios declinaram em 37% no mês de maio, em relação 
ao mês de abril, ambos deste ano. 

_Significa, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o Esta· 
d_o, qualquer deles, que tivesse a expectativa de recebi­
mento de quatro bilhões no mês de_maio, em virtude do 
decréscimo de 37% receberam menos um bilhão e qua­
trocentos e oitenta milhões, 

Ora, se o fndice inflacionário do mês de maio foi de 8% 
aproximadamente, teremos que abater desseS quatro bi­
lhões mais a importância de trezentos e Vinte mifhões de 
cruzeiros. Por conseguinte, o Estado que tinha a expecta­
Hva do recebimento dos quatro bilhões, na realidade re­
cebeu, em maio, dois bilhões e duzenios milhões. 
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Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os Estados do 
Norte e do Nordeste, na luta permanente contra as ad~ 
versidades e à cata sempre de rec-ursos para o ate~dimen­
to das suas próprias necessidades, não podem, pelo me~ 
nos não devem, sofrer esses-deciêscíriios. Hâ necessida­
de, por conseguinte, de uma providência do Governo F e-. 
deral, no sentido de criar expectativas que se verifiquein 
ao longo dos 12 meses do ano, sem que os Estados e os 
Municlpios, em razão desses decrésCimos, sllsp~ndam a 
realização de obras e serviços da mafor significação, de 
grande importância, em virtude das frustrações das suas 
expectativas de recebimento do Fundo de Participação 
dos Estados e dos Municípios:. --

O Sr. Virgnio Távora- E-mineilf.e s·enacior Hefvídio 
Nunes, permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HELVlDIO NUNES- Tem V. Ex' o aparte, 
nobre Senador Virgílio Tâvor'a. -

O Sr. Virgílio Távora- Nobre Senador Helvídio Nu­
nes, quando Governador- e V. Ex~- tãmbém o foi­
pela primeira e pela segunda vez, notamos que ficar espe­
rando por recursos da União, cuja distribuição, de vez 
em quando, sofre os passes mágicos de aumento e de di­
miuição, que ningUém entende bem por que é - isto é 
uma <~Titica construtiva; existe, é uma verdade, ninguém 
pode discutir - é algo que n-ão tem muito futuro. Que 
tal V. Ex•, todos os emillentes Senadores aqui, seja do 
Governo, seja da Oposição, se juntarem, não para criar 
novo tributo, não para fazer nada diferente, mas apenas 
para restabelecer aquilo que umà Constituição, que não 
era muito de longe, a Constituição dé 67 eStabelecia,- e 
que, quando da última vez que passamos pela Adminis­
tração estadual do Ceará, no caso, junto com um Gover­
nador aqui citado por V. Ex•; Ney Braga, e com ou ti~- o 
da Bahia, Antônio Carlos Magalhães, muito lutamos a 
respeito, isto ê, o restabelecimento do art. 24, li, e o art. 
22, § 6o:> da Constituição de 1967, que assim, por um passe 
de mágica, á Ato-Complementar n9 40, do penúltimo dia 
de dezembro, de 30 de dezembro de 1968, extirpou- o 
ovo de Colombo - O ICM sobre o combustível, na ope­
ração de distribuição ao consutt:tiôor fínal, lubrificantes e 
combustíveis líquidos utilizados pelos veículos rodo­
viários. Isso, que a muitos aparece como uma inovação, 
já exiStia na Constituição-de 1964. Um dos maiores rom­
bos, l.irti dos maiores desfalques já dados nos orçamentos 
dos Estados foi justamente a retirada desse subsidio, a­
liás, no tempo em que V. Ex• era governador. No segun­
do ano de seu Governo, isso foi retirado em todo o País. 
Qu:i:ndo nós ficamos dependendo justamente Je.sSas 
transferências de recursos federais: sucede essa verdadei­
ra montanha-russa de altos e baixos, que ê o eriv10-dos 
mesmos ao Estado. Podemos afirmar a V. Ex• que ã 
transferência de recursos federais atingiu o pique, em 
abril, referente a março deste ano. Já no mês seguinte, a 
que me referi, abril, caiu bastante. E no mês atua1,junho, 
referente a maio, jâ foi urria díferenÇ:i- beni pron-unciada 
-o montante não chegava a 70%, em valores correntes. 
De maneira que é muito melhor nós- termos no Estado 
determinadas fontes _de recursos próprios, recursos nos­
sos, de ICM, recurso real, base!J.do por exemplo, no Im­
posto único, que, quando da Constituição de 1967, che­
gava a 40% do total. E, ho}e, com tantas e tantas desti­
nações outras, de fundos os mais diversos, desde as ãreas 
metropolitanas aos programas de economia de .com­
bustível etc., não chega a 15%. É muito melhor nóS ter­
mos aquilo que é nosso, talvez até sendo pouco, mas 
sobre o qual precisamos raciocinar, põr ser nosso, numa 
base muito diferente daquela outra dos recursos aÍ~a­
tórios que formam o pesadelo de todo Secretário de Pla­
nejamento e de todo Governador que se preza, máXime e 
nos Estados nordestinos, nos Estados de pequena econo­
mia, em que representa muitíssimo da receita global. A­
gradecemos a V. Ex• a paciência que teve de ouvir um a­
parte tão prolongado mas acreditamos que isto ê uma a­
chega sobre a qual poder-se-ia maturar bastante. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Nobre Senador 
Virgílio Távora, é sempre uma honra receber um aparte 
de V. Ex•, sobretudo esse que V. Ex• acaba de me brin-
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dar e que _chama atenção, de um lado, para a aleatorieda­
de desses recursos e, de outro, lembra também que na 
Constituição de 1967 outras fontes permanentes de re­
cursos que existiam foram retíradas, sobretudo em pre­
juízo dos Estados do Norte e do Nordeste. Muito agra­
deço, repito, a participação de V. Ex'-

Sr. Presidente e Srs. Senadores, enquanto as providén­
. cias definitivas não são tomadas, enquanto aquelas fon­

tes de receita permanentes a que há pouco fazia referên~ 
cia o nobre Senador Virgílio Távora não forem devolvi­
das aos Estados e aos municípios, nós temos que procu­
rar saldas, n6s temos que procurar medidas, ainda que 

- possam ser qualificadas de paliativas, para atender as ne­
cessidades prementes que a cada dia os Estados e os mu~ 
nicípios enfrentam. 

Sei, e todos sabem, que do Fundo de Participação dos 
Municípios, 10% destinam-se aos municípios das capitais 
e dos 90% que devem ser distribuídos aos demais munie:f:. 
píos, a União retira, a tftulo de recursos para o Fundo de 
~ontingénc_ia, o percentual de 4%. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite-me V. Ex• um aparte? 

.O SR. HELVID~O NUNES- Tem _v. Ex' .o aparte, 
nobre Senador Fábio Lucena. 

o· st. Fábio Lucena- Nobre Senador Helvídio Nu~ 
nes, há poucos dias, não, evidentemente, com a profun­
-dldâde- e co-m Conhecimento de causa com que o faz V. 
Ex•, eu abordei questão assemelhada desta tribuna. Na 
ocasião, lia dados concretos de um documento confiden­
cü;l'diiigído pelos Ministros da área econômica ao Se­
nhor Presidente da República, em junho de 1981, cuja 
cópia tive a honra de eri.caminhar a V. Ex•, em que os 

fi.11nístros çonfessavam a retenção, pelo Governo Fede­
ral, dC recursos que a Constituição Federal destina aos 
EMados, ex_atamente recurso~, do Fundo de Participação 
doS-EsiâdOs e Municípios. E também procedi a leitura de 
dados estatísticos a respeito do bloqueio de transferência 
que a União Federal faz para os -EStados e municípios. 
Alegava eu, na oportunidade, que o ·Nordeste, por exem­
plo, no ano passado, em 1982, recebeu apenas 70% do to­
lU/ doS tfibutos que recolhera para os cofres federais, da­
dos que conferem plenamente com os mencionados por 
V. Ex-~ quando faz referéricia à fixação dos índices que 
estabelecem as cotas desses impostos para os Estados e 
municípios. Dois dias depois, o eminente Senador José 
Lim;, da tribuna, contestou os números que mencionei, 

-baseado em dados, como disse, fornecidos pela Secreta­
ria _,_do- PlanejaÕ1ento da Pr~i~ência da República_, seria 
oportuno no momento em que V. Ex' traz o assunto com 
maiOr profundidade, que a- SEPLAN, através da Lide~ 
r3:n.çaao Governo, neste Parlamento, contestasse tam~ 
bém os dados lido-s e fornecidos por V. Ex•, ao Plenário, 
da forma pela qual contestou aqueles que forneci. Muito 
o~~-iga~_o a V. Ex• ~esculpe-me por tê-lo importunado. 

O SR. HELV!DIO NUNES- Eminente Senador Fá­
biO Lucena, agradeço a V. Ex• a participação e a contri­
buição ao meu discurso. 

O seu Estado, como o meu, sofre as conseqüências 
dessa variação que eu qualifico de injustificável, a -falta 
de elementos e a ausência de dados que me levem a 
tachá-la de maneira diferente... _ 

O Sr. Josê Lins- Permite-me V. Ex' wn aparte? 

____ O SR. HELV1D~O NUNES- ... De qualquer manei­
ra, a -ind3.gação de V. Ex• é procedente, é remeto-a à Li­
d~rança do meu Partido, através dos Senadores Virgílio 
Távora e José Lins, incumbidos dessa área especial neste 
plenário. 

Ouço o aparte solicitaclo pelo nobre Senador José­
Lins. 

o·sr4 José Lins- Senador Helvfdio Nunes, o nobre 
Senador Fábio Lucena, realmente, fez uma exposição 
sobre arrecadação de tributos do Imposto de Renda e do 
IPI no Nordeste e a devolução desses mesmos tributos a­
través de fUndos. Em resposta ao discurso do nobre Se­
nador, mostrei o seguinte: o Norte recebe mais de 100% 
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de todos os tributos que paga, de IPI e de Imposto de 
Renda, através do Fundo de Participação dos Estados e 
Municfpios e do Fundo Especial; O Nordeste recebe 96% 
de todos os tributos que paga, isto é, praticamente o Go­
verno devolve o Imposto de Renda e o IPI que são arre-­
cadados no Nordeste. Esses fundos são recursos dosEs­
tadOs, porque eles são previstos na constituição, isto é, a 
devolução da arrecadação de parte do Imposto de Renda 
e do Imposto sobre Produtos Industrializados, está pre­
vista na Constituição. Será devolvida, através desses fun­
dos, aos Estados. Hoje, o percentual redistribuído para 
os Estados, da soma do IPI e do Imposto de Renda, ê de 
2:1%. Uma observação interessante que eu fiz naquela é­
poca, quando respondi o discurso do Senador Fábio Lu­
cena, é que antes do atual sistema tributário vigente, isto 
é, antes de serem criados esses fundos de participação, o 
governo doava aos Estados 10% de Imposto de Renda; 
hoje doa 23% do Imposto de Renda e mais 23% do Im­
posto de Exportação. A arrecadação desses impostos, e 
af entra, de cerJo modo, uma observação a respeito da 
constatação de V. Ex•, dessa tremenda variação de mês 
para mês, é que esses_ recursos são depositados no Banco 
do Brasil. Quer dizer, o IPI e o Imposto de Renda são 
depositados no Banco do Brasil e quem fixa os índices de 
transf~rência para os Estados e municípios é o Tribunal 
d~ __ Contas da União. Mas não havendo uma base para a 
decisão cabal de quanto será distribuído, durante o ano 
para cada Estado ou Município, eles reservam uma pe­
quena cota de contingência para redistribuir no fim do 
ano, se houver saldo. Se não hot.!_ver, eles tiram do fundo 
d~ contiiliincia, como se tivesse sido transferido a mais. 
E~~e é o sentido_.do Fundo de Contingência que o Tribu­
nal segura. Ago_r~, quant-o à variação de mês para mês, e­
v~dentemente isso vai depender da arrecadação do Im­
posto_ de Renda e do IPL Mas essa variação também ê 
sofrida pela própria União, que não Fecebe; por exem~ 
pio, a arrecadação nos primeirõs meses do ano, ê muito 
pequena. Logo em março, quando se começa a cobrar o 
Imposto de Renda, começa aumentar, também, a arreca­
dação. Em seguida, há variaçãO, como há no ICM nos 
nossos Estado.s. Est_a_é a_ observação que queria fazer a 
V. Ex~, porque a única maneira que haveria como essa 
distribuiç~_o é feita pelo_ Tfibunat de Contas, seria o GO­
verno Federal avaliar o que vai caber a cada Estado e di­
vidisse isso por mês e distribuísse, independentemente da 
arrecaqação~ aquela quota mensal. Isto, entretanto, 
sobrecarregaria muito os cofres da União, pOrque ovo~ 
lume de_ recursos ê relativamente grande. De qualquer 

_rf!Odo, _se_ houvesse um!! íri_aneira de -regularizar esse flu­
xo, isso redundaria em eXcelente serviço prestado aos Es­
tados mais pObres. 

O SR. HELVlDIO NUNES- Nobre Senador José 
Lins, agradeço a contribuição que V. Ex~ traz ao meu 
discurso e gostaria de dar uma resposta mais ampla aos 
vários aspectos focalizados por V. Ex• se dispusesse de 
mais tempo. Vejo que o Sr. Presidente já está me cha­
mando a atenção e devo encerrar estas ligeiras ccmside­
rações. Mas direi a V. Ex•, por hoje, apenas que é diffcil 
planejar com as variações que estãó ·acontecendO o o que 
diz respeito aos recursos que são destinados pela União 
aos Estados e municípios, sobretudo se nós considerar~ 
mos a pobreza ·dos municípios do interior deste Pais, dos 
fuúnícíPiOráo Norie e do Nordeste que, praticamente, 
têm duas fontes de receita- o ICM e o Fundo de Parti~ 
cipação: (. quandO um deles falha, ou quando demora, 
ou, então, quando acontece uma variação substancial, os 
prefeitos, de uma maneira geral, têm que paralisar as 
obras ou encerrar, ainda que provisoriamente, os ser­
viç_Os que iniCiaram:- E a -paralisação ou o encerramento 
dessas obras e desses serviços, sabem todos, representa 
um prejuízo _enorme_ porque, a cada mês que passa, pelo 
menos em 8%, significa uma reduÇão nO pOder aqUisitivo 
da nossa moeda. 

Sr. Presidente, eu me lembro de que, no ano de 1967, 
angustiado por recursos e tendo em vista essas variações, 
que por conseguinte vêm de longe, o então governador 
do Piauí decidiu recorrer aos créditos de um banco, mas 
o juro, àquela época, foi tamanho e as necessidades do 
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Piauí eram de tal vulto que a saída foi pedir ao então Mi­
nistro Delfim Netto que desse um adiamento ao Estado 
à conta do Fundo de Pa.rücipação. E esse adiamc:nte foi 
feito. 

Por conseguinte, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o pe-­
dido final é que, atravês desse Fundo de Contigência, óu 
atravês de outros meios, e são amplos, são numerosos os 
meios de que dispõe o GOVerno Federal,_ uma providên­
cia sejã- totfia-da na área econômica, no sêhtido de evitar, 
não digo impedir, essas variàções bruscas, essas va­
riações terríveis no quantitativo do Fundo de Partici­
pação destinado aos Estados e _aos municípios. 

1:: a solicitação que neste instante endereço ao Gover­
no FederaL (Muito b~m! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -. Conçe<\o a, 
palavra ao nobre S~nador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Se·@dºrt;:s_: 

Assunto de natureza econômic~ tãmbém sempre mere­
ceu minha atenção, especialmente os relacionados com a 
Amazônia. Por isso, nesta oportunidade, desejo referir­
me ao Programa de P_ólos_Agropecuários e Agromine'rais-­
da Amazônia, criado em 19]5, pelo Decreto n"' 74.607 
conhecido pela sigla de POLAMAZÚNIA. Destaco o 
seu artigo primeiro pára bem ilustrar o meu raciocício, 
porque oferece s_uas linhas gerais: "promover o aprovei­
tamento in_t_egrad.o~ das potencialidades agropecuárias, 
agro-industriais, florestais e minerais, em áreas priori­
tárias da Amazônia''. 

Mas devo esclarecer que somente em 1978 foí regula­
mentado pelo Banco Central, através da Circular n\" 374, 
quando me foi poSsível tomar conhecimento dos nomes 
dos munictpios benefiCiados por essa medida salutar, i­
dealizada e executada para melhor servir a uma ârea al­
tamente necessitada de recursos, objetivando o seu de­
senvolvimentá. 

Embora reconheça, face às difiCuldades financeiras, a 
impossibilidade da abrangência total da imensa Amazô­
nia, não poderei deixar de mencionar o Acre corno Esta­
do territorialmente pequeno, de incipiente economia, e­
xigindo, por isso, um tratamento mais adequado. 

A regulamentação incluíu apenas 5 dos 12 muriidjlios, 
o que me levou a apelar ao senhor Ministro Mário An­
dreazza, no sentido de estender os beneficios aos excluí­
dos, como Assis Brasil, Brasiléia, Xapuri, Senador Guio­
mard, Plãcido de Castro~ Manoel Urbano e Mâncio 
Lima para, à semelhança dos outros, tivessem (e tenham) 
tratamento idênticõ Confcirme offcio que passo--a ler: 

"Senhor Ministro; 

Acabamos de ser informadOs pelo Prefeito Jorge 
Akel Hadad, de Xapuri-Acre, que a Comissão In­
terministerial da Amazônia Legal - CIAL -_ reu­
nida com os prefeitos da Região, na Capital acrea­
na, informou que somente os municípios da mar­
gem esquerda do Rio Acre gozarão dos beneficios 
do POLAMAZONIA. 

Tratando-se de urna Região sempre carente de 
recursos, necessitando dos_ au:rc.ílios do Goverq.o" Fe­
deral, venho formular um veemente apelo ao ilustre 
Ministro, no sentido de que a diretriz a ser adotada_ 
não exclua o referido município e os outros da ma,r­
gem direita, dos programas daquele organismo. 

Manifestando a Vossa Excelência Qs meus anteci­
pados agradecimentos e renovando meu entusiasmo 
pela sua administraÇão, envio as minhas 

Cordiais saudaÇões, - Senador JORGE K.ALU-
ME." 

Não ê demais volvemos nossos pensamentos ao passa­
do para reafirmar que a região acreana nasceu graças à 
borracha, ísto é, soP o signo do extrativísmá gumífero, 
tornando-se a base geradora de sua riqueza e em-menor 
escala nos dias atuais. Em conseqüência da transfor­
mação polítiCa do sistema territorial em Estado, em 
1962, graças ao projeto do saudoso e insubstituivel Sena­
dor Josê Guiomard dos Santos, foi possfvel aos seus ad-

. ministradores aplicar medidas contribuidQras para di­
versificar a sua economia. E os bons frutos não tardaram 
a chegar. A pecuária_quintuplicou-se e paralelamente fo­
ram intensificadas as culturas de guaranã, cacau, café, 
bem como a agricultura sazonal e da s!;rin8uei_ra, 
formando-se, mesmo timidamente, seringais racionaliza­
dos. 

Esses resultados obtidos devem ser creditados à ajuda 
dos governos revolucionãrios ao meu Estado, embora 
fosse, como é, necessário maior potencial financeiro para 
um crescimento econômico satisfatório. Talve~ eu esteja 
incorrendo em redundância se proclama_r a imprescindi­
bilidade do crédito amplo e mais fâcil como estfmulo aos 
que passaram a exercitar a atividade agropecuária desti­
nada a ajt.idãr-se, ajudando ao novel Estado. 

E o momento é indicado para formular-se apelo con­
dizente com a matéria, pois o Banco Central estará bre­
vemente elaborando o seu programa para o exercício de 
1984 e prestarã mais relevante serviço à economia do 
meu Estado se incluir os demais municípios acreanos, até 
hoje marginatizados do Projeto, como forma de auxiliar 
o seu desenvolvimento, à semelhança dos demais, em 
boa hora incluídos no POLAMAZONIA. 
~ mister que se acolha o anseio da classe rural acrea­

na, dentro dos mais conhecidos preceitos da economia, 
tão bem definida por Paul Leroy-Beaulieu: "A ciência 
que constata as leis gerais determinando a atividade e a 
eficácia dos esforços humanos para a produção e o gozo 
dos diferentes bens que a natureza nã_o concede gratuita­
mente e espontaneamente ao homem~>. 

Pois bem, para se alcançar a prosperidade que a terra 
nos oferece, urge explorar as suas potencialidades, 
dando-se condições, especialmente creditícías que, além 
do retorno em curto espaço de tempo, geram riqueza 
para os municípios, Estados e o Brasíl, E neste momento 
difícil da vida nacional, desnecessário dizer que somente 
se produzindo em larga escala se alcançarão fim co lima­
do. E o Acre, que tem seu destino voltado especialmente 
para a agropecuária, confia nos beneficios abrangentes 
dos recursos do POLAMAZONIA, com resultados pro­
missores nos gráfico de exportação. 

Os municfpíos acreanos que já não podem contar com 
a produção de borracha corno nos tempos passados, por­
que entrou em declínio, por várias razões, terão no PO­
LAMAZÚNIA a substancial ajuda para desenvolver ou­
tras atividades. 

E o artigo 5q do projeto tem sentido de preencher as la­
cunas existentes pois "Para cada uma das áreas priori­
tárias indicadas será elaboradO Plano de Desenvolvi­
mento Integrado, que especificará a programação de in­
vestimentos públicos, orientados principalmente para 

-viabilizar a implementàção~ Das- mesmas áreaS,- de ativi­
dades produtivas de responsabilidade da iniciativa priva­
da". 

Retornei na certeza de que assunto dessa envergadura 
encontrará o necessário respaldo para a sua meteriali­
zaçào junto aos MiniStériOS e entidades Córrepõndentes. 
Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. (Muito bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Mário Maia - Eunice Michiles - Dinarte Mariz -

Marcondes Gadelha - Nilo Coelho -::- Guilherme Pal­
meira - Albano Franco - João Calm_on_ - Amaral 
Furlan - Fernando Henrique Cardoso- Benedito Ca­
nelas- José Fragelli - Pedro Simon. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Estã finda a 
Hora do Expediente. 
_ Passa-_se à 

ORDEM DO DIA 
~tem 1: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em se;u Parecer 
n"' 517, de 1983), do Projeto de Decreto Legislativo 
n"' 24, de 1979 (n"' 25/79, na Câmara dos Deputa­
dos), que a"pr'?va o texto do Acordo de Cooperáção 
Técnico-Científica e Tecnológica celebrado entre o 
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Governo da República Federativa do Brasil e aJa­
mairia Ãrabe Popular Socialista da Líbia, em 
Brasilia, a 30 de junho de 1978. 

Em discussão a redação final, em turno único. {Pau­
sa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 
redação final dada como aprovada, de conformidade 
ccim o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vaí à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n"' 
24, de 1979 (n9 25/79, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art.~. inciso 1, da Constituição, e eu, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1983 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnico­
Científica e Tecnológica celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e a Jamairia Árabe 
Popular Socialista da Líbia, em Brasília, a 30 de ju­
nho de 1978. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I\" É aprovado o texto do Acordo de Coope­
ração Técnico-Cienfíficã e Tecnológica celebrado entre o 
Governo da República Federativa do_ Brasil e a Jamairif;l __ 
Árabe Popular Socialista da Líbia, em Brasília, a 30 de_ 
junho de 1978. 

Art. 2\" Este: Decrçto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 2: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n\" 519, de 1983), do Projeto de Lei do Senado n' 
308, de 1981 -_DF, de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que altera as alíquotas do im­
posto sobre a transmissão de bens imóveis e de di­
reitOs a eles relativos, a que se refere o art. 31 do 
Decreto-lei n\" 82, de 26 de dezembro de 1966. 

Em discussão a Redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer-
rada. -

_Encerrada _a discussão, a redaçã<? final é dada como 
definitivaip.ente_aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Inteqw. 

A matéria vai à sanção. 

~-a seguint~ a redação final aprovada 

_ . Redação final do Projeto de Lei do Senado n\" 308, 
de 1981 - OF. Altera as alíquotas do iiÕpoSto sobre a: 
transmiSsãO de bens iinóveis e de direitos a eles relati­
vo~, a que se refere o art. 31 do Decreto-lei n\" 82, de 
26 de dezembro de 1966. 

O Sênado Federal decreta: 

Art. l\" Os incisos I, 11 e 111 do art. 31 do Decreto-lei 
n\" 82, de ·26 de dezembro de 1966, passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"-Art. 31 ·-····-···················~·-·-··~--~~···~~~ 
I- transmissões compreendidas no Sistema Financei­

ro de Habitação a que se refere a Lei n\" 4.380, de 21 de 
agosto de 1964, e legislação complementar: 

a) sobre o valor efetivamente financiado: 0,5% (meio 
por cento); e 

b) sobre o _yator restante: 2% (dois por cento); 
11- demais transmissões a titulo oneroSo: 2% (dois 

por cento); e 
nr-quaisquer outras transmissões: 4% _(quatro por 

cento)." 



Junho de 1983 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor no dia 19 de janeí· 
ro de 1984. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em_ contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 3: 

Discussão, em turno- único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n<? 520, de 1983), do Projeto de Resolução nço 50, de 
1983, que autoriza O GoVernei- do Estado do Piauí a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
453.256.608,00 (cjuatrocentoS e cinqüenta e três mi­
lhões, duzentos e cinqüenta e seiS mil, seiscenios e 
oito cruzeirás}. 

Em discussão a redação final, em. turno único. (Pau­
sa.) 

Nenhum dos Srs. SenadOres solicitando a palavra, de--· 
claro encerrada a discussão. 

Encerrada esta, a redação final é dada como aprova­
da, de acordo com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

h a seguinte a redação final aprovada 

Redação Final do Projeto de Resolução nY 50, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal-aproVou, nos termo-s 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
----~· Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a contrata-r 
operação de crédito no valor de Cr$ 453.256.608,00 
(quatrocentos e cinqüenta e três milhões, duzentos e 
cinqüenta e seis mil e seiscentos e oito cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É o Governo do-Estado do Piauí, nos termos 
do art. 2Y da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizado a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 453.256.608,00 (quatrocentOs e 
cinqüenta e três milhões, duzentos e cinqüenta e seis miJ, 
seiscentos e oito cruzeiros), correspondentes a 
188.971,09 ORTNS, considerado o valor nominal da 
ORTN de CrS 2398,55 (dois mil, trezentos e noventa e 
Oito cruzeiros e cinqüenta e cinco centavos), vigente em 
outubrof82,junto à Caixa ECOD.ómica Federal, mediante 
a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social - F AS, destinada- à reforma, am­
pliação e equipamento de j 11 (cento e onze) éaciela-s mu­
nicipais, naquele Estado, obedecidas as condições admi~ 
tidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo proces­
so. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da!la) - Item 4: 

Discussão, em turno único, tia Redação Fimd (o~ 
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9' 521, de 1983), do Projeto de Resolução n9 54, de 
1983, que autoriza a· Prf:feitura Municipal de Monte 
Alegre de Minas, Estado de Minas Gerais, a contra~ 
tar operação de crédito no valor de Cr$ 
45.847.515,36 (quarenta e dnc"o niilhões, oitocentos 
e quarenta e sete mil, quinhentos e quinze cruzeiros 
e trinta e seis centavos). - -

Em discussão a redação finaf, em tu-rrlo íú11co. (Pau­
·sa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 
redação final dada como aprovada, de- CoDformÚiade 
com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

S a seguinte a redação final aprovada 

DIÁRIO DO CONGRE~O NACIONAL (Seção H) 

R-edação final do Projeto de Resolução n9 54, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----~ Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Monte Alegre 
de Minas, Estado de Minas Gerais, a contratar ope~ 
ração de cré~ito no valor de Çr$ 4~~47.515,36 (qua~ 
renta e -cinco milhões, oitocentos e quarenta e sete 
m~l,_quinhentos e quinze cruzeiros e trinta e seis cen~ 
tavos). 

o·seiiado Federal resolve: 

Art. JY e a Prefeítiifa MuniciPal de Monte Alegre 
de Minas, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2Y 

_ da Resolução n9 93, de ll de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 45.847.515,30 {quarenta e cinco milhões: oi~ 
tocentos e quarenta e sete mil, quinhentos e quinze cru­
zeiros e trinta e seis centavos), correspondentes a 
21.884,36 ORTNs, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 2.094,99 (dois mil, noventa e quatro cru­
zeiros e noventa e nove centavos), vigente em agosto/82, 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial- FAS, destinada à canalização do Córiego Monte 
Alegre, naquele Município, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art.. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 5: 

Discussão em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pelã Comissão de Redã.çào em seu Pirecei 
n9 522, de 1983), do Projeto de Resolução n9 55, de 
1983, que autoriza a Prefeitura Municipal da Cida­
de do Recife, Estado de Pernambuco, a contratar 
operação de crédito no valdor de CrS 
179.960_.5_00,00 (cento e setenta e nove milhões, no­
vecentos e sessenta mil e quinhentos cruzeiros). 

Em discussão a redação' fin3.t, em turno único. (P3.u­
sa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro~a encer~ 
rada. 

Encerrada a discussão_,_ a redação final é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re~ 
gimento interno. 

A matéria vii à promulgação. 

b. a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 55, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
-'do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-"-----~ Presidente,_promulgo a sc::guinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal da Cidade do Re-­
cüe, Estado d~ PerDambuco, a contratar opera-ções. de 
crédito no valor de Cr$ 179.960.500,00 (cento e seten­
ta e nove milhões, novecentos e sessenta mil e qui­
nhentos cruzeiros). 

O Senado Féderal resolv~ 

Art. J9 ta Prefeitura Municipal da Cidade do Reei~ 
fe, Estado de Pernambuco, nos termos do art. 29 da Re­
solução nY 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a contratar operações de crédito nova­
lor global de CrS 179.960.500,00 (cento e setenta e nove 
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milhões, novecentos e sessenta mil e quinhentos cruzei­
I.QS).junto à Caixa Económica Federal, mediante a utili­
zação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, destinadas à implantação dos Pro~ 
jetos de Desenvolvimento de Educação Pré-Escolar da 
Rede de~Ensino do Recífç e do Programa Nacional de 
pesenvolvim_ento d_o Artesanato, naquela Capital, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 2Y Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PltEStDENTE-(Moacyr baila)- Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso-­
lução n9 57, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia corria conclusão de seu Parecer n9 481, de 
1983}, que autoriza a Prefeitura Municipal dC- Ara­
ranguá (SC) á elevar em CrS 29.847.909,39 (vinte e 
nove milhões. oitocentos e quarenta e sete mil, no­
vecentos e nove cruzeiros e trinta e nove centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob niiS 482 e 483, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-­

são. 
Em votação. 
Os Sr-s. Senadores que o aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A mat~ria vai à Comissão de Redação. 

~ o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÂO-W 57, OE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Araranguá 
(SC) a elevar em crs 29.847.909,39 (vinte e nove mi­
lhões, oitocentos e quarenta e sete mil, novecentos e 
nove cruzeiros e trinta e nove centavos) o montante de 
suá dívida consolidadll interna. 

O -Senado Federal resolve: 

-- Art. 19 É a Prefeitura M unicipat de Araranguá, Es­
tado de Santa Catarina nos termos do art. 29 da Reso­
lução nY 93, de ll de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua dívida conso­
lidada interna em Cr$ 29'.847.9()9,39 (vinte e nove mi­
lhões, oitocentos e quarenta e sete mil, novecentos e nove 
cruzeiros e trinta e nove centavos), correspondentes a 
16.809,00 ORTNs, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 1.775,71, vigente em maio de 1982, a fim 
de que possa contratar um empréstimo_ de igual valor, 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial - FAS, destinado ao financiamento das obras de 
implementação e implantação de galerias de águas plu­
vi<iis, na sede do Município, obedecidas as condições ad­
mi_tidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2'~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 
S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra-ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GAQRIEL HERMES (PDS- PA. Pronuncia 
_o seguinte:: discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Minha- presença na tribuna é para trazer a contri­
buição da Comissão de Minas e Energia, que tenho a 
honra d~ presidir, as atuações da Semana da Conser-
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vação do Meio Ambiente. Faria este prOnunciaril.ento 
em dias da semana última, porém, as preocupações com 
os problemas económiCos-financCiros que envOfYerii-a 
Nação levaram a adiar. 

Mas, é preciso falar, dizer de assunto tão grave. Rios, 
mares, o firmamento, -tudo estâ sendo intoxicado, enve-­
nenado, transformado, aos poucos destruído, criando-se 
ambientes nocivos, ii:iOrtã.Is a"O homem, às aves, aos ani­
mais, às árvores, aos peixés, a tóda espécie de ser vivo. 

Sentinio-nOS no dever de falar, advertir. 
Srs. Senadores: _ 
A Humanidade enfrenta, -neste derradeiro quartel de 

século, toda ordem de desafios. Da explosão demográfi­
ca à carência de energéticos, da insuficiência financeira à 
incapacidade científica e tecnológica, as nações pobres 
vão sendo mais e mais comprimidas pelo repasse das cri~ 
ses que atingem as superpotências. Estas, na competição 
brutal a que se entregam, parecem alheias ao comprome-­
timento das gerações do amanhã e prosseguem no apri~ 
meramente e_ na produção em larga escala de instrumen~ 
tos de desJruição. 

No farnel de dificuldades do homem atual, dois aspec~ 
tos sobressaem: a produção e consumo da energia e a de~ 
terioraçào dQ ambiente natural. Quanto à_ energia, o 
mundo assite, estupefacto, ao comprometimento das re-­
servas naturais; quanto à ecologia, o problema é, ainda 
mais, comprometedor e terrível." 

Por isso mesmo, o tem~ "Política Energéüca e o Meio 
Ambiente" oferece ângulos extraordinários para refle~ 
xão. Principalmente quando a Organização das Nações 
Unidas dedica uma data (o 5 de junho de 1983) para o 
debate de questões pertinentes à regeneração, à recupe~ 
ração ou salvaguarda do meio ambiente. 

f:, pois, com humildade que me proponho a debulhar 
pontos conhecidos e sugestões relativas à exequibilidade 
de projetos e programas energéticOs em harmonia com a 
manutenção_ das condições naturaiS. 

Modelo energético 
A política energética do Brasil, estabelecida no Mode-­

lo Energético Brasileiro, contém as linhas básicas para 
atender à oferta/demanda de energia primária do País, 
até 1985. O MEB foi elaborado pelo Ministério das Mi~ 
nas e Energia, levando em conta a necessária parcela de 
substituição de derivados de petróleo como forma de re~ 
duzir a dependência externa dessa fonte e,."a auto~ 
suficiência energética Com a autonomia tecnológica". 

O modelo brasileiro, portanto, reconhece a importân~ 
cia da tecnologia, em especial a tecnologia do petróleo e 
sucedâneos. Tecnologia,-na opinião de alguriS. teóricos, é 
fonte de poder. Tanto qUe a afirmativa de qu~. "o poder 
se exerce através da tecnologia", cada vez mais se farta~ 
Ieee. 

Ao analisar a sittiaçãci-energética do País, o MinistériO 
das Minas e _Energia fez as -observações que seguem: 

o petróleo fcií" ã fonte_de maior participaÇão no 
perfil de consumo, com tendência crescente, passan~ 
do de 38,5% para 43,8% em 1973, quando atingiu ao 
máximo de participação e decrescente de 1974 em 
diante, tendo atingido 40,7% em 1979; 

a taxa de crescimento de consumo de petróleo no 
período de 69/79 chegou a 8,8% a.a., e de 5,3% no 
período 76/79; 

a energia hidráulica aumentou consideravelmen~ 
te sua participação na estrutura de consumo, pas~ 
sando de 16,8% (1969.) p-ara 28,3% (1979) com uma 
elevada taxa de crescimento do consumo de 13,4% 
a.a. no perlodo; 

a energia hidráuficil. foi--responsâvel por 92% da 
geração de energia elétrica, sendo de po_u_ca signifi­
cação a dependência de petróleo para esse fim; desta 
forma, hâ pouca margeln para a substituição de pe­
tróleo no setor elétrico, ao Contrário, pois, do que 
ocorre na maioria dos países desenvolvidos, forte-­
mente dependentes de petróleo para a geração de 
energia elétrica; 

o âlco·ot teve até 1976 uma participação decres~ 
cente e insignificante; porém, a partir de I 977 pas-
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_.Sou a apresentar uma PartiCipação crescente, tendo 
atingido a 1,6% em 1979, sendo a taxa de crescimen­
to do consumo; no período 77/79, de 88% ao ano; e 
continua crescendo; 

a- leflha vem tendo participação decrescente na 
estrutura de consumo; 

os demais energéticos tiveram participação mo~ 
desta com percentual praticamente constante na es~ 
trutura de consumo no período 69/79; 

a taxa de crescimento do consumo de energia pri~ 
mária foi d!! 7,1% ãO-ano (69/79); 

a taxa _de cresciri:J.en"to do PIB foi de 8,9% a.a. 
(69/79). 

Em virtude da pequena produção petrolífera, a e_cono~ 
mia brasileira é extremamente sensível às importações, 
no setor. Só em 1979, nossa balança de pagamentos as si~ 
nalou g<J,stos de US.S 6.479,9 milhões. Essa dependência 
marcou, em 1980, importações no valor deUS$ 9.901,0 
milhões, isto é, 53% a mais que no ano anterior. 

Ora, em 1973, o Brasil)~portÇ>l,l 27,9}nilhões detone-­
ladas de petróleo por 837,2 milhões de dólares. 
Tomando~se esses da~C?S, os aumentos físicos e finãnceí­
ros (em dólares) sofridos_ no setor da importação de pe­
tróleo foram, até 1980, os seguintes: 

Importação de petróleo - Ano base 1973 

Ano 

!978 
1979 
1980 

Aumento 
volume físico 

% 

5ü,8 
59,5 
60,2 

Aumento 
gastos 

% 

404 
673 

1.072 

Outro quadro capaz de oferecer visualização da gravi­
dade crescente das importa..;ões de petróleo sobre a eco­
nomia brasileira, é este que, tanto quanto o anterior, são 
do Ministério das Minas e Energia. 

Ano 

1973 
1974 
!977 
1978 
1979 
!980 

Petróleo: Comércio Exterior 

lmp. Petr.; 
Imp. Totais 

% 

!3,5-
23,9 
3~,7 
30,8 
36,1 
43,! 

[mp. Petr.; 
Exp. Totais 

% 

12,6 
38,0 
3!,4 
33,3 
42,5 
49,2 

O Brasil dispõe, reconhecidamente, de condições que 
o poderão conduzir à auto~suficiêilcia energética. Os fa­
tores adversos, que até agora não foram domin-ados, po­
dem ser superados, pois dispomos de extensão superior a 
3.168.000 quilômetros quadrados de bacias sedimentares 
e de 800~000 quilômetros quadrados de área sedimentar 
na plataforma continental. Oferece, portanto, exc_elentes 
perspectivas, no setor. 

Além disso, no País, está o segundo potencial hidrelé-­
trico do mundo. E nem vinte por cento desse total se 
acha instalado. 

Por outro lado, possuímos a quinta reserva mundial 
-de urânio, uma das maiores reservas de xistõ oleígeno do 

mundo, ponderáveis reservas de carvão- míniral ainda 
não exploradas, condições privilegiadas para produção 
de biomassa e elevado contingente de mão~de--obra dis~ 
ponível. 

Embora se reconheça a inconveniência: de uma econo~ 
mia depender de uma só fonte de energia primária, con~ 
vém ter em mente que não apenas o nosso País é atingi~ 
do. Fator agravante, esse sim, ~ o fato de que a depen-
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dência brasileira _é de fonte externa, que obriga impor~ 
tação prioritária de petróleo. O consumo de derivados de 
petróleo de 1985, de acordo com os cálculos do Minis­
tério das Minas e Energia, será de 612 milhões de barris. 
Essa projeção ex1ge a diversificação das fontes energéti~ 
cas e, por isso mesmo, o Modelo Energético Brasileiro 
elegeu os pressupostos do uso regional das fontes energê-­
ticas com_mínimização do transporte de energia, e da di~ 
versificação das fontes alternativas, com emprego do 
pluralismo tecnológico. 

Dos pressupostos bãsicos, foram formuladas as linhas 
básicas: a) cpnservação de energia; b) aumento da pro­
dução e da reserva de petróleo nacional; c) máxima utili­
zaçãa_de fontes nacionais de energia e substituíção de de-­
rivados de petróleo. 

A orientação seguida resulta das premissas do Modelo 
Energético, assim formuladas: 

a necessidade de atender ao mercado, apresen­
tando o mínimo- de investimento econômiCo~social 
por unidade de energia útil gerada; 

o de ter, a fonte ou forma, custo próprio, o mais 
próxiffiO possrvel do custo médio de energia do País, 
ou de modo a minimizar a elevação deste valor; 

a _existência de tecnologia disponfvel no País ou 
que possa vir a existir em curto prazo, evitando~se, 
tanto quantO _possível, a dependência tecnológica 
externa; 

a utilização de altO índice de geração de emprego 
por unidade de capital investido; 

a minimização de impactos sobre o meio ambien­
te. 

Para a consecução de tal política, o MO dei() Energéti­
Co -BTasileiro prevê a utilização piioritái'ia da iniciativa 
privada nos programas de álcool, carvão m~neral, carvão 
vegetal e outras fontes alternativas. O governo manterá 
Sob seu controle os programas de petróleo e de energia 
elétrica, impondo moderação no crescimento da deman­
da que, em termos da relação custofbenefício objetivam: 

menores custos de investimento e outros, de um 
modo geral, em relação aos que seriam indispensá­
vel para a produção de energia equivalente ao valor 
de energia conservada; 

menores prazos para a substituição- de- energiã; 
maior preservação do meio ambiente em relação 

aos impactos decorrentes dos mecanismos e con­
diç_ões indispensáveis para a produção de energia 
equ_ivalente. 

Admitem os peritos do Ministério das Minas e Ener­
gia que, em face dos objetivos colimados, a conservação 
de energia ê maiS ãti'aente economicamente do que a 
substituição de energia. "E: que, pelo menos a médio pra­
zo, o custo mé~io da energia tenderá a se elevar com o 
uso das fontes alternativas. Todavia, é tido como indis­
pensável a substituição dos derivados do petróleo. 

O Modelo Energético Brasileiro estabelece a seguinte 
estratégia de ação para os principais derivados de pe~ 
tróleo: 

I- Para o óleo combustível: 

fomentar a··realização de modificações nos equi~ 
pamentos-instalados que permitam alcançar fndices 
de conservação desejáveis; 

difundir informações e manuais s_obre as con­
dições ótiniã.s- de operação dos equipamentos, que 
diminuam o uso de óleo combustível; 

fomentar a constituição de .. Gerências Energéti­
cas" em indústrias; 

incentivar ã compra de novos equipamentos jâ 
existentes no mercado, que acarretam conservação 
de óleo combustfvel; 

promover o uso de materiais reciclados de forma 
a permitiiUina economia de óleo combustfvel, em 
setores coinó os de papel, siderórgico, de vidro e de 
plástico; 
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incentivar o uso de ·procCSsOS tecnológicos efi­
cientes no uso de óleo c.ombustível; · 

incentivar a prOdução_ de ·novOs materiã.is no 
mercado, que: consumam menores quantidades de 
óleo combustível na sua produção; 

fomentar o desenvolvimento tecnológico de for­
ma a se ter equipamentos e procesSos com O índice 
de consumo de óleo combustível otimizado; 

redução de 16% do consumo de óleo combustí­
vel, até 1985; 

li --Para o óleo diesel: 

tornar obrigatória a regulagem em motores die­
sel, de forma a que os mesmos passem a ser-mais 
econômicos; 

Exercer medidas que visem a descongestionar o 
trâfego para Onibus, nos grandes centros; 

melhorar as condições de operação dos veículos 
diesel nas estradas, visando ao menor consumo do 
mesmo; 

planejar, com maior enfoqUe do aspecto·•-·collsu­
mo de óleo diesel", todo o sistema de ônibus nos 
grandes centros, através de redefinição das linhas de 
percursos; 

planejar O sistema de transporte de carga inter­
municipal de forma a que haja o mínimõ de retorno 
vazio, com o objetivo de aumentar o fator -médio de 
ocupação do veículo de carga; - ------ -

incentivar a transferência de passageiros de ôni­
bus urbanos nos grandes centros, para trens urba­
nos, metrô e pré-metrô; 

incentivar a transferência de _carga intermunici­
pal do transporte rodoviário para os transp·ortes· fer­
roviário e hidroviáriO, inaUSlvé aproveitando-os- no 
transporte de passageiros; 

incentivar o desenvolvimento de novos cami­
nhões, carretas e cavalos mecânicos mais eficieilti:s 
no consumo de óleo diesel; 

fomentar o uso de materiais e produtos regiomils, 
nas suas origens, evi_tando o excessivo trarisporte.de 
carga intermuniciPal; 

procurar incentivar o planejaÍnento urbari.o de 
forma a minimizar a necessidade dos transportes de 
massa. 

111- Para a gasolina:_-

estimular o uso de transportes coletivos, melho­
rados e ampliados, sejam eles urbanos ou intermu­
nicipais; 

procurar deacongestionar o tráfego nos graades 
centros; 

incentivar a melhoria de eficiência de novos car­
ros consumidores de gasolh:ia; 

minimiZar a utiliZação ociOsa e improdútiva~ dos 
automóveis; 

intensificar -o controle da Velocidade nas estra­
das; 

limitar o abastecimento de Sasolína- nos fins de 
semana; 

fixar taxas especiais fricidente:S sobre O preçO dã­
gasolina; 

redução do consUmo- d~ 20% de gasolina, até 
1985. 

Quanto à conservação de energfa, a es.tratégia é racio­
nalizar o consumo e· aumentar a eficiência de produção 
de energia, possibilitando a redução do consumo de pe-­
tróleo bruto em 12% até 1985. 

Em suas linhas bâsicas, ·a Modelo Energético Brasilei­
ro se preocupa, ainda. com o aumento da produção e da 
reserva de petróleo nacional e gás natural; a máxima uti­
lização de fontes nacionais de energia; expanSão da pro­
dução de álcool, da utilização da madeira, do carvão ve- -
getaJ. ·do carvão mineial, dO XistO OJerge-no e de outras 
fontes alternativas. 
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O programa de energia. elétrica dá extrema atençã_o às 
fontes geradoras de eletricidade, como a hidráulica, a 
nuclear e os combustiveis fósseis. · · 

Nos Países desenvolvidos, a _Beiã.ção de energia Clêtrica 
~e fundament;l no uso do petróleo. O caso brasileiro_, po­
rérrÍ, é difei'en-te, no setor, pois no PaÍs a energia elétrica 
provém qua~e exclusivamente_ de geraç~o hidrelétrica. 
Esta pode ser considerada forma de energia limpa, reno­
vâvel e não poluente. 

O Brasil dispõe de potencial hidrelétriCo ~vali"ado em 
213.000 MW, com potência firme de tó6.500 MW mêd.io 
e produção de 932 TWhjano (energia firme, ano tnedio 
seco). E as usinas instaladas não atingem sequer 20% do 
potencial. 

Desse apanhado sucinto, pode-se avaliar que o Brasil é 
_ grandemente vulnerável no setor energético. E tal fato 

repercute no seu panorama econômico e nas conseg_aên­
-_. cia.s_ sociaiS~ 

Nossa balança de pagamentos encontra-se deteriora. 
da,"tãnto que o recurso extremo ao Fundo Monetário In­
ternacional se tornou a alternativa extrema. Hoje, a dívi_­
da externa brasileira é de todos conhecida e por todos 
diSCutida. O esforço nacional, no sentido de implantar­
um amplo programa de produção de álcool_e de instalar 
usinas nucleares, demonstra a gravidade do problema 
-energético nacional. ~ 
_ As ~igência-~ ora feitas à população demonstram que, 
a pesai da frii_a-que vem sendo trãvada em todos os níveis 

__ da administrãção públicã. fed~?ral, não têm sjdo encontra­
dos caminhos capazes de alíviar as pressões que recaem 
sobre a Nação braSileira. 

O panorama ecológico _ 
O entendimento de que '"o desenvolvimento das forças 

prodiithas_ gera o prÕgresso''tem levado os sistemas polí­
tiços à depredação e ao esgotamento dos recursos natu­
rais. Essa quesião, inicialmente levantad-a por pequenos 
grupos- de ecologiStas, é de gravÍdad.e atualmente rec_o­
nbecidã, incfusiVe, pelo Clube-de Roma que,-hâ ã.Jgum 
te_mpo~ debateu "saídas" para as empresas transnacio-
nais capitalistas-:-___ , __ 

No mundo socialista, se bem q-ue haja_ dificuldades de 
mar:ti.festaç-ãa Para Õs ecologistaS, o problema tem_~ido 

--avaliado. ---
Dessa forrna, as nações da mundo inteiro jâ tomaram 

coilsC!encLa: de-qUe ê"pieciso um paradeiro na destruição 
indiscriminada dos recursos naturais não~renováveis. 

Hoje, a premissa de que Economia e Ecologia não são 
excludentes uma _da ourra é tida por plenamente válida. 
n-desenvolvimentO econômico arrog-ante, fundamenta,; 
do apenas no quantitativo, é desumano, porque compro­
mete o meio ambiente, ensejando o que jâ foí chamado 
de CivilizaçãO de mUtilados física e psiquicamente. 

A deVastação dos amplos recursos naturais deve, na 
realidade, ser enfrentada com coragem. Infelizmente, o 
problema tem sido colocado em plano secundário, ape­
-saf das _m-arlífestã.ções de grupos conhecidos pela deno­
ÓlÍnaÇãõ-gé:Oéricâ de ecolOgíst<is. 

Embora o tema destas anotações vincule a questão 
- en-ergética ao problema do meio ainbiente, convém sa-
- Iientar que não ê apenas o uso dos combustíveis o res-
---po"nsáVel únieó Pela dc!Vãstãção doS recursos que a Natu-

reza colocou .à disposição do Homem. ~_verdade que os 
grupos humanos, desde épocas imemoriais, qUeimam 

_-florestas para obter energia ou para fins agrícolas. Ainda 
-em noS~os-dias, técnicas predatórias são e-Qipregadas por 

--es-te Brasil afofã~ E-ntretanto, a avançada tecnologia agri-
cola tem permitido, em algumas áreas, modificação des­
se -~9dO _de aÇão. Mas: e af resid~ outro aspecto do 
problema, o emprego de tecnÇ>logia avançada é tido por 
inconveniente1 por muitos, aos quais "em termos de pro-

- . dução, está-se desproduzindÓ e ainda está-se contami­
Õ.ando" -como assinala José Lutzemberger (in "Refor­
ma Agrária", ano X, n~' Ol~Jan/fev 1980). Para esse mes­
mo ecologista "na agricultura empresarial, no adubo 
quTmico. ria ma4Uiilaria Pesada, no pesticida ... " ocorrem 
Ofensas aO meio anibiente~ além de ser prejudicado o pe· 
queno agricultor. Afirma eJe que a agricultura agrocjuf­
mica trará a iridiscutfvef pOluição química. 

Terça-feira 14 2389 

- Como s; vê, não ê apenas o emprego, o uso dos reCur­
sos naturais não-renováveis que importa em poluição 
ambiental. Há devastação também "com os venenos que 
se aplicam na agricultura". Nesse elenco pode ser incluí­
do o vinhoto, que pode ser usado como adubo. E, para 
completar, Lutzemberger enfatisa: 

A energia que se vai gastar nos combustíveis dos 
tratores, das máquinas agrícolas e de todo o sistema 
Viâilo que será necessârio, a energia que vai segas­
tar em maquínário e na infra-estrutura tecnológica, 
a energia-qUe será gasta nos metais para fazer essas 
maquinarias, na produção de adubos químicos- o 
nitrogenado por exemplo - é tremendamente con~ 
sumidora de energia, a que se gasta com pesticidas, 
com a infra-estrutura dos engenhos, de transporte, 
de tudo isto provavelmente se não for superior à 
energia que o álcool significará dentro dos tanques 
·dos carros, estãrâ muito próximo disto. 

Nesta Semana Nacional do Meio Ambiente, que se co~ 
memorou de l~> a 8 do corrente, em cumprimento do De~ 
ereto Federal n~' 86.028(81, há motivos sobejos para ava­
liações do problema ambiental. Em alguns Estados, a se­
mana. proporcionou o plantio sirilbólico de mudas, a 
proje"(fão de filmes e audiovisuais com palestras e deba-
tes. - · -

:tm São Paulo, o Juiz da 5• Vara Federal concedeu li~ 
minar contra a aplicação de pesticidas Contra o bicudo, 
"que escaparâ ílesa ao di1úvi0 de venenos, que só fortale· 
cerâ o avança e disseminação dessas aves, ao exterminar 
seus inimigos ou predadores naturais". 

Aqui mesmo, rio Distrito Federal, professores e estu­
dantes da Ur1iversidade de Brasília enfrentam a cons­
trução de barragem na reserva da U nB, a qual destruiria 
cento e vinte milhões de metros quadradOs de mata vir­
gem, Tal fato produziria a perda de milhares de exempla­
res de espécies raras e a poluição quím-ica do Lago do Pa­
nrnoâ, em razão do aumento da carga de agrotóxicos a 
serem utilizados no Projeto Hortigranjeiros. 

O problema da UnB, ou melhor, da construção da 
barragem na reserva pertencente a essa Universidade, 
se_rve ·para que-se avalie esta. questão fundamental de 
nossl?s _dias: de que maneira se pode promover desenvol­
vimento econômico-social, cçmciliando a produção de 
alimentçs com a preservação do meio ambiente. 

A proposição ganharia maior dimensão quando a con~ 
cilíação fosse posta frente a frente com a produção de 
energéticos. Em todo o mundo, a construção de usinas 
atômicas, por exemplo, tem leVã-do a choques de rua. No 
Brasil, não são poucas as vozes que se manifestam contra 
as usinas de Angra. Mas há também os que contrapõem 
ao Programa. do Álcool; que estaria sendo entregue a 
multinacionais. 

No Japão, a constru_ção de um aeroporto ensejou de~ 
moq.strações violentas e, nos Estados Unidos, não têm 
sido menores as manifestações de defensores do meio 
ambiente. 

Das observações possíveis de fazer, tem-se que a cons­
_ciência ecológiCa se expande, enquanto teórica, no s-enti­
do de que a ação econõmica se harmonize com as leis na­
turais, a civilizfl.çào e as tecnologias humanas atendam 
ao meio ambiente. 

E. evidente_que cada indivíduo tem parcela de respon­
sabilidade social em relação ao meio ambient_e em que 
atua. Nesse particular, cada qual deve participar da luta 
pela preservação dos recursos da Natureza, a fim de que 
as gerações futuras possam ter condições de sobrevivên­
cia. 

O ideal ecologista traz, em si, toda uma filosofia de 
vida e_ um modo puro em face das contingências atuais. 
Repele a ação egoísta dos que só pensam no lucro e nas 
compensações econômicas. 

En~rctanto, ê preciso que a participação individual em 
questões ambientais extrapole da prática simples das ma­
nifeMações de rua. para o da colaboração efetiva de su­
gestões refirerites ao como obter a harmonia com a natu­
reza. 
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Essa colaboração se torna mais necessâria quando o 
problema é afeto aos energéticos, partindo-se do fato de 
que é difícil conseguir das superpotências ou dos países 
industrializados que venham a reduzir o avanço econô­
mico. O ã.i"guinento de salva_ção da espécie, apesar de 
contundente, parece não ter _sensibjl]!!:ªdº_QS gevernos e 
nem os tecnocratas. 

O mundo trilha situação impossível de se avaliar, e, se 
a anãlise for posta no âmbito interno, continuamos a ou­
vir o velho refrão de que "herdamos uma organização 
econômica e social baseada no trabalb.o escravo, no lati­
fúndio e na monocultura", com selsso bastasse para mo-
dificar os, rumos da nossa sociedade. . 

Hã, no impacto ambiental dos programas energéticos, 
uma dicotpmia basilar: 

1) o desenvolvimento econômico requer produtivi­
dade elevada, possível com o emprego maciço de energia 
e capital; 

2) para os setores ecológicos, "mais energia repre­
senta menos qualidade de vida". 

Dessa dyalidade de entendi_mentp, resulta o palco 
onde se representa o fenômeno atual, envolvendo não 
apenas os pormenores técnicos,- mas os contornos soCial 
e político do problema. A defesa do ecossistema objeti­
va, principalmente, combater o uso predatório dos re­
cursos naturais, mediante o uso de novas opções energé­
ticas. Para tanto, porém, seriam necessários nOVOs-mo­
delos sociais. O emprego da tecnologia solar, por exem­
plo, requer toda uma gama de experiências, tanto quanto 
o programa do álcool. 

GeOrges Thill (in "Technologies bnergétiques et Rap­
ports de Pouvoir", 1979- citado por Otávíõ de Brito, 
Rev. Bras, Tec., Brasília, l2,jã.-njmar 1981) ao defender 
a escolha de alternativ_as d~- desenvolvimento, indaga: 

"Deseja-se uma sociedade com perfil energético 
alto ou baixo'? Quanto de energia e para que fins'? 
Quem irá coriSuffii-la'?C-qUais são as ccinseqilêncías 
políticas e sociais da opção feita'? São tantas as ques­
tões que, ou se decide, de cima para baixo, tecnocra­
ticamente, ou então transforma-se o debate energé­
tico em um teste crucial da democracia, e é de im­
portância primordial que cada um tome posição". 

Por seu turno, Otávio de Brito, já citado, estabelece as 
diretrizes qtie, a seu ver, servem para avaliar os impac­
tos das opções energéticas, e que são: 

o meio ambiente, além da componente natural, 
inclui Uma dimensão sóciO-cultural; 

cada tecnologia energética específica, além do 
impacto sobre a natureza, traz embutido um.tipo de 
sociedade, um estilo de vida, causando impacto 
mais ou menos profundo sobre a estrutura social; 

no caso dos sistemas energéticos, uma das idéias 
fundamentais levantadas pela ecologia é tirada da 
termodinâmica:- Coritrariamente aos recursos natu­
rais, a energia não ê reciclável; esta inquietação 
quanto ao futuro dos estoques de energias fósseis, 
que são usadas maciçamente pelas sociedades indus­
triais. 

E, a partir dos "impactos ambientais das opções ener­
géticas", o mesmo Otávio de Brito propõe que se deter­
mine: l) a conseqilência sobre o meio ambiente flsiço, 
do qual a sociedade extrai recursos energéticos e no qual 
lança os dejetos de sua produção e uso; 2) a conseqüên­
cia sobre o meio ambi~nJe social e cultural, sobre a quali­
dade d~ vida da população, considerando-se a energia 
como fator de satisfação das necessidades humanas, di­
reta ou indiretamente (via bens e serviços que ã usam); 
3) a conseqüência sobre a capacidade de autodetermi­
nação da sociedade, que é afetada pela disponibilidade 
de recursos energéticos, o endiVidamento externo devjdo 
às importações de energia, a dependência tecnológica e 
outros fatores. 

O exame dos impactos sobre o meio físico também re­
quer exame, tanto quanto ao controvertido calor resi­
dual liberado pela produção e consumo de energia. E os 
resíduos radioativos produzidos pela energia nuclear me­
recem atenção especial, pois exigem proteção contra ra-
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dlações ionl~ntes, contra _a ~adiotoxidade do plutônio, a 
concentração biológica nas cadeias alim_entares de certos 
dejetos radioativos, bem como os riscos de acidente, po­
luição térmica, deposição do lixo atômico e outros 
problemas freqUentemente argüfdos. 

O uso predatório, o desperdício e as perdas energéticas 
!lO processo i_º~ustrial são outros impactos ambi~ntais 
levantados pelos ecOlogistas. - . -

No Brasil, o problema energético está sendo examina~ 
d_o e enfrentado. A Comissão Nacional de Energia rece­
be sugestões e recomendações, estando, portanto, capa­
citada a solucion~r o grave problema da energia, inclusi­
ve.~quan~o ao aspecto de preservação do meio ambiente. 

Sr. Presidente, Srs. SenadorC?5,_pode1:ia dizer muito 
-mais dos iiei'igOs da pr-oliferação atômica de HXo nuClear, 
tánto das ameaças de guerra como dos usos pacíficos; do 
homem, como único-ser-vivci que deStrói seu planeta; da 
questão ecológica; dos perigos que envolvem as grandes 
cidades; dos males das indústrias poluente; de tu_do que 
~no muhdo, no- Brasil, envenena p ambi~nte dos se_ies vi­
vos. 

Escolho, nó entanto, para concluir, a nossa reserva 
preciosa- a Arnazôni_a, Direi, apenas~ -dos hoje ricos e 
virgens vales do Tocantins, Araguaia e Tucuruí e o :que 

- preclsamo·s fãzer pelo meio ambiente, 
Senhores: 
Não tenho dúvida sobre a importância que a usina de 

Tucuruí poderá ter no futuro da vida econômica e social 
da região Amazônica e particularmente no Estado do 
Pará. Se dúvidas existem residem na questão de se a polí­
tica de utilização deste e de outros grandes projetos na 
região está sendo a melhor política, tendo em vista a me­
lhoria -da s._ociedade amazôniCa: De qualquer maneira, 
dentro das comemorações da Semana do Meio Ambien­
te, gostaríamos de analisar a usina de Tucuruí através do 

-enfoque ecológico. E dentro deste enfoque ecológico 
mais particularmente a questão da remoção da cobertura 
vegetal do leito do futUro lago parece ser a questão mais 
importante no momento, b bem verdade que este assun­
to, dentro de uma visão de uma moderna política de 
ni.eio ambiente não se restririgiriã: á aSpectOS mais especí­
ficos dos fenômenos "físicos do impacto ambiental. No 
entanto, como a questão da CAPEM I, já esta sobeja­
mente discutida, preferiria deter-me exatamente nos as­
peCtOs ecofógicos mais específicos. 

Pouquíssimo material sobre estudos de impactos eco­
lógicos da_usina de Tucuruí tem_sído div11lgados. Não sei 
tambêm se os estudos realizados foram apresenÚLdos. 
Esta é uma indagação importante. 

Aproveitando o exemplo da usina de Tu_curuí, gostaria 
de dizer que na verdade, algo de bastante sêrio torna~Se­
necessário ácorrer no Brasil em termos de planejamento 
dos grandes projetos nos_seus aspectos ecológicos. Via de 
regra, os ecologistas reclamam, e tudo me faz crer que 
com justa razão, que eles estão sendo convocados a opi­
nar sobre os efeitos ambientais destes empreendimentos 
quando as obras dos projelos jâ se encontram num está­
gio muito avançado para que suas observações mais im­
portantes pudessem ser operacionalizadas. 

No caso das barragens, principalmente, pouco ou 
nada s_e realiza em termos de controle ambiental, ficando 
a obra da mesma maneira, restando as vezes chances 
para alguma$, "maquilagens" da mes_ma, em relação ao 
total das ações que deveriam ser realizadas para que ti­
vesse um c:ontrole ambiental dentro de padrões aceitá­
veis. 

Os ecólogos deveriam participar ativamente desde a 
concepção dos projetos, em condições para opinar sobre 
detalhes do mesmo. Do jeito que-as Coisas estão sendo 
feitas, pela pouca disposição de enfrentar mais profun­
damente o pr~blema, pode até parecer que as ações de 
controle do meio ambiente nos grandes projetos tem sido 

__ muito mais uma consegüência das imposições do órgãos 
financiadores. Os ecólogos não_ devem de forma alguma 
serem uns intrusos indesejáveis nestes projetos. No caso 
de Tucuruí as coisas poderiam ter sido mais planejada, 
mais consciente, em vez de estarmos na situação atual, 
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quando não vai ser removida nem 30% da cobertura ve­
getal do leito do futuro lago. 

Sobre a questão do desmatamento da superficie do la­
go, com dificuldades obtive algum material que nos pu­
desse balizar l!ma análise sobre os impactos ambientais. 
Destacá informes de uma longa entrevista do professor 
Samuel Branco em Belém do Pará, que esteve recente­
m_ente em _Tucuruí. O professor Branco é um estudiosoS 
de impactOs ambientais de barragens no Brasil, titular da 
USP na cadeira de Engenharia Sanitária -e, cOnsultor da 
Organização Municipal de Saúde, com Obras publicadas, 
inclusive no exterior. 

Sem a intenção de causar polêmicas inúteis e sim de 
solicitar a Secretaria de Meio Ambiente (SEMA) uma es­
clarecüilento sobre a opinião do cientista, farei a expo­
sição de suas teses. 

Diz o professor que os estudos realizados por ele e sua 
equipe, por solicitação da própria ELETRONORTE, 
chegaram !:l conclusão que seria indispensável e remoção 
de 80% da cobertura vegetal do leito do futuro lago, no 

_sentido de se evitar impactos ecológicos p"ãra os -seres 
vivo e os equipamentos da usina. 

Vejam que como Senador do Estado do Pará 
encontrei~me num dilema diante do fato de que quanto 
maís breve inaugurai-Se a -usina mais rapidamente pode­
remos colher seus beneficios econômicos, e- ao mesmo 
tempo como representante do povo não poderia ignorar 
a dimensão e as próprias conseqüências econômicas ne­

_gativas futuras aventadas pelo Professor Branco. Conhe­
cemos, segundo relatórios da própria ELETRONORTE, 
que na usina de Broncopondo no Suriname, onde não foi 
feita a retirada da cobertura vegetal do fundo da barra­
gem, ~ealízam-se anualmente gastos enormes na utili­
zação de produtos químicos para destruição de vege­
tãção aquática. Esta informação preocupa quando se 
sabe que a referida usina jâ tem dez anos de funciona­
mento. 

Outro exemplo citado pelo professor Samuel Branco 
para a confirmação de sua tese é de um estudo por ele 
realizado numa usina hidrelétrica na Colômbia onde, 
pelo mesmo fator (a manutenção da cobertura vegetal) a 
usina já teve inclusive momentos de paralisação. 

Outro exemplo no Estado do Pará, a situação de mor­
tandade do peixe próximo à barragem da usina de cu~ 
ruauna, em Santarém, e o mau cheiro exalado da mesma, 
começam jâ inquietar a população e as autoridades com­
petentes. 

Sem desejar discorrer sobre um assunto extremamente 
especializado tentarei reproduzir uma idéia dos funda­
mentos da tese do professor Branco. 

Segundo ele, o motivo central da necessidade de reali­
zar a retirada da cobertura vegetal não estâ propriamen­
te- na própria matéria vegetal e sim noS produtos de sua 
decomposição, no caso, os sais minerais, que adubariarii 
a âgua, levando a criação de uma super-população de 
plantas aquáticas, Estas, por sua vez, quando em decom­
posição aprofundariam cada vez mais o processo 
criando-se um círculo vicioso: plantas - decomposição 
das plantas - sais minerais - mais plantas etc ... Esta 
matéria orgânica se depositaria no fundo do lago e aí vi­
ria uma outra questão. Segundo os estudos do professor 
e de sua equipe o futuro lago seria do tipo estratificado, 
ou seja, teria uma camada da âgua mais densa superior­
mente e uma outra camada menos densa de âgua na sua 
parte inferior, com estas águas tendo difícil mistura. A 
grande quantidade de matéria orgânica de oxigênio tor­
nando provalvemente anaeróbica a camada inferior do 
lago estratificado. Daí surgiriam problemas para a re­
produção dos peixes não só no lago como a jusante do 
rio Tocantins, como também, através da produção de á­
cido sulfidrico e.bactérias sulfurosas, além da solubiti­
zação do ferro, elementos que poderiam causar danos 
aos -equipamentos da usina. 

-- _A questãÕ, como venl.os, parece muito comPlexa,'e nós 
(leigos no assunto) não teríamOs condições de analisá-la. 
Por isto é que estou solicitando à SEMA que dê-nos 
uma posição oficial sobre o assunto. 
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Gostaria ahi.da de posicionar-me contra o uso de des­
folhantes químicos como alternativas para a retirada da 
cobertura vegetal das barragens. 

O Sr. José Lins- Peimite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES ---Ouço V. Ex•, com 
prazer. 

O Sr. José Lins- V. Ex•, com muita op-ortunidade, 
deseja que a ComiSsão ·ae Min"iiS- e Energia do Senado 
tome conhecimento do que se passa quanto a esse 
problema do desmatamento de Tucuruí e seus efeitos 
sobre a vida no lago, sobre a ecologia e, também, sobre 
máquinas que vão ser instâlãdãs para a produção_: de 
energia. O assunto é da maiOr imPortância t; anda múitci 
bem V. Ex• em levantá-lo a nível da Conlissão, para que 
o ass~nto seja ampla e largamente ventilado. O que se~ 
sobre isso é apenas o que está nos relatórios da ELE­
TRONORTE, que quis mesmo responsabiliz.ar-se--'ãPe­
nas pelo desmatamento de 10 mil hectares, do total de 
mais de 200 mil hectares de terras inundadas, alegando 
que essa decomposição não teria, através dos elementos 
dela resultantes, nenhum efeito sobre as máquinas em si. 
f: claro que isso não esgota o assunto, podendo natural­
mente essa decomposição ter efeitos outros So~re o meio 
ambiente, sobre a ecologia do lago e sobre a vida vegetal, 
e tudo o mais. De modo que V. Éx' anda muito bem avi­
sado quando tenta analisar o problema, mesmo porque 
essa não será a única usina a ser construída na Amazô­
nia, e certamente esse problema v.li~se rePettr inú-~eras 
vezes. 

O SR. GABRIEL HERMES - Muito grato, nobre 
Senador José Lins, pela contribuição de V~ Ex• 

Tive oportunidade, antes mesmo de fazer eSte pronun­
ciamento, de fazer contato com o atual Presidente da 
ELETRONORTE, par·a-ense' ituSii-'e homem reaÚnente 
com grande capacidade de trabalho, de grande soma de 
serviços neste setor. S. s~'é- um pouco õtitriíSia. -Mas, de­
pois que li O trabalho do Pfofessor Branco, um técnico 
da mais alta qualíficação, homem que pertence aos qua­
dros de técnicos da ONU, professor na Universidade de 
São Paulo, repetindo observações que já nos haviam sido 
ditas, achei de meu dever, como representante da Ama­
zônia:, comO- Senador, de levantar um problema, de me 
dirigir exatamente ao órgão técnico m-ais creden_ciado do 
País, a SEMA, para consultâ-la e voltar a consultar o 
próprio diretor da ELETRÓNORTE. Como haVia ou­
tros assuntos, eu resolvi trazer estes ao conhecimento do 
Senado, mesmo para que ficassem certos da nossa 
atenção para comas problemas da Amazônia, para com 
os problemas com esta hidrelétrica e com este lago que se 
forma e, principalmente, com os futuros lagos que vão 
surgir no Estado do AmazOnas, onde du8.s grandes usi­
nas estão_em construção pelo nosso Governo. 

Muito grato a V. Ex' pela partiCipação. 

Concluindo, Sr. Presidente, digo ao finalizar: 

São notórias as conseQüên.CíiiS prejudiciais púa" aVe­
getação, para o solo. E para- ã. vida humana, os seus efei­
tos teratogênicos ocorrid-os ilo Vietnã, com o nascimento 
de crianças defeituosas, oferecem um diagnóstico mais 
que inquíetante. Portanto, acho que alguma coisa ainda 
deve ser feita em termos dos impactos ecOlógiCos da Hi­
drelétrica de Tucuruí. A SEMA nos diga das coisas, que 
nos informe, jã que a ela é que cabe a responsabilidade. 

Concluo, Sr. Presidente, Srs. Senadores; pensando no 
aprendiz de feiticeiro, na garrafa -que prendia o espírito 
mágico. Tudo nos diz que nosso dever é pensar no futu­
ro, na herança futura que devemos aos nossos filhos, ao 
nosso País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRG!UO TÁVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESLDE~TE (Martins FilhÕ)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Josê Lins. 

O SR. JOSt LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Lê o seguinte discur­
so.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

São conhecidos os horrores que caracterizam os desa­
tres de aviões provocados pelos incêndios. 

Geralmente, _tais_ acidentes adquireip proporçõ_es de 
inexorável tragédia, como aconteceu com a ocorrida 
com o Boeing 707, da Varig, em 1971, nos arredores de 
Paris, quando morreram, carbonizados, dezenas_ de pas­
sageiros, entre os quaíS- se encoritrava o saudoso ex­
Presidente do Senado Federal, o Senador Filinto Müller. 

Coilvém i-elembrar essas dramáticas ocorrências quan­
do são provocadas pela inacreditável irresponsabilidade 
de fumantes displicentes. 

Além do sacrifício de vidas preciosas, os raros sobrevi­
ventes das inúmeras aeronaves incendiadas e destruídas, 
ficam ii-lutilizadoS para o resto da vida, pelas queimadu­
ras e traumas decorrentes- dos incêndios. 
_ Ainda recentemente, no decorrer da semana passada, 

vinte e três pessoas morreram queimadas e 18 ficaram fe­
ridas num acidente aéreo, quando um DC-9 da AIR CA­
NADÁ se incendiou no ar, obrigando o piloto a realizar 
uma aterrissagem de emergência no Aeroporto de Cinci­
nati (Ohio.), nos Estados Unidos. 

Sobre essa dolorosa tragédi<i, recém-ocorrida, o ilustre 
e competente jornalista Alexandre Garcia fez um conciso 
relato para a Rádio Manchete, procurando, mais uma 
vez, chamar a atenção das autoridades e conscientizar a 
_Nação no tocante à extrema periculosidãd6 dos fumao~ 
tes inveteraQos que teimam em transgredir as rígídas ins­
truções normativas que proíbem fumar em recintos fe­
chados.. 

Felizmente, na quase totalidade dos países civilizados, 
já não mais se permite fumar a bordo de aviões. 

No entanto, apesar das proibições e dos controles 
drásticos em vigor, com a finalidade de proteger a vida 
-dos passageiros, _de vez em quando os jornais divulgam 
noticias referentes a desastres de pavorosas e dramáticas 
conseqiiênciils. 
_ Na crônica que escreveu, lida na Rádio Manchete no 

-último dia 9 de junho, a propósito do incêndio do men­
cionado DC-9, nOs Estados Unidos, Alexandre Garcia 
acentuou:_.-"Se o.s.que sobreviveram devem suas vidas à 
coragem dQ piloto, os que morreram devem sua morte, 
.....;.. e os qUe-saíram que1lnados devem suas cicatrizes, -
_ao irresponsável rtima"fJte qUe -provocou o incêndio no 

. banheiro dO aviãO". -
Ac_redito que tais ac-Onteciinentos deveffi ser ampla­

-m._ente divulgados como uma maneira adicional_de se for­
talecer a mobilização nacional contra os nefastos efeitos 
do tabagismo. 

Por isso mesmo, solicito a incorporação da valiosa e 
~ucintª_ crônicã do JOrnalista Aiexãlidfe Garcia ao texto 
destas rápidas considerações, felicitando-o pela sua tena­
-cidade no sentido de contribuir para a campanha que 
-visa erradicar, em definitivo, o vício de fumar. 

O Sr~ Hélio Gueiros - Permite V. Ex~ um aparte? 

_O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com imenso pra-
zer, eminente Senaâor Hélio Gueiros. " 

O Sr. Hélio Gueiros- Senador Lourlval Baptista, de- -
sej~ dizer a V. Ex~ que me. inscrevo entre os cavalheiros 
dessa Juta insana que v._ Ex.• tem empreendido contra o 
tabagismo. V. Ex' tem toda razão nesse combate. Há 
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toda espêcie de vícios e de viciados, mas ninguém é inaís 
desrespeitador dos direitos alheios do que o fumante. 
Veja V. Ex•, um viciado em çocaína não vai para o recin­
to de um clupe ou do Congresso Nacional tomar cacai­
na. Um bebedor de cerveja ou de cachaça não vai para 
um PlenáriO ou para um Clube tomar cachaça desbraga­
damente. E quando vai, vai para um lugar reservado, um 
bar etc. O fumante, porém, não dá confiança a ninguém, 
quando ele tem vontade de matar seu vício, ele puxa o ci­
garro, acende-o e joga baforadas na cara de quem tiver 
por perto, não se importando com coisa alguma. Como 
V. Ex• está focalizando bem, já deveria haver uma lei no 
Brasil proibindo que se fume a bordo de aviões, porque é 
um absurdo, num ambiente totalmente fechado, como é: 
o avião, seja permitido fumar. Além dos riscos, como V. 
Ex• faloy_, narrando as desgraças e tragêdias que têm 
ocorrido, há o desconforto e mal-estar, para aqueles que 
não gostam de cigarros nem têm porque aguentar bafo­
radas, com o detalhe de que essa baforada já vem conta­
minada com o que de ruim há nos pulmões do vizinho. 
Embora, às vezes, possa parecer quixotesco essa atitude 
de V. Ex• contra aos abusos dos fumantes, quero dizer 
que V. Ex• tem o apoio de grande parte da opinião públi­
ca brasileira. Acontece que existe, como salientou o Pre­
sidente Richard Nixon, uma maioria silenciosa, que não 
gosta, está contra aquilo, mas se acomoda para não ser 
desagradável a quem quer que seja. Assim, acho que nós 
devemos apoiar V. Ex• Acho um desrespeito, Sr. Sena­
dor Lourival Baptista, esse abuso dos fumantes contra 
quem está perto dele, e_ essa falta de decoro e de respeito 
para com o vizinho. De modo que eu quero, aproveitan­
do esta oportunidade em que V. Ex~ trata deste proble­
ma, pedir que me inscreva no seu batalhão, que pode pa~ 
recer a muitos, como eu já disse, meio quixotesco, mas 
tem ~ua razão de ser. E tenho a impressão de que a gran­
de maioria da população brasileira estará do nosso lado. 
Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sou muito grato a 
V. Ex•, eminente Senador Hélio gueiros, por este aparte 
que é um verdadeiro depoimento, a respeito do vício de 
fumar. Esse aparte de V. Ex' muito honra este pronun­
ciamento e o enriquece bastante. Na verdade, é um des­
respeito muito grande. Que o fumante continue a fumar, 
mas que respeite àqueles que não fumam. No avião, 
quando nós viajamos, o não-fumante se contamina mais 
do que o fumante. Então, nós ficamos numa situação 
constrangedora, porque somos obrigados a receber as 
baforadas daqueles que fumam e contaminam o ambien­
te. 

Na semana passada, fui a um almoço aqui em Brasília 
-lugar de grande destaque onde se reuniram pessoas al­
tamente qualificadas: o eminente Senador não sabe com 
que tristeza presenciei um fato. Estou sentado e, entre 
um prato e outro, colocam duas carteiras de cigarro ao 
meu lado. Eu me volto, e vi uma moça muito bonita, 
com cerca de 20 a 21 ~os de idade, distribuindo maços 
de cigarros para os co_hvidados. Dellicadamente, peguei 
os dois maços de cigarros e os devolvi, dizendo-lhe: -
Olha aqui, senhorita, eu não fumo e estou devolvendo a 
senhora essas duas carteiras. _E vou lhe dizer uma coisa: 
uma moça bonita como a senhora não deve pegar em 
carteira de cigarro, porque lhe queima as mãos. São epi­
sódios que nos deixam estarrecidos. Fumo ou saúde? A 
escolha é sua: ISso é uma realidade. Então u que nós ve­
mos? É um víCio que hO}e, se generaliza Cada vez mais 
entre as mulheres. Temos, no Brasil 25 milhões de fu­
mantes, dos quais aproximadamente 16 milhões só de 
mulheres, as quais ignoram os males provocados pelos 
cigarros que as ~tingem, ~em como ao marido, aos filhos_ 
e aos amigos. Naturalmente, presumem que fumar pro­
porcíona status; elas querem parecer mais elegantes, 
mais formqsas_, quando na verdade o fumo lhes tira a be­
leza fazendo as rugas aparecerem mais cedo. E é por isso, 
eminente Senador, que hoje estou muito satisfeito com 
esse valiosíssimo. apoio e que, não tenho dúvida, serã um 
companheiro meu e de muitos aqui nesta Casa, porque 
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nós somos a grande maioria.-Nci arlo passado aqui mes-­
mo encaminhamos um projeto de resolução com 55 assi­
naturas de Senadores, -proibindo fumar no plenário. In­
felizmente", esse projeto de resolução foi engaVetado por 
um amigo nosso que protelou o seu parecer e, no final, 
foi arqUivado. 

Mas, este ano conseguimos desarquivá-lo. 
Acredito que os TulTiilriü~s-põcteríain dispor, lã fora, de 

um local adequado, porque não são apenas-os Senadores 
que fumam neste reciittci:- são, também; os- jornalistas e 
visitantes. Então fiCamos todos Contaminados neste am­
biente. 

Emine"nte -se-nador, sinto mU.lfa satisfação nesta tarde 
com o seu valioso apoio. Nós vamos continuar na cam­
panha contra o fumo. Porque-el!,-a esta altura, não me 
deixaria jamaís seauZír por bonitos maçOS -de _cigarrOs, 
que nos sào entr_egues por bonitas moças - que julgam 
elegante o vício de fumar e são contratadas pafa~-ilessas­
oportunidades, fazerem propaganda de marca de cigar~ 
ro. 

Muito obrigado, errilnenteSenador Hélio Gueiros; te­
nho certeza de_ que sua contribuição nesta cainPãnha se­
rá muito valiosa. -

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com muito pra­
zer, eminente Senador José Lins. 

Os ... José Lins- V. Ex• tem sido o arauto dessa cam­
panha contra o fumo no Brasil. E é uma pena, nobre Se­
nador, que, na realidade, ainda se gaste muito dinheiro e 
muita saúde com o vício de fumar. Eu, nessa última via­
gem que fiz aos Estados Unido_s, estive observando a in~ 
tensa campanha que os americanos vêm fazendo contra 
a cafeína, o açúcar e o sal. É uma campanha intensã. Nos 
rótulos de todas as bebidas, de todos os alimentos, nor­
malmente, vem escrito: "Este produto não contêm cafeí~ 
na"; "este alimento não contém sal"; "este alimento não 
contém açúcar". Ora, veja V. Ex• que aqui entre n6s o 
açúcar é tido _como indispensável à nossa alimentação. 
Hoje, nos Estados Unidos, há uma campanha ostensiva 
e intensiva contra o sal, o açúcar e a Cafeína. t extraordi­
nário. Então imagine V. Ex• se essa mesma campanha 
fosse feita contra -o fuffio. O fumo deveria sofrer uma 
campanha muito mais segura e completa, exatamente 
como V. Ex• Pretende. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Grato a~V. Ex•, 
nobre Senador José Lins, mas quero dizer que nóS~- n-o 
Japão aonde recentemente estivemos, tiramos fotogra­
fias, _em vários loc3.1s,-Oride estava es_crito que era proibi­
do_ fumar, em diversas oportunidades. A mesma coisa 
observei nos Estados Unidos. 

O Sr. José Uns- V. Ex• se lembra que na l'eunião a 
que comparecemos, visitando o Ministro da Saúde do 
Japão, V. Ex• notou que o Ministro puxou do seu cigar­
rinho, acendendo-o ao que V. Ex• protestou, na hora, se 
não me engano. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Na verdade, não 
protestei, mas posteriormente indaguei se não havia 
combate contra o fumo e o Ministro deu a palavra à uma 
assessora, que era uma das_ líderes do movimento, que 
nos prestou esclarecimentos__sobre o assun!Q __ ~_nv_iando~ 
me depois subsldios sobre o combate ao tabagismo. Visi­
tamos diversos locais no Japão, inclusive aqueles tem­
plos nos quais viariHe inscrições dizendo No Smoking. 
Fizemos questão de bater fotografias desses ca.rtazes, 
que proibiam furriar. No Japão não se fuma dentro dos 
elevadores, nem nos restaurantes e lojas. 

O Sr.José Lins- Como vê, nobre Senador, a Campa­
nha que V. Ex' faz está-surtindo efeito até--nó Japão. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Não, não é bem is­
to, Senador. O fato.é que a campãnha hoje, é un-iversaL 
V. Ex' assistiu aqui, no anO passado um aparte do Sena-
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do Paulo Brossard a um pronunciamento, que fiz, dizen­
do que, quando uma Delegação de Senadores foi a Israel 
e vis"itou--u:m- Centro de Pesquisas, o assunto primordial 
era o combate ao fumo. t:: uma pena estar ali sentado, na 
Presidência, o Senador Martin_s Filho, que poderia dar o 
seu depoimento por ocasião da viagem que fez à Bul­
gária, integrando uma Delegação de Senadores. Aconte­
ceu, em determinada ocasião .. que um dos presentes ten~ 
tou fumar um cigarro mas foi advertido para não fazê-lo 
por ser pr9ibido fumar em rec~ntos fechados. 

E é podsso, Senador José Lins, quanto ao açúcar, ao 
sal e à cafeína- produtos mencionados por V. Ex• e que 
são combatido_s, no~ Estados Unidos- ~proveito" o en­
sejo para re-afirmar que a minha luta é contra o fumo. 
Acho que o fumante é um suicida. Na verdade, um des­
cuidado que menospreza a sua própria saúde, o seu bem­
estar e da sua família. Os que teimam em fUmar deve­
riam faiê-lo longe do lar, mas nunca dentro de sua pró­
Pria casa. E é por isso que V. Ex•. Com a idade que tem, 
s~ não me falha a memória, uns 45 a 48 anos~ .. 

O Sr. JOsé Lins- Um pouco menos. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- ... tem uma fJ.Sio­
nomia de mais moço, porque não fuma.~ 

O Sr. José Lins- Eu fiz essa citação a respeito do sal, 
da.cafeina e do açúcar, para mostrar a relevância e a ii:n­
portâncía da campanha que V. Ex• mantém. Agora, se se 
fa~ campanha conira cafeína, açúcar e sal, quari.to mais 
se deveria fazer e apoiar uma campanha como a de V. 
Ex~ 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Eu sou grato a V. 
Ex•, ei:ninente Senador_José Uns, e sei que V. Ex• é um 
dos soldados dessa campanha ... 

O Sr. José Lins - Um soldado de V. Ex• 

O SR.-LOURIVAL BAPTISTA- MJJito obrig<i.do a 
V'. Ex• 

E, aqui neste plenário, colegas nossos têm ido a oftal­
mologistas, queixando-se dos olhos ardendo à tarde, e os 
médicos afírmaram que essa irritação decorre do excesso 
de fumaÇa, neste plenário. Isto é um fato. - -

Sou muito grato aos apartes que recebi na tarde de ho­
je, desses_ dois eminentes s-enadores que são,-atualmente, 
legionários da campanha antitabágica no Brasil. 

Por isso mesmo, solicito a incorporação da valiosa e 
sucinta crônica do Jornalista Alexandre Garcia ao texto 
destas rápidas considerações, felicitando-o sua tenacida­
de no sentido de contribuir para a campanha--que visa er­
radicar em defil_!itivo, o víciO de fumar. Ao mesmo tem­
po, parece-me oportuno anexar à sua oportuna crônica o 
Sucfnto n_Oi.icÍário dos jornalistas que divulgaram o de­
sastre daquele DC-9 da Air Canada, como mais uma 
séria advertência às nossas autoridades a respeito de um 
assunto de vital importâriCia para a tranqililidade, a saú­
de-, a seguranç~ e o bem-estar-de todos nós, principal­
mente daqueles que viajam, com freqiiência, a bordo dos 
nossos aviÇes. (Muito be-m! Palmas.) -

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA: 

"Na semana passada, 23 pessoas morreram queima­
das _de_ntro de um moderno avião DC-9, noS ~s_tados U­
nidos. 18 pessoas saíram com queimaduras de primeiro, 
segundo e terceiro grau. Cinco saíram ilesas, mas iritoxi­
cadas. As pessoas que se salvaram devem a vida ao co­
mandante, que conseguiu pousar o avião, que trazia 41 
pessoas _de Daltas para Toronto, 13 minutos depois de o 
fogo ·ter começado. Ele poujou õ ayi_ão com- 0: fogo quei­
mando suas roupas. Nã.o houve pânico, embora a fu­
maça tornasse impossível enxergar além de um metro. O 
avião ficou totalmente perdido. 

Se os que sobreviveram devem suas vidas à coragem 
do piloto, os que morre-ram deve sua morte- e·os::que 
safram queimados devem suas cicatrizes- ao irrespon-
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sável fumante que provocou o incêndio no banheiro do 
avião. 

Foi também um irresponsável fumante que provocou 
o incêndio que derrubou o Boeing 707 brasileiro que Caiu 
perto de Paris, em 1971, quando morreram, entre outros, 
AgOstinho dos Santos e Felinto MUiler. Não contentes 
em se matarem lentamente, enquanto vão perdendo oS 
sentidos do olfato, da visão, do sexo, do gosto, da au­
dição, da fala e os próprios pulmões e aparelho digesti­
vo, os fumantes, volta e meia, matam diretamente. Ou-

--tras v_ezesLdjvidem o sc;-u venenocom os outros, fuman­
do_ em recintos fechados, ou ajudando a jogar mais fu­
maça na natureza. 

Li um relat61-io de uma companhia aérea brasileira 
sobre a limpeza dos aviões. Gostaria de mostrar para os 
fumantes a quantidade de pasta negra que sai dos filtros 
de exaustão dos aviões. E imaginem o perigo a que ele 
expõe os demais, enquanto acende o cigarro ou enquan~ 
to_ _fuma, considerando-se que a temperatura da brasa 
ch_ega_ a 800 gr_aus. 

-No Congr~SO N acionai há, teoricamente, represen~ 
tanks do poVO. No entanto, poucos Se preocupam com a 
§_aúde do povó. Talvez por falta de conhecimento, talvez 
por medo de entrar nesse campo, são Pouqufssimos oS 
que mostram a nocividade do cigarro. Entre esses pau~ 
cos, mas muito bom, está o Senador Lourival Baptísta-. 
Se não me engano ele, mais de uma vez, falou sobre a 
possibilidade de se proibir de fumar em recintos fecha­
dos. -PrOibir de furllar dentro de um avião ou de qualquer 
outro meio de transpotte coletivo é tão premente quanto 
a proibição de fumar dentro de um elevador. Este é o ú­
nico meio de defesa de que dispõem os inocentes prejudi­
cados, obrigados a respirar uma atmosfera delíberada­
mente poluída. Bom dia. 

INCENDIO MATA 23 A BORDO DE UM DC-9 

Nova Iorque- Vinte e três pessoas morreram e fg fi­
caram feridas_ num acidente aéreo ocorrido quinta-feira à 
noite, Cruarldo um DC~9 da A ir Canãdá si:: lricendiou_ ilo 
ar, obrigando O piloto a realizar uma aterrisagem de e­
mergência numa pista do Aeroporto de Ciiicinnat­
(Ohio). CinCo pes-soas sãíram ilesas do acidente. 

Ü aviãÕ e5f.avà eril-pleno vôo- saira de Dallas, Texas, 
com destino a Toronto, Canadá - com 46 pessoas a 
bordo, quando depois das 19 horas locais, surgiu um in­
cêndio. 

O aviãõ-_a.terrisou no aeroporto de Grande Cincinriai, 
13 rriinufos depois que o fogo começou, As equipes de 
resgate trabalh"ãram freneticamente para salvar os 41 
passageiros do avião e seus ctnco tripulantes, enquanto o 
jato de l 00 lugares ardia em chamas. Pelo menos 19 pes­
soas ficaram feridas, entre as quais um, dos bombeiros. 

"Os moàos estavam- espalhados dentro do avião", dis­
se Jack Barry, diretor-assistente de operações do aeroM 
portO. "Alguns (corpos) ainda estavam em suas cadeiras, 
olifros nos corredores. Aparentemente alguns morreram 
sufocados pela fumaça e outros pelo fogo. Algumas (das 
vítimas) estavam tão queimadas que sua identificação 
tornou-se impossível". 

O fogo foi muito forte. Parte da carcaça do aparelho 
foi reduzido a ferragens retorcidas. 

O aVião ia de Fort-Wortn, Dallas, a Toronto, no Ca­
nadá. 

Embor"a nãO feil.ha sido confirmado oficialmente pelo 
_pQrta-voz da Air Canadã, John Wardall, parece que o 
fogo realmente começou num dos banheiros e a tripuM 
!ação não conseguiu apagá-lo. Os mortos estão sendo 
mantidos em _s_e_gredo até que todas as famílias sejam 
contatadas. 

Os corpos das vítimas permanecem nas dependências 
do aeroporto, transformado provisoriamente em necro­
téreo. Alguns dos sobreviventes estão sendo tratados nos 
hospitais locais. 

Às 19:06 horas local (21:06 horas de ontem, em 
Brasília), o piloto do avião sinistrado da Air Canadá 
contatou a torre de controle de Indianâpolis, dizendo 
que o aparelho estava em chamas, Os funcionários da 
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torre avisaram~Ihe para fazer uma aterrisagem de _emer­
gência em Cindnnati. Às f9: 19 horas local, Õ. avião pau-­
sava em Cincinnati. 

"Quando o avião aterrisou a fumaça estava tão espes· 
saque mal conseguíamos respirar e não podíamos enxer­
gar nada", disse Randy Morris, ~m passageiro de Den-__ 
ton, no Texas. "O piloto do avião passou um mau pe­
daço tentando aterrisar'', disse Jerry Stricker, um dos di-~ 
reteres do aeroporto. 

Quando as saídas de emergência do aparelho foram a­
bertas, depois da aterrisagem, 18 passageiros e todos os 
cinco membros da tripulaçà_o _escaparam das chamas, 
disseram funcionários da Air Canadá'"Mas 23 não- cori­
seguiram. 

O fogo foi extinto 45 minutos depois da aterrisagem, 
As chamas haviam feito um buraco de mais de três me­
tros de largura em cima do avião, a 12 metros da cauda 
do aparelho. 

Membros da Junta Nacional de Segurança dos Trans­
portes, da Administração FederaÇão- de AViação e -d.a- Ãir 
Canadá passaram- a inspecionar o aparelho para deter­
minar a causa do fogo. Membros do FBI juntaram-se à 
investigação, como ato de rotina em tais casos._ 

Entre os mortos do __ acidente está George Curtis 
Mathes Jr., um magnata da televisão norte-americana, 
informou o "Dallas Times Herald", baseado em Irving, 
Texas, e morava em Toronto, no Canadá, desde 1980. 

Uma das testemunhas do acidente foi Sãm ·pavone, 
que também esteve presente na queda do vôo 191 da A­
merican Air!ines em Chicago, em -1979, o p-ior desastre 
da história da aviação norte-americana, quando morre­
ram 272 pessoas a bordo_do avíão e outras três no impac­
to da queda. 

PILOTO SALVA AVIÃO EM CHAMAS 

Cincinnaii. Ohio - O COmandante de um birn!ator 
DC-9 da empresa Aír Canadá conseguiu pousar seu a­
vião no aeroporto de Cíncínnati, quinta-feira à tloíte, a­
pesar de estar com um incêndio tão forte a bordo que a 
fumaça não permitia que os passageiros enxergassem o 
encosto da poltrona da frente. _O acidente, que lembra 
em muito o ocorrido com um Boeing 707 da Varig há al­
guns anos em Paris, e que causou a morte de dezenas de 
passageiros, matou 23 das 46 pessoas que estavam a bor­
do e enviou mais 19 para o hospital, incluindo um bom­
beiro que se intoxicou com a fumaça enquanto combatia 
as chamas. 

Os sobreviventes foram unân-imes em elogiiú O cOman­
dante do avião, Donald Cameron, que_estava com o uni­
forme em chamas ao escapar dos restos do aparelho, e 
uma comissária de bordo não identificada, que ficOu 
transmitindo as instruções para a safda deis passageiros-, 
pelo sistema de som de bordo, apesar da ameaça do fogo 
e da fumaça. Ao sair de Dallas, com destino a Toronto, o 
aviãO levava 4-1 passageirOS e cinco triPUlantes, Os sobre­
viventes são 18 passageiros e todos os cinco tripulantes. 

Falando ontem aos jornalistas, Donald Engen, da 
Junta Nacional de Segurança dos Transportes dos Esta­
dos Unidos, informou que o exame preliminar da car­
caça do aparelho indica que o incêndio foi causado por 
um acidente, prova~elmente um curto~circuito ou um ci­
garro aceso. O laudo final dos especialistas porém, só se­
rá da~o dentro de quatro e seis meses, quando terminar 
o exame: dos gravadores de bordo, a ser realizado em 
Washington. 

Brenda Mayne, residente perto de Toronto, uma das 
passageiras do aparelho, informou que o incêndio surgiu 
quando tinham acabado de jantar e estavam tomando 
cafê. Uma passageira viu fumaça saindo de um dos ba­
nheiros nos fundos do aparelho e chamou um comis­
sãrio. Ele tentou apagar o incêndio com um extintor, 
mas não conseguiu e uma comissária pediu- que os pãssa­
geiros se postassem nas poltronas próx-imas às- sa(das de 
emergência. 

Quando ela terminou de dar as instruções sobre como 
proceder depois que o avião pousasse, ninguém conse­
guia mais ver a comissária. "Ela estava completamente 
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coberta Pela fumaça", contou Mayne. "No m9mento em 
-que o avião p-ousou, não se enxergava mais a poltrona da 
frente. Não houve pânico a bordo, Ninguém chorou. 
Ninguém gritou. Ninguém deu berros" .. " 

be- qualquer man_eira, 23 pessOas não conseguiram 
usar as _saídas de emergência, apesar dos esforços dos tri~ 
pUJantes e das equipes de_socorro do aeroporto de Cicin­
natL Cameron, que tinha pedido socorro à torre de con­
trole de Indianápolis quando o incêndio irrompeu, foi 
eitcaminhado a -Cincin-nati, o- B.eroporto mais bem equi­
padÕ prÓximo ao local em que se encontravam, chegou a 
ficar com a roupa em chamas enquanto o avião tocava o 
solO. Os bombeiros o envolveram numa camada de espu­
ma: quanao ele saltou da cabine_ de comando. 

O SR. PRESJD~NTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senasdor Gastão Müller. 

O SR. GASTAO MÜLLER (PMDB- MT. Pronucia 
o -seguite discurso.) ..,.... Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há poucos dias, visitei uma dezena de Municlpios de 
Mato Grosso. Tive contato com pessoas de todas as clas­
ses sociais e especialmente das lideranças político­
administrativas daquelas prósperas Comunas. Mato­
Grossensesr 

Em duas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, encontrei um 
mesmo apelo, coma o principal destaque das reivindi­
cações dos Srs. Prefeitos e Vereadores, elementos que, 
naturalmente, expressam a vontade do povo daquelas ci­
dades. Ou seja: 

Sr. Presiedente, Srs. Senadores, as pessoas citadas de 
Paranatinga e Itiquira aspiram a ter, o mais brev:e possf­
vel, uma Agência do Bancq do Brasil, pois, a,s duas co­
munidades são agrícolas de forma especial e precisam de 
apOio do Banco do Brasil, para os fins que são patentes e 
não vou os enumerar. 

O Sr. Prefeito de Paranatinga informou-me que a A­
gência daquela cidade jâ está criada, bastando ser insta­
lada. A situação dos agricultores de Paranatinga é dra~ 
mática, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pois, a Agência 
do Banco do Brasil mais próxima é a de RondonópoHs, 
há mais ou menos 400 quilômetros de distãcia. Sem es­
trada asfalfada, com dificuldade de transportres, os pro­
dutores agropecuárias de Paranatinga vivem permanen­
temente, um problema sério, quando não havendo outro 
remédio, preciSam recorrer ao Banco do Brasil. O apelo, 
Sr. Presidente, Srs. SenadOres, é de que o Sr. Presidente 
do Banco do Brasjl ande ligeiro na ação de implantar a 

----Agência do Banco do Brasil, em Paranatinga, em Mã.to 
Grasso. 
-O mesmo fato acontece em Itiquira, cidade hoje, tipi-

-~-camente agrícola e que não possui :Agência Cio Bã"nCõ do 
__ Bra~il e aspira a tê-la, pois, os usuários do Banco têm 

que s_e deslocar para Rondonópolis, há mais de cem qui­
lômetros, a fim conseguir os financiamentos. Itiquira, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, também merece uma Agência 
do -Banco do -Brasil. - -

Façó,-Sr. Presidente, Srs. Senadores, um pedido todo 
especial ao Sr. Presidente do Banco do Brasilo que deter­
mine.-o mais breve possível, a implantação das Agências 
do Binco do Brasil, nessas duas cidades de Mato Grosso 
- Paranatinga e Itiquira, para o bem daquelas que cola­
boram eficientemente para o progresso do Brasil, os A­
gricultores e Pecuaristas, além -de outros, 

Era o que tinha a dizer, -sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Pro­
nuncia o seguinte_ discurso.)-- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O projeto de le_i do Executivo recenterriente enyi_ado à 
consideração do C'oil.gresso Nacionill e qllC disPOe-sobre 
os objetivos _e a promoção do desenvolvimento urbano, 
está se~do alvo de inúmeras_c_rí~icas pelas atitudes osten­
sivas q~:~e tomou, no seJ1tid_o, não só de dar_ à_ l,Jp_iãg·o_.re-_-=­
levo,- que lhe compete nesta matéria, como também pelas 
restrições que traz ao direito de construir. 
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_Por estas razões, alega-se sempre a inconstitucionali­
dade do _referido- projeto e a questão vem sendo estudada 
por jurista_s _e parlamentares. 

Dada_ a i{llportância da questão, que deve ser tratada 
prcviameÍlte a qualquer crítiCa ou cOmentário sobre as 
normas substanciais do projeto, pensamos que seria jus­

- tifidvel chamar a atenção dos nobres Senad-Ores Sobre o 
pormenor que é, aliás, altamente relevante. 

As discussàe~ sobre_ a eventual inconstitucionalidade 
de algumas 4as inovaçõe_s e medidas propostas pelo 
CNDU já haviam surgido entre os membros da própria 
com_issão elaboradora do texto, o que determinou a con­
sulta do órgão a dois juristas brasileiros de renome, asa­
ber, os Professores: Miguel Reale e Hely Lopes Mei-
relles. --

Ambos os mestres tiveram de opinar sobre os seguin­
tes quesitos, a- eles propostos pelo SecretáriO Executivo 
do CNDU: ~ 

I"') Possui a União compet~ncia par_a legislar sobre 
normas gerais de desenvolvimento urbano? 

2s>) Há, no anteprojeto, algum dispositivo que ofen­
da o direito de propriedade, garantido no art. 153, § 22, 
da ConstituiÇão- Federal? 

3Q) A inserção, no anteprojeto, de dispositivos refe­
rentes a objetivos e diretrizes do desenvolvimento urba­
no é admissível do ponto de vista jurídico? 

4~>) A composição do Sisterna Nacional de DescnvolM 
vimento Urbano, com órgãos estaduais e municipais, 
constitui ofenSa à autonomia dos Estados e Municípios? 

Fazendo preceder suas respostas de fartas conside­
rações sobre a competência estatal em matéria de urba­
nismo, sobre a função social da propriedade e sobre a e­
ficácia das normas programáticas, o Professor Hely Lo~ 
pes Meirelles respondeu taxativamente a cada uma das 
questões. 

Ao primeiro quesito, disse ''sim" por entendCr que a 
União tem competência implícita para editar normas ge­
rais de desenvolvimento urbano, competência essa de­
corrente de vários dipositivos constitucionais e dos 
principias básicos do federalismo, que adotamos. 

Disse o ilustre jurista "não" ao segundo quesito. Se­
gundo ele, o§ 22, do artígo !53 da ConstituiÇão Federal 
garante o direito de propriedade em abstrato, mas o seu 
conteúdo concreto é dado pela legislação federal ordi­
nária. Assim, nada impede que o anteprojeto estabeleça 
novas figuras jurídicas que condicionem o direito de pro­
priedade à sua função social, tendo em vista especifica­
mente a ordenação do desenvolvimento urbano. 

O terceiro quesito recebeu uma resposta positiva·. Para 
Hely Lopes Meirelles a in.serção de dispositivos progra­
máticos, em texto de lei, não é in jurídica, principalmente 
quando se trata de uma disciplina nova e de norma geral, 
_cujo objetivo é precisamente traçar diretrizes de ação 
para as encidades estatais responsáveis pelo desenvolvi­
mento urbano. 

Finalmente, foi dito "não" ao quarto e último quesito 
pelo conhecido especialista em Direito Administrativo. 
Considerou o mestre que o Sistema Nacional de Desen­
volvimento Urbano, na forma proposta pelo anteproje­
to, não constitui ofensa à autonomia dos Estãdos­
membros e municípiõs, porque não outorga nenhuma 
função ou encargo nove: apenas procura estabelecer 
uma coordenação entre eles, na promoção do desenvol­
vimento urbano. 

Na mesma linha do parecer anterior, isto é, no sentído_ 
da constitucionalidade do, então, anteprojeto, opinou o 
Professor Miguel Reale, que também fundamentou em 
ampla documentação jurídica o seu ponto de vista. 

Desejaríamos· trazer ao conhecimento do Plenário al­
gumas das razões, que motivaram o seu parecer. 

QUanto ao problema da competência ou não da União 
para legislar sobre díieito urbanístico, ele explica que, no 
regime federalista, existem cinco esferas diferentes de po­
der, a saber: 

1) poder_es da competência exclusiva da Uníão; 
2) poderes da competência exclusiva dos Esta­

dos; 
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3) poderes da competência exclusiva dos Mu­
nicípios; 

4) poderes concorrentes ou suplementares, sus­
cetíveis de serem exercidos pelas três unídades ou só 
por duas delas; 

5) poderes residuais que cabem, de maneira eX­
clusiva, aos Estados da Federação. 

Contudo, argumenta o Professor Reale_que, no tocan­
te ao terceiro grupo de poderes, hâ que se ressaltar o fato 
de que, às vezes, o poder da unidade federativa ínferior é 
meramente subsidiário ou suplementar, subsistindo até e 
enquanto não for o aSSunto disciplinado pela- unidade 
superior, exercendo-se, por aSsíiD.- dizer, nos claros nor­
mativos deixados por esta; ou então, conserva seu carâ­
ter complementar, desde que as regras emanadas não 
conflitem com as do órgão emitente. 

Além disso, rdembra o jurisfilósofo que a União tem­
também poderes implícitos, vez que, quando a norma 

, constitucional confere determinado poder, implícita---·­
mente outorga o emprego de todos os meios adequados 
necessários à conse<:ussão dos fins visados, desde que 
não conflítem com outras regrãs constituCiOnais. -

Conseqüentemente, enumerã- ele os artfgos de noSsa 
Carta Magna, que, explícita ou im.plicitamenie, otiiO"r~ 

gam competência à União em matéria de desenvolvimen­
to urbano e que são os artigos: 8~", 160,-164 e 180. 

O artigo 8~", em seus inCisos V, XI, XIII, XIV e XVII 
(tetras b, c, r, i, n), determina: 

Compete à União: (art. _8_9) 

V- planejar e promover o d"esenvolvimento e a 
segurança nacionais; 

XI -estabelecer o plano nacional de viação; 
XIII- organizar a defesa permanente contra as 

calamidades públicas, especialmente a seca e as i­
nundações; 

XIV- estabelecer e executar planos nacionaiS 
de educação e saúde, bem como planos regionais de 
desenvolvimento; 

XVII --legislar sobre: 
b) direito civil e direito pi:nal; 
c) normas gerais de proteção ã saúde; 
f) desapropriaÇão; 
i) águas e energia; 
n) tráfego e trânsito nas vias terrestres. 
Art. 160. A ordem econômica e social tem por 

fim realizar o desenvolvimento nacioi1al e a justiça 
so_cial, com base nos seguintes princípios: 
---nr..::..:. "fliilÇiiO--social da propriedade. 

Art. 164. Previsão de regiões metropolitanas: 
A União, mediante lei complementar, poderá, 

para a realização de serviços comuns, estabelecei re:· 
giõeS metropOlitanas, constituídas por Municípios 
que, independentemente de sua vinculação adminis­
trativa, façam parte da mesma comunidade sócio­
econômica. 

Art. ISO. § úriico: 
Ficam sob a proteção especial do Poder Público 

os documentos, as obras e os locais de valor históri­
co ou artístico, os monumentos e as paisagens natU­
rais notáveis, bem como as jazidas arqueológicas. 

Depois desta enumeração, afirm-a Miguel Reate que, 
dessas normas em seu conjunto, resulta uma série de nor­
mas suscetível de ser entendida como sendo de compe­
tência exclus"iva da União, não obstante a falta de texto 
constitucioilal que lhe confira expressamente, poder para 
legislar sobre Direito Urbanístico e, mais específicamen­
te, sobre _diretrizes- gerais de desenvolvimento urbano. 

Assim sendo, segundo o parecerista, não há dúvida 
quanto à c_ompetência da União, na matéria. 

~evidente que quem pode legislar sobre o direito civil, 
pode também fazê-lo em matéria urbanística. No direito 
civil, atravéS do direito de construir, estã o cerne do de­
senvolvimento urbano e o próprio Código Civil Brasilei­
ro, em razão da propriedade individual e das relações de 
vizinhança, já contém um núcleo de regri!-S que, por se-

rem comuns a toda a coletividade nacional, não são dei­
x1idaS à -corii.-pet~n-da- das autoridadeS-1ocais. 

Quanto ao problema de impi-opriedade da existência, 
em texto legal, de definições e de normas de caráter pro­
gramático, bem como quanto à inadimissibilidade de fi­
xaÇão de critérios, em-lei federal, sobre o que se-deva en­
tender por área ürbana e suas discriminações, são úteis 
as explicações do jurista. 

Mostra ele que o problema das definições em texto de 
lei é algo superado, pois uma das características da legis­
lação _do moderno Estado intervencionista consite exata­
mente em se c:ontrabalançar est~ poder de interferência 
com a precisa determinação conceitual dos termos em­
pregados pelo legislador. 

Pensa ser dç uma inconsistência alarmante a asserção 
segundo qual as normas programáticas não compõem 
propriamente o corpo de leis e assevera que isso corres­
pende a uma fase de SuperadO positivismo jurídico, reu­
nido a um falso conceito de vigência e de eficácia do di­
reito. 

E mostra que, por suas próprias características e fills, 
as notnras federais nacionais, pertinentes ao Direito Ur­
bano ou, mais genericamente, 3.o Direito Urbanístico, 
são predominantemente programáticaS, muito embora~ 
em termos de executoriedade possam também ser previs­
tas regras excepcionais de fins precisos e imediatos. 

·No tocante aos limites do projetado Sistema Nacional 
de Desenvolvimento Urbano, tendo em vista que, neste 
pormenor, a diretriz do Ministério do Interior foi a utili­
zação das entidades existentes, em qu-alquer nível d-a- ad- -
ministração pública e não a criação de novos organis­
mO$., _também é clara _a posição do eminente juriSta. 

Explica que é _competência da União, no caso: 

a) editar normas gerais, visando aos fins relacio­
nadus_aos poderes explícitos e implícitos da União 
em matéria de Direito Urbanístico; 

b) cooperar com os órg~os estaduais e; munici­
pais para que as diretrizes nacionais se concretizem, 
individualizando-se s_egundo as _linhas de peculiar 
inre-resse de cada Estado ou Município; 

c) _fiscalizar a aplicação das normas gerais esta­
belecidas; 

d) aplicar sanções, toda vez que suas direti'ízeS 
forem tr_ansgredidas. 

Desse modo, no projetado Capítulo V do texto do 
CNI;?U, sobre_ a política nacional de desenvolvimento 
Urban"o, nada há de exorbita-nte oü excessiva.ütmte cen~ 
tralizadõr, 

Finalmente, no que concerne os limites ímpostos ao 
direito de propriedade pelas novas regras de Direito Ur­
banístico, Reale entende como pacífico, -tanto na doutri­
na, quanto na jurisprudência, que, além das limitações 
do direito de construir, existentes no Código Civil por 
motivos de segurança ou em razão de interesse e direitos 
de vizinhança,_outras possam advir por exígências impe-
riosas- do Dir~ito UrbaníStico também. ----

No seu entender, a idéia da cidade como um "bem cul­
tural" e não apenas cOmo informe aglomerado de pes­
soas, em consonância com o princíp"io constitucional de 
"função social da propriedade",_teve como conseqüência 
a elaboração de institutos_ e figuras jurídicas, cuja finali­
dade_é adequar a propriedade individUal à nova imagem 
da realidade urbana o que, naturalmente, não pode dei­
xar de suscitar reações por parte dos que se apegam a su­
peradas prerrogativas individualistas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
t.evidente qtie a pecha de inconstitucionalidade alega­

dil,repetidarriente, contra o projeto do CNDU, nada 
mais é que a costumeira atitude de individualismo exa­
cerbado_, patente em certas camadas da _opinião pública. 

Nunca nos mantivemos nesta posição imobilista e 
sempre reivindicamos a mudança de nossa ordemjurfdi­
ca para que aceito fosse, plenamente, o princípio consti­
tuCiona1 da fi.Ulção social da propriedade. 

Quando o anteproJeto do CNDU ainda estava fora de 
nosso conhecimento, quando dele tínhamos notícia ape-
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nas pelas páginas dos jornais, déramos nossa adesão a 
muitos dos inslilutos, objeto de controvt.rsia, que ele visa 
a introduzir. 

Que nos seja permitido finalizar este pronunciamento 
evocando algumas tomadas de posição nossas, em anos 
anteriores, maS a respeito dos mesmos e polêmicos as­
suntos, a saber: a desvinculação do direito de proprieda­
de do direito de construir; o direito de superfície; o direi­
to de preempção e a edificação compulsória. 

Sempre houve, e sempre haverá, pensamos nós, des­
vinculação entre o soberano direito de propriedade do 
solo e o direito de construir. 

Todos sabemos que licenças ou interdições de contruir 
sempre foram do domínio das municipalidades, através 
de posturas e determinações, variáveis ao sabor de suas 
intenções urbanísticas. 

Mesmo Roma, tão acusada como construtora da 
noção de propriedade privada, c-om caráter absolutista, 
conhecia estas limitações para o proprietário. 

E, se a princípio, razões de ordem religiosa imPUnham 
restrições à liberdade de construir do propríetário, impe­
radores como Augusto, Zenão e J ustiniano decretaram 
medidas de política urbana não só para respeitar direitos 
de viziilhança, mas também, e surpreendentemente, para 
preservar belezas naturais e artisticas da paisagem das ci­
dades. 

Que se cobrem taxaS e contribuições de melhoria, em 
razão da mais valia do terreno, obtida através de obras 
públicas municipais, é fato também conhecido e total­
mente aceitável. 

O que dizer do direito de superficie'? 
Seria ele uma inovação, que nos tivesse sido sempre 

desconhecida'? 
Ê evidente que não! 
Sem dúvida, o Código Civil Brasileiro ao fazer no seu 

artigo 674 a enumeração dos direitos reais por ele acolhi­
dos, à superficie não fez alusão. 

E, como a doutrina sempre entendeu que, dada a dis­
ponibilidade_ absoluta, relativa a todos, dos direitos 
reais, esta enumeração legislativa teria de ser taxativa e 
excludente de qualquer outro direito sobre as coisas, que 
ali não tivesse sido mencionado. 

Desde 1916 até os nossos dias, o direito real de superff­
cie fez falta no nosso ordenamento jurídico. 

Nenhuma lei especial veio reintroduzir entre nós, a­
quilo que, no Brasil, existira antes, através do direito lu~ 
sitano. 

Mas, o anteprojeto de Códgio Civil preparado por 
uma comissão dç juristas brasileiros e ap-resentado ao E­
xecutivo, em 1973, dá um lugar destacado ao velho insti­
tuto, em seus artígos 1.543 a 1.550. 

Entre outros princfpios, destacam-se estes: 

"O proprietário pode conceder a outrem o direi­
to de construir ou de plantar em seu terreno, por 
tempo determinado, mediante escritUra pública de­
vidamente inscrita no Registro de Imóveis. 

A concessão da superfície serâ gratuita ou onero­
sa; se onerosa estipularão as partes se o pagamento 
será feito de uma só vez, ou parceladamente.'~ 

Quanto ao direito -de preempção da parte do poder 
público também é justificável. 

Existe no Brasil, em favor de particulares (na enfiteu­
se), ou benefkiaiido instituições públicas. É o caso relati­
vo ao Patrimônio Histórico e ArtíStico Nacional que tem 
o direito preferencial de adquirir para a entidade públi­
ca, qualquer Coisa tombada, em razão de interesse his­
tórico õU;-ãl'líst}Cõ, que esteja em proCesso de ãlienação a 
outrem por seu proprietário. 

Seria uma demasia conceder o dire"ito de preempção 
ao Estado, dando-lhe assim preferência na com-pra de i­
rrióveis, em áreas determinadas, quando seus proprie­
tários as queiram alienar a terceiros'? 

Ainda uma vez, nossa opinião é negativa. Não se pode 
esquecer o fato evidente de que todo o bem imóvel, mes­
mo que propriedade privada de alguém, é parte de um 
território, e, portanto, é um dos três elementos que com­
Põem a própria noçã-o de Estado. 
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Cabe ao Poder PúblíCo gerir e administrar o seu terri­
tório, protegê-lo soberanamente de agressões exteriores e 
fazer nele reinar uma maior justiça social.: -

Se o Estado pretende executar planos e ações neste 
sentido, nada mais natural que ter o direito de preferên­
cia nas vendas de imóveis realizadas pelos particulares 
interessados. 

Dar ao Estado uma espécie di dOmínio eminente 
sobre parcelas de bens imóveis que compõem o seu ter_ri­
tório não é atitude sUrgfda coffi a Revolução russa de 
1917, que estatizou ou nacionalizou também aproprie­
dade do solo. 
~ pouco divulgado, por exemplo, que, na Inglaterra, 

ningUém pode ser tido "realmente" como proprietário 
do solo, uma vez que só a propriedade das coisas móveis 
é naquele pais privada e absoluta. 

Somente à Coroa pertence em propriedade o -solo. Ê 
esta, sem dúvida, uma concepção que sabe ao feudalis­
mo, mas os ingleses a herdaram exatamente da con­
cepção germânica de propriedade, que existiu na Europa 
Ocidental, a partir da queda do Império Romano, na 49 
século q.e nossa era. 

As hordas que invadiram as províncias de Roma e que 
a História apelidou de "povos bárbaros" tiveram da pro­
priedade uma noção muito mais sutil e socialfzãdà. En­
tendiam que não se poderia dar o mesmo tratamento 
jurídico aos bens móveis e aos ;móvCiS, comO fOi carac­
terística do Direito Romana. 

Para os povos de origem germânica só os-bens móveis 
eram suscetíveís de propriedade privada, sendo que os 
bens imóveis ou eram objetO de propriedade familiar (a 
casa, suas adjacências e as "terras cultiváveis), ou de pro-­
priedade coletiva, de todos os membros da sociedade (as 
terras não cu1tiváveis, as florestas e as pastagens). 

De uma cOncepção como esta não seria dificil evoluir 
no sentido de dar ao poder público uma situação privile­
giada quanto aos bens imóveis, partes de seu território, 
dando ao particular sobre eles mais um direito de usufrlJ­
to, isto é, de utilização e fruição, do que-propriattiente 
um dominio ou direito de propriedade inviolável. 

Não seiia, pois, nem ~grande novidãde, nem coisa in­
justificável, delltro da linha de evolução jurídica, conce­
der ao poder público, em certas transações entre particu­
lares, um direita de preempção dos imóveis suscetíveis de­
alienação. 

O que dizer, no tocante à edificação compulsória? 
Através dela, pretende o anteprojeto do CNDU lutar 

contra a especulação daqueles que possuem, por longos 
anos, terrenos inedificados, à espera de revenda por 
preços mais altos, depois de sua valorização certa. 

A inovação foi denominada por alguns como medida 
.. indecente para usurpação da propriedade" e, na verda­
de, podem ser imaginadas as dificuldades que a novidade 
enfrentaria. 

Como mencionainas allteríormente, o Poder Público 
daria um prazo ao particular e, dentro deste limite tem­
poral, normalmente de um ano, ele teria de edificar no 
terreno. Caso contrário, haveria desapropriação. 

t evidente que, coma demonstra um documento da 
CNBB, muitas vezes mencionado neste pronunciamento, 
no Brasil, existem dois tipos de solo: os· solos de habi­
tação e os solos de especulação, isto é, hâ indivíduos que 
compram terreno para edifiCai e outros que o fazem só 
para especular e realizar melhores negócios no futuro. 

Mas, como distinguir claramente uma coisa da outra? 
Qualquer pessoa de bom senso pOde imaginar os peri­

gos de injustiça que uma disposição c~mo a pretendida 
poderia ter na prática das transações, 

Caberia sim ao idealiz<ldor da medida tomar todas as 
precauções necessârias para impedi-los, mas aqui quere­
mos afirmar que não nos choca, de modo algum, que o 
proprietário de imóveis, iioffiesmo tenlpO qUe tenha seus 
direitos garantidos tenha deveres ou .. obrigações" a 
cumprir, exatamente pelo fato de ter o domínio jurídico 
de certas coisas. 

É precisamente o fato de impõr deveres e obriiãÇôeS~ 
positivas e negativas, ao proprietário, que caracterí.Za a i­
déia de função social da propriedade~ 
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É conhecidá -a disposição da Coi:tstituiÇão de Wiimar, 
repetida no artigo 14 da Lei Fundamental de.Bonn: 

''A propriedade obriga. O seu uso deve, ao mes­
mo tempo, servir ao bem-estar geral." 

Depois do texto de Weimar, isto é, após 1919, o dis­
curso legislativo sobre a propriedade mudou, em quase 
todos os-países. Não se a têm mais aos poderes ou aos di~ 
reitos do proprietário que pode usar, gozar e dispor de 
seus bens, na linha dos jurisconsultos romanos, mas se 
faz expressa e cJara referência às obrigações, que nOs sur~ 
gern por causa das coisas, que possuímos. 

Esta é, pensamos, a atitude mais correta do Congresso 
Nacional para apreciar e aperfeiçoar o texto, que nos se~ 
rá submetido. 

Não poderia ser outro o comportamento dos parla­
mentares do PDS, que sabem estar insúito no programa 
de seu partido a afirmativa de João Paulo li no sentido 
de que "sobre todã a propriedade privada pesa uma hi~ 
poteca social". 

Era o que tjnha a dizer, Sr. Pres_idente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de ·amanliã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara il.,. 29, de 1981 (n.,. 960/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre os requisitos para a venda de espingarda de 
ar comprimido, tendo 

PARECERES, sob n~s. 152 e 153, de 1983, das Comis­
sões: 

=-de Constituiçio e Justiça, favorável, com emenda 
que apresenta de n.,. 1-CCJ; e 
-_d~ Economia, contrário. 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 56, de 1981 (n~' 4.524/77, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a gratuidade na expedição de documen­
tos pelas repartições públicas, nos casos e condições que 
especifica, tendo 

PARECERES FA VORÁ VE!S, sob n•s. 102 e 103, de 
1982, das Comissões: 

- de Consütulçilo e Justiça; e 
- de Finanças. 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nto 66, de 1983 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 529, de 1983), que au­
toríza a Prefeitura Municipal de Pirapora (MG) a elevar, 

Grupo Categoria Funcional 

Atividade de Apoio Legislativo Adjunto Legislativo 

Leia-se: 
ANEXO - (art .. 2') 

_Grupo Categoria funcional 

Atividade de Apoio Legislativo Adjunto Legislativo 
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em Cr$ 21-8.Ó94.ÓOÓ,OO (duzentos e dezoito milhões, no­
venta e quatro mil cruzeiros) o montante de_sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s. 530 e 53 I, de 1983, das Comis­
sões:-;__~_. 

-~e Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

..... de Municípios, favará vel. 
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J?i&cu.ssão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 67, de 1983 (apresentado pela Cotnfssão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 532, de 1983), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Ataléia (MG) a elevar, 
em Cr$ 70.691.880,00 (setenta milhões, seiscentos e no­
venta e Um mil; oitocentos e oHCnta cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s. 533 e534, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição_ e Justiç_a~ pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 
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Disr.:ussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n.,. 68, de !983 (apresentado pela Comissão de Economia 
como .conclusão de seu Parecer n9 535, de 19_S3), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Barra do Rocha (BA), a 
çlevar, em Cr$ 36.406.475,24 (trinta e seis milhões, qua­
trocentos e seis mil, quatrocentos e setenta e cinco cru­
zeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s. 516 e 537, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicjdade; e 

-de Municípios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /7 horas e 55 minutos.) 

ATA DA 83• SESSÃO, 
REALIZADA EM 3 DE JUNHO DE 1983 

(Publicada no DCN-Seção Jl, de 4-6-83) 

RETIFICAÇÃO 

No Pro]Cto de_.R.esôlução ~9 63, dê 1983, da Comissão 
Diretora, que;,.''cria a Categoria FunCional de Adjunto 
Legislativo e dá outras providências": 

Na pâg1ná 2185~ (~e 2• colunas, no Anexo ao artigo 
29, na coluna das referências, 

Oilde se lê: 
Ane;Jo;o - (art. 29) 

Código Referência 

SF-AL-NS-017 Classe Especial= NS-18 a 1 
Classe Única= NS-14 a 17 

Código Referência 

SF-AL-NS-017 ClasseEspecial==NS-18a 19 
Classe Única= 14 a 17 
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ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Mensagem n~" 55, de 1983-CN, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à deliberação do Congres­
so Nacional o texto do Decreto-lei n~' 2.012, de 25 de 
janeiro de 1983, que HDá nova redação ao art. 2~' da 
Lei nQ 6.708, de 30 de outubro de 1979, que dispõe 
sobre a correção automática dos .salários, modifica a 
política salarial, e dá outras providências". 

6• Reunião, realizada dia 24 de maio de 1983 

Aos vinte e quatro 'diãs do mês de rri"aio do ano de mil 
novecentos e oitenta _e_três, às dezessete horas e trinta mf- _ 
nutos, sa Sala da Comissão de Finanças, presentes os Se­
nhores Deputados Oswaldo Lima Filho, Jorge Uequed e 
Floriceno Paixão, reúrii!-se a Comissão Mista incumbida 
de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n~' 55, de 
1983-CN, do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à deliberação do Con_gresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n~' 2.012, de 25 de janeiro de 1983, qi.te "Dá 
nova redação ao art. 2~> da Lei nY 6.708, de 30 de outubro 
de 1979, que dispõe sobre a correção automática dos sa­
lários, inodifica a polítiCa salarial, e dá outras providên­
cias". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Carlo_s Alberto, Almir Pinto, Odacir 
Soares, Virgílio Távora, João Castelo, João Lobo, José 
Lins, Fernando Henrique Cardoso, Hélio GueirOS, Âlva­
ro Dias, Itamar Franco e Deputados Jorge Arbage, Nyl­
ton Veloso, José Lourenço~ Maçao Tadano, Nilson Gib­
son, Marcelo Cordeíro, Luiz Henrique e Aurélio Peres. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Deputado Jorge Uequed, que 
solicita, nos termoS regimentais; a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente esclarece que a pre­
sente sessão destina-se à realização das palestras dos Se­
nhores Milton Machado, Presidente do Sindicato dos 
Bancâríos~de Porto Alegre e Julieta Balestra, Represen­
tante do Centro dos Professores do Rio Grande do Sul, 
convidando-os para tomar assento à Mesa. 

O Senhor Milton Machado faz várias reivindicações, 
entre elas a rejeiçã-o pelo Congresso Nacional do presen­
te Decreto-lei; revogação da Lei de Seguran·ça Nacional; 
redução da jornada de trabalho para quarenta horas se­
manais; direíto de greve; ensino· público gratuito em to­
dos os níveis- e, finalmente,- liberdade e autonomia sin-di­
cal. 

A Senhora Julieta Balestra analisa o-encaminhamento 
ao Congresso Nacional de novo Decreto-lei, revogando 
o que ora se examina. 

No perfodo das interpelações, usam da palavra os Se­
nhores Deputados Oswaldo Lima Filho e Floriceno Pai­
xão. 

Antes de dar por encerrados os debates, o Senhor Pre­
sidente enfatíza o-Tifo de que esta Comissão p-rocurou 
ouvir e debater com sindicalistas brasileirOs o que ostra­
balhadores necessitam, fundamentalmente, agradecen­
do, logo após, a cooperação dada pelos funcionários do 
Serviço de Comissões Mist_as à e&.ta Pres_içlê_ncía. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena Accauhy Sarres dos Santos, As­
sistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irã à· 
publicação, juntamente com o apanhamento taquigráfi-_ 
t:o dos debates. 
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ANEXO Ã ATA DA 6• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO MISTA INCUMBIDA DE EXAMI­
NAR E EMITIR PARECER SOBRE A MENSA· 
GEM N• 55, DE 1983-CN, DO SENHOR PRESI· 
DENTE DA REPÚBLICA, SUBMETENDO Ã 
DELIBERAÇÃO DO CONGRESSO NACIO­
NAL O TEXTO DO DECRETO-LEI N• 2.0I2, DE 
25 DE JANEIRO DE 1983,-QUE "DÃ NOVA RE­
DAÇÃO AO ART, 2• DA LEI N• 6,708, DE 30 DE 
OUTUBRO DE I979, QUE DISPOE SOBRE A 
CORREÇÃO AUTOMÁTICA DOS SALÁRIOS, 
MODIFICA A POLlTICA SALARIAL, E DÃ 
OUTRAS PROVIDENCIAS", REALIZADA EM 
24 DE MAIO DE I983, ÃS I7 HORAS E 30 MI­
NUTOS, INTEGRA DO APANHAMENTO TA­
QUIGRÃFICO, COM PUBLICAÇÃO DEVIDA· 
MENTE AUTORIZADA PELO SENHOR PRE­
SIDENTE DA COMISSÃO, DEPUTADO JOR­
GE UEQUED, 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed) - Declaro 
aberta a nossa reunião. 

A Comissão Mista que examina o Decreto-leí n~' 2.012 
tem a satisfação de receber, hoje, como dePoenteS, repre­
sentantes da ComisSão Intersindical Estadual dos Traba­
lhadores do Estado do Rio Grande do Sul, representa­
dos, aqui, por sindicalistas gaúchos que, acedendo ao 
convite desta Comissão, participam do debate nacional 
que a Comissão pretende estabelecer, visando uma mo­
bilização popular, um posicionamento da sociedade bra­
sileira, em relação a esse decreto-lei. 

A Comissão sente-se honrada em receber os Srs. sindi­
calistas e, também, aproveita a oportunidade para 
lembrar aos demais componentes da Comissão Técnica 

_que os trabalhos farão parte de uma obra a ser divulgada 
sobre a luta do Congresso Nacional em defesa dos traba­
lhadores brasileiros e, fundamentalmente, contra a pre­
tensão estabelecida pelo Governo Federal, na emissão de 
decretos-leis, reduzindo o salário dos trabalhadores. 

Para a nossa reunião de hoje, convidamos os represen­
tantes da Intersindical do Rio Grande do Sul, para usa­
rem a palavra na ordem que estabelecerem entre si. 

0- SR. MILTON M. MACHADO- (Lê o seguinte 
discurso.) -

Exm"'s Srs. 
Parlamentares integrantes da Comissão Mista do Con­
gresso Nacional que examina o DeáetO-lei-n~> 2.01:2/83. 

Excelências, 

A ComiSsão lntersindical Estadual de Trabalhadores 
do Estado do Rio Grande do Sul, convidada a depor 
nessa Comissão, sobre o Decreto-lei n~' 2.012, de 25 de ja­
neiro de 1983, que altera a sistemática dos reajustes sala­
riais, honraaa -com a deferência dos componentes desta 
Casa, sente-se no dever de trazer a posição da classe tra­
balhadora rio-grandense que, perp[e)l;a ante a presente 
crise nacional, num (:Sforço conjunto c_om os demais seg­
mentos da sociedade brasileira, busca soluções para os 
mais elementares anseios dos trabalhadores. 

Os assalariados do Rio Grande repelem, veemente­
mente, os "considerandos" que fundamentam o texto le­
g'd.l ora em vigência. Não pode uma nação centralizar 
todo seu potencial exclusivamente tentando resolver seus 
interesses com os credores externos, -co~o se esses fos-
Sem--o -J:lTObtema -r-eie-vaOie -dõ PaíS~- ·en; -detrhtlenio- da 
constante -marginalização de seus concidadãos. 

Levantamentos efetuados sobre a evolução do produ­
to interno bruto evidenciam, claramente, que as va­
riações do crescimento da economia brasileira e o pro­
cesso de expansão verificado a partir de 1967 se fizeram 
às cUstas de imensa penalização do trabalhO, via arrocho 
salariaL Os próprioS dados-oficiais atestam que os fndi­
ces do salário mínimo, confrontados com os da produ ti­

-v!~a~~_d9 sistema (PIB por habitante), são extremamen­
te desfavoráveis à massa assalariada. 
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No período de I %7/73, enquanto o parque indu:.trial 
crescia à explosiva taxa de 23,6%, os salários- médios, no 
mesmo período, cresciam apenas à taxa anual de 3,1%. 

O processo de acumulação de riqueza nas mãos de mi­
norias, o aguçamento do processo inflacionário, as dis­
torções do sistema de produção e consumo, e do merca­
do financeiro, vêm aumentando a capacidade ociosa do 
setor produtivo_, gerando desemprego em massa, redu­
zindo_ os_saláriQS e disseminando angústia e incerteza à 
famllia assalariada. O subconsumo da população chegou 
às raias dÕ constrangimento humano. O trabalhador se 
priva até mesmo dos gêneros de primeira necessidade. 

O salário mínimo, instituído pela Lei n~> 185, de 14-l-
36,_ regulamentado pelo Decreto-lei n" 399/38, previsto 
pelo artigo 165 da Constituição Federal deve ser o 

"Salário mínimo capaz de satisfazer, confOrme as 
condições de cada região, suaS- riecessidades normais 
e as de sua família." - -- -

Este, hoje, é insuficiente para atender às necessidades 
bási~as do próprio trabalhador. 

A corrosão dÕ Sãlário mínimo decorrente da desatuali­
zação de seus critériOs e métodos de cálculos, as sucessi­
vas manipulações dos índices do INPC, ocorridos em 
1973 e 1974, com prejuizos salariais da ordem de mais de 
27%-e a reCente- maxidesvalorização da moeda em 30%, 
são fatos que atestam o menosprezo com que são trata­
dos os interesses dos trabalhadores. O Governo Federal 
envia agora ão- Congresso Nacional o Decreto-lei n~> 
2_.012/83, reduzindo em mais !O% os ganhos dos assala­
riados, para sob \Iara ratificar mais esse arbítrio. 

Sãõ inconteStáveis os- dados apresentados pelo DIEE­
SE peianie eSta Comissão que a política salarial expressa 
pelo referido Decreto-lei, retirando o adicío"nal de 10% 
sobre _o INPC para a correção da parcela dos salários in­
feriores a 3 salários mínimos e percentuais inferiores ao 
INPC nas demais faixas salariais. Da demonstração nu­
mérica~-~ DlEESE constata-se que essas alterações pre­
judicaram a todos os trabalhadores, do menor ao mais 
elevado salário. 

O quadro torna-se ainda mais dramático quando da­
dos oficíaís- dO IBGE revelam que dentre os grupos de 
rendimento mensal em salário mínimo, da população 
economicamente ativa, 88% encontram-se na faixa_ sala­
rial de 2_ a 5 SM e 64,4% de 1 a 2 salários mfnímos.-

Srs_, parlamentares, neste momento, ex_táticos e estáti­
cos v:emo-nos todos, V. Ex.'s e nós, diante de novo ca­
suísmo. A consciência nacional é mais uma vez desconsi­
derada. Os comensais do sistema e do regime com a rea­
lização de .. modesto" jantar resolvem pela manutenção 
da fome e_ da miséria do povo. 

O Decreto-lei n~> 2.012/BJ deverá ser retirado amanhã. 
As perdas salariais, no entanto, permanecem e com elas 
o arbítrio. Essa Comissão perde o sentido de ser. O Par­
lamento torna-se impotente em suas prerrogativas. Os 
trabalhadores são menosprezados. 

Quem paga os gastos efetuados com o funcionamento 
dessa Comissão? As despesas das entidades de trabalha­
dores que com enormes sacrifícios aqui compareceram? 

Ex•s, reiteramos nosso enêrgico protesto. É preciso 
_reagir, denun_ciar à Nação essas mazelas. 

Este País não ê uma republiqueta, nem feudo ou sen­
zalas onde os senhorios não costumam justificar o_s seus 
atos. 

O PTB e o PDS não possuem "procuração sem reser­
vas de poderes" para d_ecidirem o destino e organização 
do_s_ -sir;cucatos -e- ctemais-segmentos-clã socrect-ade--avn~-

Isto posto, Ex~s, reafirmamos- nossa convicção nas 
bandeiras e postui<Jções da classe trabalhadora: rejeição 
do Decreto-lei n" 2.012/83: revogação da Lei de Segu­
rança Nacional; reforma agrária; direito ao trabalho; es­
tabilidade no emprego; redução da jornada de trabalho 
pafa 40 horas semanais, sem redução de salário; escala 
móvel-de saláríos, sempre que houver perda do poder 
aquisitivo; salário mínimo real e unificado; direito de 
greve; direito de sindicalização ao funcionalismo públi­
co: ele!çàes diretas em todos os níveis e instânciaS que 
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compõem a sociedade; ensino público e gratuito em to­
dos os níveis; liberdade e autonomia sindical... rejeição 
ao conluio PTB-PDS. - - --

Em anexo, encaminhamos a V. Ex~s o documento da 
InterSindical Estadual de Trabalhadores do RS e o de­
poimento do PIEESE à Comissão Mista do Congresso 
Nacional, os quais ratificamos em todos os seus termos. 
Colocando~nos à inteira disposição desta- Comissão, 

renovamos nossos agradecimentos com estima e elevada 
consideração. 

Brasília (DF), 24 de nla.iO -de 1983.- JulietO Villamll­
Ba/estro, Secretária-Gerãi da lnterSindical -Estadual de 
Trabalhadores - RS - Milton Motini Machado, 
pfCoordenação da Intersindical Estadual de Trabaili3.­
dores -João-Paulo Marques, RS- Membio da ComiS­
são Intersindical Estadual de- Tra-balhadOres - RS. 

Fico, agora. à disposição de_ V, fu.fs para posslveis 
perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- O documen­
to enviado à Mesa é subscrito pela Secretária Geral da 
lntersindical Estadual dos Trabalhadores, Julieta Bales­
tra, pela Coordenação da Intersindical Estadual de Tra­
balhadores do Rio Grande do Sul, Milton Motini Ma­
chado e pelo Membro da Comíssã-0 IniersindiCarEstã­
dual dos Trabalhadores do Rio Grailde dõ Sul, João 
Paulo Marques. 

O depoimen-to da Jntersindicai ê inexado ao Decreto­
lei e vai ao Sr, Relator que, lamentavelmente, hoje, não 
nos honra com a sua preseriç'a, fato que.iambêm nos pri­
vou da honra, nas outras reuniões da Comissão e (iue de­
verá prolatar para o dia 26 o relaiório e o seu pareCer 
sobre o Decreto-leL 

A Comissão tem .consciência de que há uma tentativa 
do Poder Central no sentido do esvaziamento do traba­
lho do Congresso, mas não pode aceder a esta pretensão 
governamental, porque o Congresso tem o seu trabalho _ 
independente da vocação, da decisão e da vontade dos 
donos do poder. 

Aqueles que detêm o poder pelas armas e pela violên­
cia não farão calar o trabalho daqueles que detêm o po­
der pelo voto. A Comissão sabe pela imprensa da tran­
sação comercial entre o PTB e o PDS e que o Governo 
estaria pronto a mandar um -novo Decreto-lei à Casa. 

A Comissão não vai aceit"ãi- neln a 'pre-Poiéncia do Go­
verno, nem sua maioria no Congresso, para estabelecer 
ditames contrãrios ao regimento e à Coristltuição. O 
decreto-lei, após íngressar no CongresSO Nacional. daqui 
só pode sair, depois de derrotado ou aprovado por vo­
tação ou por decurso de Prazo, Nenhuma outra medida 
pode detenninar a sua retirada. É necessário que o Cón- -
gresso tenh~ a consciência das suas prerrogativas, que 
são pequenas, mas que deve eXe~las, para evi_tar gue o 
noticiário de imprensa, ·manipulado pelo ·PodÚ Central, 
possa fazer pressão sobre os CoD.gà!sSiStas,-i:liminuindo 
sua capacidade de ação e de mobilização, 

Confõ primeiro ofador inscrito. p!:ii-"a tôte-rpelar os re­
presentantes da Intersindical Estadual dos Trabalhado­
res do Rio Grande do Sul, temos o ex-Ministro da Agri# 
cultura, hoje Deputado pelo PMDB de Pernambuco, 
Deputado Osvaldo Lima Filho que, cassado, volta ao 
Parlamento pelo voto do povo, 

O SR.-OSVALDO LIMÃ-FILrÍO ....:._ Srs. represcmtan­
tes da Comji;são- Intersíndical qe Trabalhadores do Rio 
Grande do sUl, a exposição feita pelo representante sin­
dical que acaba de falar, cujo texto nos foi transmitido 
com antecipação, parece atender plenamente aOs objeti­
vos que traçou esta Presidência, através das convocações 
feitas pelo Sr. Presidente, Deputado Jorge Uequed, no 
sentido de que a Comissão ouvisse os trabalhadores em 
todo País, através dos seus dirigentes sindicais, tendo em 
vista que são os trabalhadores os principais interessados 
nos seus direitos violados, inequivocamente, pelo 
Decreto-lei n12.012, de 1983, que reduziu a remuneração 
dos trabalhadores, em geral, no País. 

Pouco terei a acrescentar àquelã exposição. todavia a· 
proveito a oportunidade que o Sr. Presidente me assegu-

ra, no S_e_ntído de fazer algumas indagações, jâ não sobre 
as- arneaças pendentes ou jã efetivadas, porque, como 
bem salienta a exposição e prevê a Constituição outorga~ 
da pela Junta Militar, os trabalhadores nã.o terão ressar­
cidos os seus prejuízos, ainda que o Decreto-lei n» 2.012 
venha" a ser revogado. Mas jã agora se anunciam novas 
ameaças à classe trabalhadora, com base em um _novo 
decreto-lei a ser baixado pelo Senhor Presidente da Re­
pública. Sabemos que, apesar do infausto julgamento do 

-Supremo Tribunal Federa~, que .se considerou incompe-
tente para julgar UIJl mandado de segurança impetrado 
p_elos sindicatos do Brasil, por maioria dos seus 
membrOs, que o uso do decreto-lei em relação ao ~tabe-_ 
lecimento do salário mínimo constü"ui uq1a violência até 
m~-o -cqmra ~ta Carta ilegítima, outorgada pela Junta 

: ___ Militar. Por isso nem mesmo este diploma autoritário 
permitiu ao governo baixar normas sobre direito do tia~ 
balho c rem oneração dos trabalhadores. Sendo assim, já -
a competência do Senhor Presidente da República não e­
xiste para tal tipo de legislação a ser submetida ao Con­
gresso, e também, agora, são anunciadas novas medidas. 
Sobre uma delas gostaria de ouvir os Srs. representantes 
da Intersindical do Rio Grande do SuL Anuncia-se um 
novo decreto, pelo qual seria mantida a redução dos lO% 
de produtividade que os trabalhadores haviam alcança­
do nl!legislação anterior e se afirma, com visas de veraci­
dade, que o nível de remuneração seria mantido de acor­
do com os índices nacionais de preços ao consumidor, 
·numa faixa de até sete s.alários mínimos. Estiinaria apro­
veitar esta oportunidade, para indagar dos senhores re­
preserítantes da Intersindical como examinam essa possi-

-bilidade. -

O SR. MILTON M. MACHADO- Nós considera­
mos que esses prejuízos não podem ser mais uma vez a­
provados pelo Congresso Nacional, visto que- como 
nós indicamos e como o próprio DJEESE e os dadas ofi­
ciais do Governo indicam - significam mais uma defa­
sagem no poder aquisitivo. O próprio Decreto-lei nQ 399 

- - no qual o DIEESE faz um levantamento sobre _as ne­
cessidades básicas do trabalhador - vem demonstrar 
que o próprio salário mínimo para manutenção do assa­
lariado, o salário mínimo real unificado, deveria estar a­
tu.alrnente, pelo processo inflacionãrio, em torno de 54 
mil cruzeiros ou acima de 54 mil cruzeiros. E esses 10% 
vêm mais uma "vez á achatar e a coibir o trabalhador da 
sua própria subsistência. Achamos que é mais uma vio­
lência que se pr.atica e que não_ pode persistir este estado 
de coisas. A mobilização e a reação dos trabalhadores 
deverão ser mais rigorosas. 

--~O SR. OSWALDO LIMA FILHO- Sr. Presidente 
desejada apenas acrescentar ao .lado da. solidariedade 
que os partidos_ de Oeosiçào nesta Casa manifestam à 
luta da classe tfabalhadora contra essa violência e essa 

'expOriação resultante do Decreto-lei nQ 2.012, de 1983, os 
pari idos de oposição que estão unidos nesta luta, como o 
PMDB, o PDT e oPT-e o PMDB a que pertenço e os 
demais partidos dos quais apenas o PDT está representa­
do nest-a Comissão, uma vez que o PT não pode ser in­
cluído, em _virtude dos crítérios de proporcionalidade­
desejaria lembrar apenas aos trabalhadores um argu­
mento que nós nos temos valido nesta luta e que eu creio 
deve ser também do interesse da classe trabalhadora. O 

_Governo que demonstra muita disposição, iniciativa- e 
a!.!dá_cia no sentido de poder reduzir o poder aquisitivo 
da classe trabalhadora, alegando uma necessidade em 
cõnier O_pfocesso inflacionário, é o mesmo Governo que 
se -opõe-ã reduzir, a tabelar ou a disciplinar as taxas de 
juros l;lancários. Ora, é sabido, isso tem sido proclamado 
por economistas, por representantes das classes produto­
ras, por industriais e por comerciantes, que a taxa de ju­
ros, qu-e ~ al_guns cásos tem chegado no Brasil ao nível 
astronômico de 496% ao ano, constitui realmente, o 
principal fator do processo inflacionário no Brasil. No 
entanto, o Governo convive com estas taxas e não admí­

-te reduzi-las, alegando que elas devem ser objeto das leis 
de mercado. Aos trabalhadores, todavia, o Governo im­
põe, draconianamente, uma redução salarial de 10% 
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sobre salários anteriormente percebidos que como sa­
lientam a exposição d4?s ~rs. representantes sindicais e o 
trabalho do DIEESE, já eram insuficientes. Era só, Sr. 
Presidente, o que eu desejava saber. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- ConCedo a 
palavra ao nobre Deputado Floriceno Paixão, que jâ 
presidira a Comissão de Trabalho e Legislação na Câma­
ra dos Deputados, Parlamentar que perdeu o seu manda­
to pela cassação da violência, mas volta novamente à Câ­
mara dos Deputados pelo voto do povo, pela legenda do 
PDT, do Rio Grande do Sul. 

O SR. FLORICENO -PAIXÃO - Sr. Presidente, 
companheiros de luta nas Oposições do meu Estado, eu 
também me solidarizo, em nome do meu partido, à luta 
que vem enfrentando a classe trabalhadora brasileira, 
esta_m~rna classe que, lamentavelmente, conHnua sendo 
aquela que recebe o peso das medidas do Governo, esse 
Governo insensível ao clamor popular que cada vez 
mais, se faz sentir na nação brasileira. 

Sr. Presidente, n6s temos recebido, aqui, várias reprc> 
sentações sindicais de trabalhadores, para que nós tenha­
mos maiores-subsídios, ainda, a respeito dessa matéria 
por demais séria e muito grave. Quero parabenizar V, 
Ex~ por ter tido essa iniciativa nesta Comissão. Lamenta­
velmente nunca compareceu, que eu tivesse me lembra­
do, um membro do partido majoritário, o PDS. Nós es­
tamos aqui em todas reuniões da Comissão Mista, quejâ 
vai quase a uma dezena, sempre tendo contato com os 
nossos convidados, quando estão ausentes, regra geral, 
os integrantes do Partido do Governo. Desejo chamar a­
tenção dos ilustres convidados que não tenho assim, 
também, má impressão pela ausência de uma maioria 
dos demais membros das Oposições, porque esta_ Casa, 
como hoje e ontem, tiveram a oportunidade de obServar, 
os Srs. deputados trabalham muito. São reuniões, são 
comissões que se reunem e os deputados da Oposição 
têm-se revezado_ Muitos deles já apareceram aqui, en­
tão, não podem aparecer permanentemente. Mas, o mais 
importante, é, precisamente, o sistema que é usado pela 
Comissão, o de gravação de todos os pronunciamentos 
que aqui se fazem, porque estes mesmos deputados que 
estão ausentes, como, de resto, toda a composição do 
Congresso, todos terão conhecimento desses dep~imen­
tos, atrQ.vé$ da distribu-ição _dos trabalhos realizados. En­
tão justamente ê o momento em que se lê e se sãbe que 
esta Comissão, praticamente, não terá mais razão de ser, 
em virtude de um acordo espúrio, um acordo fictícío-, no 
meU entendimento, que nos tira a maioria nesta CaSa, na 
Câmara dos Deputados. Ê lamentável, Sr. Presidente, a 
gente vê cQm desencanto tudo isto. Há um festivar de 
decretos-leis. Já nem sei se a Assessoria da Comissão tem 
condições de informar qUantos decretos-leis foram expe­
didos, abusiv~,!llente, Poi-CSse Governo, o Senhór Presi­
dente da República. Não tenho idéia, jã são mais de uma 
centena e isso está tirando, em verdade, o tempo precio­
so que tem ó j:iã:rlamentar nesta Casa. Se esses decretos 
leis fossem expedidos, para atender os interesses do povo 
brasileiro, ainda nós poderíamos just{ficá-los. Mas, Sr. 
Presidente, na sua grande maíoria, é precisamente para 
massacrar ainda mais a classe trabalhadora, justamente 
aqueles que vivem de salário e que estão pagando o tri­
buto da administração rUinosa deste Pais, que é precisa­
mente a classe assalariada que faz a ·grandeza desta 
nação_. Agora mesmo tivemos, para exemplificar, a ques­
tão do reajuste das prestações imobiliárias do BN H. Pre­
cisamente quem foi atingido? Justamente a classe assala­
riada. E_ um outro confJ.Sco salarial, como se não bastas­
sem aqueles outros anteriores, decorrentes destas medi­
das de arrocho que o Governo tem baixado. 

O funcionalismo público que, tambêm, representa 
uma grande parcela da classe trabalhadora teve outro 
confisco. E vão ter mais, Sr. Presidente e cada vez mais. 
E o Senhor Presidente da República está sempre e abusi­
vamente usando dessa figura espúria, que ê a do decreto­
lei, que hoje se constitui numa excrescência na Carta, 
porque o decreto--lei é proQuto do arbítrio, sempre foi, 
invadindo a competência do Congresso Nacional. Por is· 
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so, estou com uma proposta de emenda constitucional. E: 
claro que não vai ter êxito, inaS lenho que marcar uma 
posição, expugindo do texto da Constituição essa figüfã 
do decreto~ lei, porque, na Carta~ de 46 nós não tínhamos 
decreto-lei e era Carta considerada a mais democrática 
que nós c-onhecemos. Então; o que eu posso indagar dos 
ilustres representantes que se deslocam do nosso Estado, 
para dizer o quê, aqui, Sr. Presidente? Agora, quando, 
praticamente, esse Decreto-lei já está a ponto de ser até 
substituído, nem irrevogado, ele será substituído por um 
outro. E então, indagaria à distinta repreSentação da In­
tersindical do Rio Grande do Sul se todas essas medidas, 
não apenas o Decreto-lei, mas se todas essas medidas 
hoje anunciadas pela imprensa leriam, assim, uina resso­
nância faVofável e poSitív-a po-r parte do assalariado bra­
sileiro. No meu entendimento, não. 

Mas eu gostaria de lembrar a eles que a imprensa di­
vulga, como primeü·c.--pOiilO:- nAlteração do Decreto­
lei". O segundo ponto. "A questão da rotatividade da 
mão de obra". E assim pof diante, principalmente esse, 
se isto aí representa o pensamento da classe trabalhadora 
brasileira. Apenas isso,-sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE(JorgeUequed)- Concedo a pa­
.lavra à companheira Julieta Balestr_o, para colocar que 
nós, quando viemos do Rio Grande, viemos com a cons­
ciência de que a questão não se restringe apenas a pro­
jeções estatísticas, ·numêrlcas. Ela extrapola a essa mera 
constatação numérica e real da perda dos trabalhadores, 
que ela é uma qUestão fundamentalmente política e que 
mais uma vez os trabalhadores e os parlamentares se 
vêem frustrados na abertura de um diálogo, de uma dis­
cussão a nível nacional. 

Então, diante dessa visão, que é uma questão eminen­
temente política, como preliminar, a ressonância que te­
rã mais essa manobra será a de absoluta rejeição da clas­
se trabalhadora. __ 

Passo_ a palavra à companheira Julieta Balestra que 
vai colocar, inclusive, algumas questões jã anunciadas 
pela imprensa, antecipadamente, sem que os trabalhado­
res até mesmo tenham tidõ algum conhecimento, algum 
contato. 

A SRA. JULIETA BALESTRO- GostaríamoS de 
registrar, nesta oportunidade, nossa perplexidade ante a 
retirada súbita deSse Projeto nl' 2.012, considerando a 
mesma um desrespeito ao Congresso Nacional, e a esta 
Comissão que vem diScutirido e ouvindo companheiros 
para o encaminhamento_ da vo_tação. Também considera­
mos um desrespeito à sociedade, em geral, que sensibili­
zada, vem acompanhando, mobilizada, esse Decreto-lei. 

O acor_do_PT:B,PDS, para nóS foi um eleiforado logra­
do. Os trabalhadores foram usados, e o povo, em geral, 
mais uma vez sofreu um __ engodo, e também foi uSado. 
Nós temos nas novas proposfas desse pacto maquiavéli­
co entre o PDS e PTB, um dos itens que díz o seguinte: 

"Uma Comissão formada por representantes de 
dois partidos visitarã os Estados - lembrando que 
esses dois partidos são _PTB e PDS - e .reunirá os 
sindicatos para tratar da alteraçãO das leis de greve e 
da organização sindical". 

Eu perguntaria aos Srs. Deputados, desde quando 
dois partidos da posição dos mesmos, PTB e PDS, pode­
rão tratar da organização sindical, de uma maneira verti­
cal, de cima para baixo, mais uma vez perpefrando o 
arbítrío?.SabCmos que quem se organiza são os trabalha­
dores, que deve vir de baixo para cima a organização sin­
dical e quem trata da legitimidade ou não da greve, tam­
bém, são os trabalhado_res_. _ _Nqnc:a de cima para bai:rto na 
mão de dois partidos que estão brincando com o povo 
brasileiro. Por isso, encaminhamos o pedido, em nome 
da Intersindical, porque, se este projeto, este novo proje­
to_ que estã entrando nesta Casa- parece-me a partir de 
amanhã- cair novamente nesta Comiss_ão para ser estu­
dado ou iniciar urna nova tramitação- que eu conside­
ro até ilegal - que seja rejeitad_o, por ser mais um arbf- 1 

trio e mais problemático e descónveniente do que o Pri-
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meiro para a classe trabalhadora. Os trabalhadores de­
vem ser ouvidos antes de fazermos qualquer lei e, princi­
palmente, um Decreto-lei que não venha ao encontro das 
necessidades do interesse da classe trabalhadora e, sim, 
de uma minoria absoluta que tenta perpetuar o ar_bítrio. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Com a pala­
vra o Sr. Milton M. Machado. 

O SR. MILTON M. ~CHAD9 -Sr. Presidente, 
gostarfamos, de ler o que foi publicado pela imprensa. 
Acredito que ainda seja oficiosamente, mas, quandO ê 
publicado na imprensa, sempre tem um fundo de oficia­
lismo, piítJcípalmente quando se trata da grande impren­
sa. A respeito da intervenção nos sindicatos, ilo -itdn lO, 
dii:- o seguinte: 

"A intervenção nos sindicatos só será decretada 
depois de inquérito administrativo e_ o ifiterventot 
não mais será nomeado pelo Ministério do Traba­
lho, mas escolhido pelos associados entre seus filia­
dos. 

Ora, Ex's, ~sa predisposição do inquérito admiriistra­
tivo já existe na legislação atual. Isso aqui ê_um engodo à 
classe trabalhadora. O sindicato dos bancário~_ de Porto 
Alegre já sofreu quatro intervenções e, obviamente, 
quando ê nomeada uma junta adminíStrativa é sempre 
com a tutela governamental e do Estado, qlle não ê, -em 
absoluta, e nunca foi - ap menos nesse modelo capita­
lista e concentrador -.nunca foi imparcial nas questães 
dos trabalhadores. Os trabalhadores sempre foram rele­
gados a segundo plano. O Estado, como Estado caPita­
lista, não está equidistante do trabalho e do capital. Efe 
está mais favorecendo o capital. E essa intervenção já e­
xiste, isso aqui poderá ter repercussão naqueles sindica­
listas menos avisados ou mais desavis.ados~ N~ .verdade, 
está se tentando_ enrolar uma situação que é irregular, 
que é arbitrária e que está vigindo, princiJ?almente no 
nosso Sindicato dos Bancários de Porto Alegre. Quando 
em 1979 houve intervenção, houve o primeiro inquérito 
administrativo, houve inquérito policlaf, na Polícia Fe­
deral, houve inquérito militar, e nós fomos afastados do 
nosso Sindicato e após dois anos constatado que nada e­
Xistia. E a cassiçãó dos companheiros da Diretoria do 
Sindicato dos Bancários não foi justificada, inclusive, 
contrariou a conclusão dos inquéritos, tanto o adminis~ 
trativo como o inquérito policial e militar. 

A respeíto, também, das horas extram:dínárías, eleva­
se em 40% o atual de 20% para o pagamento delas. As 
horas extraordinárias devem ser desconsideradas: Pri­
meiro, em relação à dificuldade do mercado de trabalho 
existente no momento. Em se~wndo, os sindicatos não 
têm o poder de fiscalização e o .patronato não permite, o 
próprio Ministério do Trabalho, a legislação e as porta­
rias exístentes não permitem que os dirigentes sindicais 
acompanhem a_fiscalização dos próprios fiscais do Mi­
nistêrio de Trabalho. E os patrões ficam arbitrariamente 
decidindo pela carga horária de seus empregados. 

A greve,- Srs. Parlamentares, no nosso entendimento 
não deve ser irregular. A greve não é úm problema de 
norma jurídica e, sim, da legitimidade a que leva ostra­
balhadores a formarem, a se utilizarem da sua única e 
mais legítima de suas armas que é o _cruzamento de seus 

. braç_os. Não deve ser considerado, Srs. Parlamentares, se 
é legal ou ilegal, mas, sim, se ê legítimo ou ilegítimo um 
movimento de trabalhadores. Não se deye normatizar 
antecipadamente um fato social. O fato social é dinãmi­
co_e o que se deve considerar é a sua legitimidade. 

A empresa deverá comunicar ao empregado a sua de­
míssão Quinze dias antes do aviso.pfévio. Isso significa 
que o aviso passa a ser de quarenta e cinc_o dias. 

O movimento sindical mais conseqaente e de postura é 
o direito ao trabalho e a rçsponsabilidade do Estado en­
quanto responsável por seus concidadãos do pleno em­
prego. 

A tentativa de projetar por mais quinze dias o aviso 
prévio, torna-se inócua dentro de uma situação de reces­
são e desemprego-em que vivemos. Onde o patronato, o 
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empresariado_ se utiliZa de falta de emprego e da enorme 
existência da reserva de mão de obra, os companheiros 
do vestuário que estão aqui comigo-; poderão inclusive, 
colocar uma situação dramática em que vivem os traba­
lhadores do vestuário a respeito da indústria do ves­
tuário. 

O SR. JOÃO PAULO MARQUES,-- O Sr. Mi!tonjã 
colocou quase tudo, o projeto dos dois partidos. Uma 
das coisas que ele não colocou foi o problema, também, 
do salário mínimo, aliás, do salário que passa de I a 13 
para 7. sabemos que esse valor, hoje, é o problema do 
trabalhador, o problema salarial que não vai atingir 10% 
dos trabalhadores brasileiros. Então, outro problema 
que acontece em todo Brasil, que a gente tem visto,~ a 
rotatividade, que o trabalhador do vestuário, no casO, 
não fica seis meseS na empresã-devido à rotatividade. En­
tão, essa proposta que estâ no projeto também é uma 
proposta que a gente sabe, quase todos os trabalhadores 
sabem, e que é a proposta dela, que as empresas poderão 
despedir trabalhadores de acordo com o problema finan­
ceiro e a nova tecnologia da empresa. E a gente sabe que, 
como o sindicato não tem condição de fiScalizar, ela 
pode alegar essa despedida, que se vê todos os dias nas 
empresas, Também não in~eressa ao trabalhador esta es­

_t_abjlid.ade, que não vai ser viável no momento. E sabe­
mos que, enquanto não mudar toda a legislação sindical, 
esses remendos não vão servir para a dasse trabalhado~ 
~a, como, tanto o saláriO e como propost"as ·que ela prO­
põe ao trabalhador de que ele terá estabilidade depois de 
passar, no_caso, os três meses de experiência, terão con­
dições de funcionar e, se existir, não vai ter problema ne­
nhurrl para as empresas, porque a pequena empresa é por 

· Pfóblemas finaÍlceiros e a grande empresa é pela mu­
dança de novas mâquinas. Então, como o sindicato não 
vai ter a fiscalização, porque ela não dá nenhum poder, 
nesta-Lei, ao sindicato. El3. está de:fenderido a !iberda,de 
e, pelo mei~ sindiCal, a proposta riãO dá direito nenhum 
ao sindicato de fiscalizar. Então, as onze propostas, infe­
lizmente são inviáveis, e nós acreditamos qUe a próxima 
CoiDíssão dê tambêm oportunidade - já que os dois 
Partidos não poderão discutir- que a Cõmissãõ, se ti­
ver um parlarrientar das Oposições, nos dé essa oportuni­
dade de discutir nacionalmente, porque acreditamos que 
passe alguma coisa destas propostas, até porque o Movi­
mento Sindical, hoje, é muito comprometido com o Go­
verno. E as m-ordomias que o Governo oferece para os 
movimentos sTrtdicais-, fazem com que os sindicatos que 
estão com propostas mais sérias tenham ficado mais 
para trás, porque a maioria dos sindicatos não está preo­
cupado, ainda, com a questão dos trabalhadores. Vamos 
colocar no C?SO aqui, em Brasília a CNTI, que tem qua­
renta anos de Presidente e atê hoje não mov~ uma pena 
pelos trabalhadores e pelo projeto. Nenhuma confedeM 
ração saiu do Brasil para defender o trabalhador. Isso, 
também, dá dificuldade aos trabalhadores. E os_ síndiça­
tos que se consideram independentes, que têm trabalhã­
do em suas .bases, estão enfrentando essa difiC"uldade. 
Então. seria um problema e que aí entrariam ·os partidos 
de Oposição ajudando, no sentido de_ Gobrar desses _siQ.di­
calistas uma proposta mais séria dos trabalhadores. 

O SR,. PRESIDENTE (Jorge Uequed)- Ao agrade­
cera presença dos representantes da Intersindical do Rio 
Gr<inde do Sul, desejo, ao finalizar, expressar não apenas 
aos deputados que participaram dos debates, mas o sen­
tido que orientou esta Comissão Mista. Sabemos c;f_as de­
ficiêqcias do Con_g_resso Nacional, temos consciência de 
que enfrentamos uma eleição em que o poder econômico 
determinou a grande parcela de parlamentares aqui pre­
sentes. Temos c_onsciência da ilegitimidade de um man­
dato que veio, porque o povo não pode ouvit no_râdio e 
na televisão a manifestação dos seus representantes. O 
poder econômico exerceu uma pressão, de tal forma, que 
deturpou o resultado_ final da eleição. O Congresso Na­
ciqnal tem, ainda, na ,sua composição os Senadores Biô­
nicos, que ofendem a representação parlamentar. Temos 
consciência de que alguns aqui têm preocupação com os 
trabalhadores. alguns têm preocupação com os grupos e-
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conômicos, alguns têm pieocuPação com o poder pelo 
poder. O que pretendeu a Corriissão, com a participação 
daqueles que têm vocação _em defesa dos trabalhadores, 
foi democratizar a participação, já que o Goveflto não 
ouviu os trabalhadores, não ouviu a sociedade brasileira 
para editar esse Decreto~ lei, a Comissão pretendeu, atra­
vês da participação de reuniões com as confederações e 
com os sindicatos mais representativos da sociedade bra­
sileira, ouvir a opinião daqueles que têm compromissos 
com a classe trabalhadora e não daqueles que usam da 
classe trabalhadora para o seu proveito pessoal, para as 
suas projeções, para as suas mordomias ou para manter­
se no poder. Para nós, da Oposição, esse Decreto~lei teve 
um vigor apenas, determinou que flós homens de Opa~ 
sição fizéssemos juntos a ele a unidade que nós perdemos 
na disputa eleitoraL Se depois das eleições os partidos 
políticos de Oposição sãíram, com -um pouco de dificul~ 
dades no relacionamento, pela luta eleitoral, foi nesse 
Decreto~lei o primeiro momento ern que eles encontra­
ram o local da sua unidade e de nenhum homem de Opo­
sição se ouviu a voz divergente. Se saímos da eleição com 
graves ressalvas, se continuamos no Parlamento ?inda 
ressentidos de uma unidade política que o p-ovo exige e 
que nós não havíamos conseguido fazer na adversidade 
de Partidos Políticos, foi no Decreto-lei n~t 2.012 foi aí 
que nós conseguimos conviver nas nossas divergências, 
procurando alcançar o objetivo comum da sociedade 
brasileira, que era a derr-ota desse Decreto-lei. Gostaria 
de dizer, porque aqui ficará gravado e porque agui repre­
senta uma Comissão Mista, que não se consthu-iu ápenas 
para assinar papêis e não ficou satisfeita apenas em assi­
nar atas, mas que procurou ouvir e sensibilizar, discutir e 
debater - e lamento aqueles que aqui não comparece­
ram, porque perderam uma grande oportunidade de a­
prender com os sindicalistas brasileiros, aquilo que os 
trabalhadores têm a nos ensinar. Claro que não convida­
mos para participar sindicalistas comprometidos com a 
estrutura governamental, nem convidamos aqueles que, 
com medo, se omitem quando têm de falar._ConvidaJllOS 
-e o convite vem da parte da Presidência e doS- delnaiS -
companheiros que participam da Comissão, porque os 
convites foram orientados de uma maneira democrática 
entre todos - convidamos aqueles que têm consciência 
de que os trabalhadores Precisam permanentemente da 
defesa das suas lideranças sindicais e das lideranças polí­
ticas do País. 

Ao encerrar este debate, quando comparec_eram_agui 
nesta Comissão os mais autênticos líderes dos trabalha­
dores brasileiros, quero expressar aos deputados presen­
tes pennanentemente, os da Oposição, os agradecimen­
tos da Presidência. Os agradecimentos ao_ corpo de fun­
cionários do Senado Federal, que servem às ComissõCs 
Mistas, pela dedicação e pelo carinho~ pela eficiência do 
seu trabalho, pela sua assiduidade, pelo respeito que de­
notam àqueles que querem fazer da atividade parlamen­
tar não unia cadeira de balanço, mas uma trincheira de 
luta _em favor do povo brasileiro. __ 

Quero, _também, salientar aos sindicalistas presentes 
que o noticiário da imprensa diz que o Governo pretende 
retirar o Decreto-lei, mas o Governo ··não pode retirá-lo. 
Na Constituição não há nenhuma permissão -dessa natu­
reza, e a Comissão vai gastar toda a sua energia, poder 
de influência e ação parlamentar, para impedir esse tipo 
de -violênCia. Se o Governo pretefl.der redi&ir outro_ 
Decreto-lei para alterar dispositivos desse e pretender a 
tramitação simultânea com esse, vai encontrar da base 
da Comissão a negativa, porque não existe caso similar 
na história: brasileira. 

Se a Mesa do Congresso Nacional quiser estabelecer 
similitude entre a Mensagem 78 de 1981 e a Mensagem 
77 de 1981, de que uma, retificando p<irte da outra, aca­
baram tramitando conjuntamente e tendo o mesmo pa­
recer, equivocam-se o GoVerno e as-·su-.as-Í.ideranças, 
porque essas têm características diferentes, foram lidas 
ambas no mesmo dia e, portanto, poderiam tramitar 
conjuntamente, porque, lidas no mesmo dia, tinharii b 
mesmo prazo úe tramitação. Agora nãol A nossa 1'4-en­
sagem n" 2.012 já tem data marcada para o Relator pro-
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!atar o relatório e o parecer, que é o dia 26, e tem data 
par~ se esgotar na CómfSsão, que é dia 29, e tem data 
para se_ esgotar do Plenário, que é dia 16. O novo 
Decreto-lei, deverá obedecer a Constituição, que não ê 
uma cartinha outqrgaçla pela Junta_Militar, mas que, ao 
menq$ isso, eles terão que obedece-r. Determinada que te­
rã de _ _trami~,_ terá Qe __ ç:;perar o prazo para ser lida, na 
longa fila_çle Qecretos-leis~ E não será porque a vontade 
do General Presidente, de plantão na Presidência da Re­
pública, possa entender que um acordo comercial entre o 
PDS e o PTB vai fazer valer acima da Constituição, aci­
ma do Regimento e acima do respeito que os Parlamen­
tar~ têm de ter pela tramitação de matêria. A Comissão 
esgota aqui, a oitiva de depoimentos. 

Fundamentalrl}_!!nte quero agradecer a dois excepcio­
n-ª-.is Qeputado_s; O Deputado Fjori~no Paix~o e o De­
putado Osvaldo Lima Filij.o, pela presença constante e 
p~_rmanq:~_t~. pela atuação diligente no cumprimento do 
seu mandato, e aos demais Parlamentares de Oposição, 
componentes da Comissão, que tizerain parte de debates 
com sindicalista. 

As Comissões Mistas do Congresso Nacional têm uma 
CB.r:ac~erística. Muitas ve~eS_ o povo não consegue saber 
por que elas se reún!;:m, nem ~mdt; se çeúnem. Insurgimo­
no~5Qn_tr~~e$Ãe tipÕde comportamento. Esta Casa vai 
conseguir as suas prerrogatj_v~s. não apenas pelas benes­
ses do Poder Central, mas pela ação dos seus Parlamen­

-t~es, rom_pei1do f_om os grilhões do imobilismo, com o 
resquíCio da ditadura, com as seqíletas deixadas pelo AI-
5~ A_gradeÇo _aos Srs~ iarlam~ntares, aos Srs. Sindicalis­
tas. 

A Comissão encerra a sua fase de depoimentos, mas 
não encerra a sua fase de ação política para derrotar o 
Decreto-lei, que é um compromisso que se assumiu com 
a Nação, é um compromisso pelo qual não há mais razão 
de existir o Con_gressp Nacional, se esse Decreto-lei pas­
sar por decurso de prazo ou receber o beneplácito dos 
Deputados. Vejam os Srs. Parlamentares que somos uma 
mingría privilegiada, ainda~ nesta Nação. E esta minoria 
priVilegiada não tem autoridade moral para diminuir 
vencime-ntos de trabalhadores, numa época de inflação 
galopante e de miséria, como vivemos. A Comissão esgo­
ta a sua fase de oitiva e passa para a ação política, para a 
ação de plenário, para a ação de mobilização, porque 
este Congresso há de ser pressionado pela sociedade bra­
sileira, para votar contra· este Decreto-lei, que é um aten~ 
tado à nossa vida _demqcrâtic_a e; a _tentativa de tirar o 
País do marasmo em que se encontra. Muito obrigado. 

(Levama~se a reunião às 18 horas~ 22 minutos.) 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de ~xaminar e emitir parecer sobre o 
_projeto de Lei n"' 2, de J983~(CN), que "autoriza o 

-- .. Poder_ ~xecu(ivo a abrir ao Ministério da Saúde o 
crédito especial de até Cr$ 950.000.000,00 (novecen­
tos e cinqüenta milhões de cruzeiros), para o fim que 
especifica''. 

2' Reunião, _realizada __ em_ .17 de maio de 1983 

:Aos-dezessete dias do mês de maio do ano de mil nove­
centos e oitenta e três, às dez horas e vinte minutos, na 
Sala da Comissão de Finanças, no Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores Gabriel Hermes, Jutahy 
Magalhães, Virgílio Távora, Lourival Baptista, Aderbal 
Jurema e Deputados OJy Facchin, Maçao Tadano, Fi­
gueiredo Filho, Francisco Sales, Nilson Gibson, Carnei­
r6Arnaüd, Manoel Viana, Mário Hato, Jorge Vianna e 
JiUlio Caruso, re~ne-se a CÕ!niss_ão Mista do Congresso 
Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer sobre 
o Projeto de Lei n"' 2, de 1983-(CN), qur: ... autoriza o Po­
der Executivo a abrir ao Ministério da Saúde o crédito 
especial de até CrS 950.000.000,00 (noveCentos e cin­
qüenta milhões_ de ~ruzeiros),_para o fim que especifica". 

Deixam de _compar:ecer por motivo justificado, os Se­
nh_ores Senadores Jorge Kalurne, Guilherme Palmeira, 
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Mário Maia, Marcelo Mira_nda, Affonso Camargo e Se­
vero Gomes, e o Senhor Deputado Ralph Biasi. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Deputado Jorge Vianna, que so­
licita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada corno 
aprovada. 

Em seguida o Senhor Presidente co01unica haver rece­
bido da Liderança do Partido Democrático Social-PDS, 
na Câmara dos Deputados, os Oficios N"'s. 138, de 12-5-
83 e 146, de 16-5-83, indicando os Senhores Deputados 
Francisco Erse, Enoc Vieira, Nilson Gibson para inte­
grar a Comissão, em substituição aos Senhores Deputa­
dos Ludgero Raulino, Ferreira Martins e Mauro Sam­
paio, respectivamente, e os Senhores Deputados Oly Fa­
cchin, Macao Tadano e Francisco Sales, em substituição 
aos Senhores -Deputados Antônio Osório, Francisco 
Erse e Enoc Vieíra. Também o Senhor Presidente comu­
nica haver recebido Oficio n"' 159, de 16-5-83, da Lide­
rança do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro-PMDB, na Câmara dos Deputados, indican~ 
do o Senhor Deputado Carneiro Arnaud para integrar a 
Comissão, em substituição ao Senhor Deputado Eucli­
des Scalco. 

Dando continuidade aos trabalhos da Comissão, para 
a discussão da matéria, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Relator, Senador Lourival Baptista, que emi­
te parecer favorável ao Projeto, fazendo uso da palavra 
os Senhores Deputados Mário Hato, Carneiro Arnaud, 
Figueiredo Filho, Maçao Tadano, Oly Facchin, Manoel 
Viana e os Senho_res Senadores Jutahy Magalhães e 
Virgílio Távora, 

Encerrada a discussão e posto em votação, é o parecer 
aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, João Hélio Carvalho Rocha, Assistente 
de ,Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada 
serã assinada pelo Senhor Presidente. demais membros 
da Comissão e irá à publicação, juntamente com os apa­
nhamentos taquigrâficos dos trabalhos da Comissão. 

ANEXO A ATA DA 2• REUNIÃO, DA CO­
MISSÃO MISTA DO CONGRESSO NACIO­
NAL, INCUMBIDA DE EXAMINAR E EMITIR 
PARECI'R SOBRE O PROJETO DE LEI N• 2, 
DE 1983, QUe. "AUTORIZA O PODER EXECU­
TIVO A ABRIR AO MINISTÉRIO DA SAÚDE 
O CRÉDITO ESPECIAL DE ATt CRS 
950.000.000,00 (NOVECENTOS E CINQÜENTA 
MILHOES DE CRUZEIROS), PARA O FIM 
QUE ESPECIFICA", REALIZADA EM 17 DE 
MAIO DE 1983, AS DEZ HORAS E VINTE MI­
NUTOS, INTEGRA DOS APANHAMENTOS 
TAQUIGRÃFICOS, COM PUBLICAÇÃO n:E­
VIDAMENTE AUTORIZADA PELO SENHOR 
PRESIDENTE DA COMISSÃO, DEPUTADO 
JORGE VIANNA. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Vianna) - Declaro 
aberta a reunião da Comissão Mista, incumbida de exa­
minar e emitir parecer ao Projeto de Lei n~t 2, de 1983, 
Mensagem n~t 142/83, na origem, n~t 61/8.3, que autoriZa 
o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Saúde o cré­
dito especial de até 950 milhões de cruzeiros, para o fim 
que especifica. 

Temos, antes de passar a palavra ao Relator, eminente 
Senador Lourival Baptista, que anuncia a substituição 
efetuada nos membros da Comissão. Nos lugares do Sr. 
Antônio Osório, a Liderançá do_ POS indicou o Deputa­
do Oly Facchin; no lugar do Deputado Francisco- Erse, 
foi indicado o Deputado Maçao Tadano: no lugar do 
Deputado Enoc Vieira, foi indicadO o Deputado Fran~ 
cisco Sales; no lugar do Deputado Euclides Scalco, foi 
indicado o Deputado Carneiro Arnaud. 

O SR. RELATOR (Lourival Baptista)- (Fora do mi­
crofone.) ... Nos termos do art. n"' 5 l da Constituição Fe-
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dera!, o Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
ProjetO de Lei n"' 2, de 1983, quç_ ··autoriza ao Poder Exe­
cutivo a abrir, no Ministérío da-Saúde, o crêdito especial 
de 950 milhões de cruzeiros-, para o fim que especifica''. 

O referido projeto tem por objetivei á formalização le­
gal da necessãria autorização, a fim de que o Poder Exe­
cutiv-o, afravés do Ministério da Saúde, possa realizar as 
obras de instalação_ do Instituto Nacional do Cân_c_e_r, 
mediante a operação de crédito a ser contratado junto à 
Caixa Econômica FederaL Não estando essa despesa no 
capital previsto pela Lei Orgânica do orçamento em vi­
gor, faz-se indispensável a abertura de crédito especial na 
forma da legislação que rege a matéria, o que ocorrerá 
com a aprovação do projeto de lei em exame. 

A exposição de __ m_o_t_iv_os_ _dQ_ ~Senhor Ministro de 
Estado-Chefe da Secretaria do Planejamento da Presi­
dência da República, a proposição é justificada_ nos se­
guintes termos:."' Após examinar o assunto, a Secretaria 
manifesta-se favoravelmente à concessão do crédito ao 
Estado, cumprindo acentuar Que as despesas resultantes 
serão atendidas sob a forma de compensação, conforme 
prevê o art. 43, § 1", 1tem 4, da Lei n" 4.320, de 17 de 
março de 1964, obedecidas assim as prescrições do art. 
61, § i" letra c, da Constituição. 

Sr. Presidente, na semana-passada esta Comissão- iria 
reunir-se para tratar do assunto, quando o ilustre Depu­
tado Máriõ Hato, solicitou que fosSem pedidas ao Se­
nhor Ministro algumas informações outrãs refer~nte-s ~f 
este projeto. Dirigi, à tarde, por telefone ao Senhor Mi­
nistro, S. Ex~, ontem, enviou-me o segu!n.te Ofício: 

.. "Excelentíssimo Sr. Senador Lourival Baptista, Sena­
do Federal; 

Sr. Senador: 
Atendendo à solicitação de V. Ex~ tenho a grata satis­

fação de encaminhar, em anexo, o plano de aplicação 
dos recursos destinados às obras de reforma e instalação 
do Instituto Nacional do CâriC_er, no montante de 950 
milhões de cruzeiros, a que se refere o Projeto de Lei n" 
2, de 1983, Mensagem n" 61, de 1983. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex• o protesto de 
elevada estima e consideração". 

Plano de aplicação: valor 950 milhões, de crédito espe­
cial. Especificações-; pró]etos: 15 milhões.; instalações de­
fini fi v as de caldeiras para esterilização do c_entro cirúrgi­
co:-13 mílhões; remanejamento provisório d_o_s_istema de 
aquecimento de água no geral: 4 milhões; reforma geral 
do 7" pavimento destinado ao centío de t_ransplante de 
medula óssea: 120 milhões; reforma geral do subsolo e 
oficina e manutenção: 100 milhões; reforma hidrossani­
tária e rede de oxigênio; [ 60 milhões; reforma geral da 
lavanderia, cozinha e outros pavimentos d_o_ sistema -de 
exaustão, ventilação- e ar condicionada; 180 milhõ~; 
aquisição de equipamentos biomédicos de procedência 
nacional necessários ao INC: 200 milhões; reforma geral 
da cobertura do ll<1 pavimento, destinado à casa de má­
quinas: 25 milhões; execução da rede geral de água gela­
da, em dutos de ar: 90 milhões; reforma complementar 
do centro cirúrgico: 43 milhões; no valor total de 950 mio: 
lhões. 

Sr.- Presidente, s_olicito que ·este ofício e o plano geral 
sejam incorporados a este Relatório. 

Ante o exposto e considerando_os aspectos meritórios 
da aplicação dos recursos a serem obtidos da lei, no en­
tendimento das normas de Finanças PúbLicas pertinen­
tes, sou pela aprovação_do Projeto de Lei n" ~. de 1983. 

E o nosso parecer. 

Q _ _SR. PRESIDENTE (Jorge Vianna)- Em discus­
são o_ parecer. 

Com a palavra o nobre Deputado Mário Hato. 

O SR. MÁRIO HATO -Sr. Presidente, em homena~ 
gem ao brilhante relatório do nobre Senador Lourival 
Baptista, me compete fazer-" aqui -algumas explanações 
em relação a essa Mensagem Governamental. 1:: sabido 
por todos nós que o Programa nacional do Câncer está 
desativado há aproximadamente 5 anos. Houve, no pas-
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sado, em 1974, um projeto bem elaborado pelos tecno­
cratas, que 9Qnseguiu com que o Minist~o de então apro­
vasse um crédito de 10 milhões de dóla.res. O projeto era 
tão bem elaborado pelos tecnoCratas, que até os mais 
desconfiados iriam ãcreditar, como acreditaram, na se­
riedade do Projeto de lei. E o crédjt(J foi aberto. Naquela 
época lO -milhões de dólares foram utilizados para com­
prar bombas de cobaltos, aceleradores lineares, e o pro­
jeto- fói tainbém especificado para a aquisição desses 
equipamentos caríssimos para entidades oficiais do Go­
verno. 

No entanto, qual foi a surpresa, quando os __ au_tores 
desse Projeto de Lei se au.to beneficiaram e estes equipa­
mentos, que foram comprados pelo Ministério da Saúde, 
foram diStribuídos, únicã e exclusivamente, para entida­
des particulares; mais especificamente, no eixo ·de São 
Paulo, Rio e Bahia. 

Naquela oportunidade, em 79, denunciei af.r"avés da 
tribuna, por várias vezes, que, em São Paulo, temos ain­
da aParelhos encaixotadoS, nC:Ibre Senador LoUriVal 
Baptista, aparelhos encaixotados. Vou citar aqui,"iwirii­
nalmente, o autor desse projeto de lei; chama-se Sam­
paiO Góis, que de Câncer não entende nada, é um apro­
veitador que trabalhou no Ministério da Saúde, na 
função de Secretário do Programa Nacional do Câncer. 
Ele" é -dono de 2- iristituições de São Paulo e teve o respal­
do do Sr. Paulo Rios, acobertado pelo Governador da 
Bahiã., Antônio Carlos Magalhães, homem intimamente 
ligado ao "SNl, considerado homem intocável e um dos 
homens mais corruptos de Brasília, quando também pre­
sidia a Fundação Hospitalar de Brasília. Era o Ministro 
Mário de Castro Lima. 

Fizemos esta denúncia e o atual Ministro da ~aúde, 
Waldir Arcoverde quando tomou posse comprometeu­
me de abrir uma sindicância administrativa para apurar 
estas irregularidades de malversação dos recursos. Isto 
em nome do cân~r: porque, quando se fala nessa doença 
degenerativa, sensibiliza não só a lodos nós, parlamenta­
res mécli,cos, não médicos, mas à opinião pública. 

-o Senador Lourival Baptista é um médico renomado e 
aqui também temos cancerol!Jgistas, como o Deputado 
é:arne-{r~ Arnaud, sabem qUe já há um Pro)eto, do sr: 
Daniel LU:dwig, homem dO Projeto Jari, de entrar na 
política de combate ao câncer, aproveitando três entida­
des seríssimas: a Escola Paulista de MediCina, que é uma 
Escola Federal, em São Paulo; a Universidade de São 
Paulo e o Hospital do Câncer de São Paulo, para que, 
num prazo de 5 anos, o Sr. Danielludwig, atravês da 
Fundação Ludwig, se aposse dos arquivos durante 15 
anos do Hospital do Câncer de São Paulo, aproveitando 
professores renomados da Escola Paulista de Medicina e 
do Hospital da Universidade de São Paulo. Sr. Relator, 
para que esta Fundação tivesse a legitimidade, era neces­
sário que tivesse assínaturii do Sr. Ministro da Justiça, 
do Sr. MinistrO- da Saúde e do Sr. Ministro da Previdên­
cia SOciãl. Eu estive, na ocasião, no ano passado, pedin­
do para que o Sr. Ministro Waldir Arcoverde não apu­
sesse a sua assinatura para que a Fundação Ludwig ti­
vesse a sua legatiliade. No entanto, o Sr. Ministro da 
Saúde prometera, na ocasião, que estava sofrendo pres­
sões para que assinasse e me disSe que, üifelizmente, para 
legalizar a Fundação Ludwig, jã tinha assinatura_do Mi­
nistério da Justiça. E S. Ex' prometera a mim que não 
iria assinar. 

Qual foi a surpresa, para miril, quando S. Ex\ Por 
coaÇão--"" não me disse que foi Co"agido, agora, são pala­
vras- minhas - S. Ex~ foi coagido para leializar essa 
Fundação Ludwig, que aqUi está, neste PaíS,- ãp6S a-·ex­

_ploração do Projeto Jiri, ele invade esta área;u~a área 
----qU-e é um -flanco aberto porque, Sr. Senador, qualquer 

um -de nós que tenhamos na nossa família alguém porta­
dor desse mal - eu mesmo na minha condição de mêdi­
cO;Sr.Seri:idO-~ ttVe experiência, a minha família-vendeu 
tudo para tentar salvâr o meu cunhado; que mOrfeu. As­
~im é a mentalidade, porqUe todos nós somos hUmanos, 
esta é Urt_la tradição seCular do povo brasileiro de ten-tar 
salvar o doente. - ~ 
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E o problema-câncer é muito sensível e um flanco 
aberto. Tanto é que a inteligência do Sr. Daniel Ludwig 
invadiu esta área. Pelas nossas denúncias, esse convênio 
com a EScola Paulista de Medicina, com a Universidade 
de São Paulo e o Hospital do Câncer, não foi celebrado. 

Aqui quero trazer o meu testemunho, nobre SenadOT, 
que o Instituto Arnaldo Vieira de Carvalho, o pioneiro 
na AmérlC-ã Latina, está com as suas portas fechadas por 
falta de ma_teríais. Nem essas reformas iriam ativar o los_~ 
titUto Arnaldo Vieir_a de Carvalho. Ora, Senador, nós te­
mos que levar com seriedade, uma vez que o Programa 
Nacional d9 Çâncer estâ paralisado, e aqui temos o_De­
putado Carneiro Amaud, um Q.os renomados cance_rolo­
gistas, Deputado Federal, de quem me orgulho ser o seu 
companheiro na Comissão de Saúde na Câmara dos De­
putados e qUe, por reitc!radas vezes, discutimos ... 

O SR._ PRESIDENTE (Jorge Vianna) - Gostai-ia de 
comunicar ao· nobre companheiro Mário H ato de que 
dispõe de 2 minutos ... -

O SR. MÁRIO HATO - ... Assim sendo, n-obre Se­
nador, serei breve. Em homenagem ao Senador que trou­
xe aqui um relatório dos mais brilhantes que tenho visto 
nesta Casa,_vou ITl_e basear nos termos do art. 151, do Re­
gimento Comum do Congresso Nacional, que diz: 

4 'Art. l SI. Nos casos omissos neste RegirrÍento 
aplicar-se-ão as disposições do Regimento do Sena­
do e, se este ãinda for omísso, aos do da Câmara dos 
Deputados." 

Ora, dtspõe o af-t. 154, letra e, item 11, do Regimento 
InternO do Senado Federal que a conclusão dos parece­
res pode ser pila apresentação do requeriniento, o qual, 
nós-timrioS do ãrt. 164, poderia revestir a forma de solici~ 
tação ao órgão público competente- no caso o Minis­
tério da Saúde, que foi cumprido- informações que jul­
gamos indispensáveis Para a eluCidação de aspectos obs­
curos constantes da matéria, ora sujeita ao estudo desta 
Comissão Mista do Congresso Nacional, até que o Sena­
dor Lourival Baptista trouxesse para nós. São esses os 
dados. 

E posto que haja tempo disponível, pois qUe, Pelos 
prazos regimentais, o parecer da Comissão poderá 
concluir-Se-até o dia 26-deste mês, sugerimos seja aprova­
da esta medida antes da apreciação final do votO do Sr. 
Relator, com todo o respeito que tenho para com o 
nobre Senador Lourival Baptista, pelos motivos que aca­
bei de relatar. 

As-sifn sendo, Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Senado­
res e Srs. Deputados, eu tenho certeza absoluta que, den­
tre os membros desta Comissão Mista, nós temos aqur 
Um grande cancerotogista, o grande Deputado Carneiro 
Arnaud, que também deverá externar o seu ponto de vis­
ta. Eu .vou me limitar, nesta fase de discussão, apenas a 
estas pequenas considerações, que são pequenas diante 
da grandeza do relatório e o espírito alto e elevado do 
Senador Lourival Baptista, em respeito também aos Se­
nadores e Deputados Federais que compõem esta Co­
missão Mista. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Vianna) -Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Carneiro Arnaud. 

O SR. CARNEIRO ARNAUD -Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, Sr. Relator: ouvimos a exposição levanta­
da pelo nobre colega, Deputado Mário H ato, que fez, in* 
clusive, um retrospecto de ações do Ministério da Saúde 
no que diz respeito à luta contra o câncer no Brasil. Con­
cordamos no que diz respeito ao problema específico do 
câncer, concOrdamos perfeitamente com as palavras do 
colega. 

Com relaçã·o às referências feitaS a minha modesta 
pessoa, tudo corre por conta da bondade do companhei­
ro. FUí designado, recentemente, para substituir o Depu­
tado Euclides Scalco nesta Comissão. E somente agora, 
pela manhã, é que tomei conhecimento do Projeto, da 
'Mensagem e do Parecer que foi lido pelo nobre Senador 
Lourival Baptista. Antes do início da reunião, a- Assesso­
ria do Ministêrío da Saúde entregou ao Deputado Mário 
Halo um relatório circunstanciado do- Sr. Ministro da 
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Saúde, prestando esclarecimentos que se faziam real­
mente necessários para melhor elucidação do assunto. 
Como a 111aiéria é extensa, e como nós membros deste 
Congresso Nacional temos muita responsabilidade sobre 
os assuntos aqui discutidos nesta Casa, creio que não po­
demos precipitar as nossas decisões. 

Quero dize-r aos membros desta Comissão que fui 
médico-residente no Instituto Nacional do Câncer, e te­
nho por aquela casa, pelos profisSionais que nela labu­
tam a maior admiração e o maior respeito. E toda iniCia­
tiva que seja tomada para melhorar os serviços do Insti­
tuto Nacional do Cãncer, toda iniciativa em beneficio 
daquele hospl~al, que considero hospital modelo, consi­
dero o órgão orientador da cancerologia nacional, eu me 
congratulo, me solidarizo com essas- iniciativas. Entre­
tanto, peço ao Sr. Presidente que me conceda vistas desse 
projeto, para que possa ler o relatório que nos foi envia­
do nesta manhã e ana!isâ-lo, com maior cautela, para e­
mitir itssim a minha opinião, o nieu pensamento, o meu_ 
ponto de vista sobre o assunto. 

Como temos ainda prazo suficiente para que esta Co­
missão possa se manifestar, então, peço ao Sr. Presidente 
vistas do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Vianna)- Quero escla­
recer aos Senadores que a Assessoria da Comissão está 
nos comunicando que -inclusive jâ tinha pedido um 
Regimento Interno- que se pode dar até 48 horas, des­
de que tenha ... 

O SR. - (Fora do microfone.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Vianna)- Regimental­
mente existe o pedido e como realmente nós temos então 
até o dia 26 ... 

O SR. - (Fora do mícrofone~) __ 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viãrina)- ''Conhecido 
o voto do relator, qualquer membro da Comissão pode­
rá pedir vista do procesSO pelôPrâio de 5 dias, só pror­
rogável por deliberação da Comissão", to art. 153, no 
seu § J9, do Regimento do Senado. 

O SR. -(Fora do mic-rofone.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Vianna)- Eu desejaria 
ouvir o Deputado Mário Hato. 

O SR. MÁRIO HATO -(Fora do microfone.)( ... ) 
temos também a máx1mã. boa vontade de colaborar. As­
sim sendo, acho que é altamente regimental, procedente, 
a solicitação de vista do nobre Deputado Carneiro Ar­
naud e eu também me coloco à disp_g§ição Para analisar 
conjuntamente cotTI o Deputado CarneirO Arnaud, para 
que nós ainda possamos ir lá hoje ao Gabinete do Sr. 
Ministro da Saúde, para conversar com S. Ex' uma vez 
que, partiu do próprio Minlstro da Saúde, Deputado 
Nilson Gibson. Acho que é uma hom~nagem que iremos 
prestar ao Ministro da Saúde e a esta Casa. De forma, 
então, é regimental, é procedente a solicitação de vista 
do Deputado Carneiro Arnaud e eu também me coloco-.à 
disposição e tenho certeza absoluta de que o Deputado 
Carneiro Arnaud irâ conversar com o Sr. Ministro da 
Saúde. Tenho certeza absoluta de que o relatório do Sr. 
Senador Lourival Baptista não serâ mutilado, pelo con~ 
trãrio, nós iremos prestar reciObradaJJ.omenagem ao bri­
lh;mte relatório do Senador Lourival Baptista. Ele real­
mente prometera e cumpriu ao trazer para nós subsídios, 
mas isto não irá eliminar estediâlog-o que iremos manter, 
ainda hoje, com o Sr. Ministro da Saúde, Waldir Arcv­
verde. 

Daí por que nós reiteramos, Sr. Presidente, nobres Se­
nadores e Deputados, que esta Casa propiCiasSe ao 
nobre Deputado Carneiro Arnaud, que como profissi~­
nal, está intimamente ligado a esta área, e para que, atra­
vés desta conversação, deste diâlogo, o relatório apresen­
tado pelo nobre Senador Lourival Baptista fosse banha­
do e enriquecido com os subsídios que nós iremos trazer. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - V .. Ex• .dá li­
cen_ca ... 

_QSR. PRESIDENT-E( Jorge Vianna)- Coma pala­
vra o nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JÜTAHY MAGALHÃES- Sr. Preside-nte e 
Srs. Congressistas, esse projeto, como todos os outros 
que tramitam por esta Casa, recebeu um prazo para a a­
presentação de sugestões e emendas dos Srs. Parlamenta­
res; teve um prazo para estudo por parte dos Srs. Con­
gressistas; veio a esta Comissão que solicitou ao Mfnis­
tro da Saúde, na última reunião, as informações que fo­
ram apresentadas. Foram apresentadas as informações 
segundo o relatório do' próprio sefiadoi Lourival Baptis­
ta. Hâ um fato real, o Senador Lourival Baptista vai via­
jar hoje para os Estados Unidos e nós vamos fazer o quê? 
Vamos mudar o relator? 

O SR. MÁRIO HATO- Não, não, pedir vista não 
quer dizer isto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-:....._ Mas se ele viajar, 
não estarâ aqui essa semana! 

O SR. M"ARIO HA TO_: Mas ~le será homenageado, 
~ós ~~~-te~_os o menor espírito d_e mutilar, nada disso ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não, é uma si­
tuação de fatO: e eu não tenho nada a opor, para estudar. 
Agora é uma situação de fato. Então, gostaria que o Pre­
sidente e o Relator combinassem o que fazer~ Por mim 
está tudo bem. 

O SR. PRESIDENTE- O Deputado Figueiredo Fi­
lho deseja_ a palavra. 

O SR. FIGUEIREDO FILHO- Estou de pleno a­
cordo com a pedida de vista do colega, mas acharia o se­
guinte; para não ser wna atitude isolada, que recebêsse­
mos esse relatório, porque a nossa participação nesta 
Comissão parece que está ficando meio isolada e nós não 
recebemos esse relatório. Inclusive me proponho até a 
participãr destã Comissão, como médico, 'fazendo uma 
análise, e dar a minha pequena colaboração. 

O .SR. PRESIDENTE (Jorge Vianna) --Deputado 
Figueiredo Filho, eu agradeço a V, Ex• o seu aparte e 
acho que a Comissão deveria ter acesso ao relatório, e 
essa Presidência se vê limitada pelo Regimento. O Regi­
mento diz, no art. 153, quem tem direito a vistas. Parece 
que a vista está sendo pedida, nesta altura, por três 
membros da Comissão. Agora, nós desejaríamos ouvir o 
Senador Lourival Baptista, que, por um problema emer­
gencial, tem que se ausentar. 

O SR. -(Fora do microfone,) 

-o- SR. PRESIDENTE (Jorge Vianna)- Eu pediria a 
V. Ex~ que permitisse qUe o S-enador Lourival Baptista u­
sasse da pal_avra. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sr. Presidente, eu 
inicialmente. quero agradecer as palavras do Deputado 
Mário H ato, e pediria a ele que retirasse o "brilhante'' a­
tribuído ao meu relatório. Bem disse o nobre Vice-Líder 
Jutahy Magalhães: esta mensagem veio para receber e­
mendas até o dia 11. Ninguém apresentou. Eu, então, so­
licitei qUe fos-se feito o relatório para vir aqui ser discuti­
do no dia !2, porque naturalmente, se fossem apresenta­
das .emendas, o relatório seria outro. E como se tratava 

--de assunto ligado ao câncer, eu, que ia fazer esta viagem, 
mais do que nunca, mandei que fosse feito no dia 12. E 
aqui chegando, o nobre Deputado Mário H ato solicitOu 
que fosse feito o pedido de informação ao Sr. Ministro 
;da Saúde. Eu, incontinenti, me dirigi ao Sr. Minístro da 
Saúde, e dt! comum acordo com o Presidente, com V. Ex' 

-combinamos para que hoje fosse discutido aqui, às 9 ho­
ras da manhã, que depois foi transferido para às IO ho­
rãs. E aqui veio conosco, um colega nosso que, infeliz­
mente está com um filho atacado deste grave mal como 
V- Ex' que jâ teve um cunhado seu atingido por esta 
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doença; e outros que aqui estão, inclusive eu, já tive um 
parente também que desapareceu com isso. E por ser um 
motivo relevante, eu acho relevante, não é por ser relator 
ou não, porque eu posso ser substituído por V. Ex~ ou 
pelo Deputado Carneiro Arnaud ou pelo Deputado Fi­
gu_eiredo. Mas acho o assunto relevante. Agora, Quanto 
ao passado, o que houve, isso é assunto para depois ser 
vasculhado. V. Ex' jâ fez denúncia, já falou, já disse e 
deu nome aos bois, isso poderá ficar para mais adiante, 
O problema não é eu viajar hoje ou não. Eu ia ontem, 
transferi para hoje, poderei ser substituído por outro que 
faça um brilhante relatório. Agora, a minha intenção foi 
atender a uma cau.sa justa e humanitária. Eu não tenho 
interesse nenhum a não ser que aqueles que sofrem deste 
grande flagelo tenham o apoio do poder público. 

O SR. MÁRIO HA TO - Permite V. Ex' um aparte'? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Pois não. 

O SR. MÁRIO HA TO- (Fora do microfone) ... se há 
algum parlamentar que pudesse, agora, afirmar, se o 
Programa Nacional do Câncer estâ em plena atividade, 
se o Programa N aciona! do Câncer está realmente levan­
do -com- seiíedade'? Este aspecto é muito imPortante. Eu 
-goStàl-iã.- de saber há necessidade desta invasão, como a­
eãOéi de afirmar e provo, deste malfadado elemento que 
já espoliou n-ossO País, o Sr. Daniel Ludwig, atravês da 
Fundação de Pesquisa Ludwig, há necessidade de vir 
aqui explorar os nossos doentes, provando mais do que 
nunca que este País é, realmente, um biotério de cobaias 
humanas? 

Por estas e outras razões, nobre Senador, é que não te­
mos a mínima- intenção de rejeitar ou alterar o relatório 
de V. Ex• O que temos direito e de discutir com o Sr. Mi­
nistro da Saúde, até_ aproveitando esta mensagem, para 
que possamos agilizar, para que possamos conversar 
com S. Ex• no sentido de ativar o Programa Nacional do 
Câncer, que se encontra paralisado, nobre Senador. e 
por esta razão. E tenho certeza absoluta que podemos a­
proveitar esta oportunidade, para prestar um relevante 
serviço a toda a comunidade brasileira. E daí por que, 
mais uma vez, defendo o ponto de vista externado pelo 

- nobre Deputado Carneiro Arnaud. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- ResPondendo ao 
nobre Deputado Mário Hato, quero concluir dizendo 
que houve um acordo aqui, houve um entendimento de 
que, vindo os esclarecimentos do Sr. Ministro da Saúde, 
nós apreciaríamos a matéria na manhã seguinte. 

Agora, quanto a esta par~e que V, Ex' ... 

O SR. MÁRIO HA TO- Então, permita-me o aparte 
em relação à.disctissào das inform2:ções. O item IV diz o 
seguinte: 

"IV- Reforma geral do sétimo pavimento, des­
tinado ao Centro de Transplante de Medula Óssea." 

Nobre Senador, sabe V. Ex' que não temos-, no nosso 
País, com raras exceções, pesquisadores profissionais 
preparados, com a envergadura de outros profissionais 
de centros avançados, com os Estados Unidos e Japão, 
para o transplante da medula óssea, e V. Ex' sabe da 
vontade de muitos cancerologistas de se especializarem 
nesses centros avançados. 

Ora, nobre Relator, se, no nosso País, encontrarmos 
dificuldades para a formação de profissionais especiali­
zados nisso, precisamos, realmente, temos obrigação de 
saber a verdadeira realidade em relação à capacidade de 
se fazer transplante de medula óssea com profissionais 
em número quantitativo e qualitativo, não é só no Esta­
do dÕ IÚÕ; São Paulo, Curitiba, Salvador, Belo Horizon­
te, mas em todos os lugares; acho que há necessidade de 
termo_s_ condições. 

Então, nobre Senador, é_ discutível realmente e só con­
versando com o Sr. Ministro da Saúde, porque S. Ex~ 
tem os dados necessários -para especific-ações- mB.iórCs e 
mais detalhadas. De forma que, neste relatório aqui a­
presentado, as especificações ainda são insuficientes. 
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viarina)- Gostaria de 
conceder a palavra ao Sr. Deputado Maçao Tadano, que 
deseja usar da palavra. 

O SR. MARÇAO TADANO -Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas: 

Devo inicialmente dizer que sou engenheiro agrôno­
mo. No entanto, Srs. CongressiStas; houvera um enten~ 
dimento preliminar desta mesma Comissão, de que, uma 
vez atendida a informação, a matéria seria decidida. Fa­
laram aqui os Srs. Deputados médicos registrando a 
preocupação e talvez um_a conveniência em relãÇão ao 
retardamento da discussão e da decisão em relação a _esta 
matéria que tramita agora. No entanto, se me fosse per­
metida a oportunidade, pediria aos nobres pares, para 
que os assuntos dúbios ainda pendentes não constantes 
desta especificação, que enteildõ muito discriminada e 
suficiente desses J 1 itens, em relação a esse recurso, que 
considero ainda pequeno para os trabalhos de câncer, no 
Rio deJaneíro, ou no País. Quer me parecer que o assun­
to câncer poderia chama._r a cada um de nós para que a­
preciássemos, nesta reUnião, esta matéria. 

Porque, quantas vidas estão aí, Srs. CongressiStas, a 
clamarem de nós-- falo agora como agrônomo, mas te­
nho aquela grande sensibilidade, que é de um irmão para 
com um irmão, aquele mais necessitado em termos de ur­
gência, motivo por que entendo, quando tratamos de as­
suntos dessa importância, nós, da Comissão, podería­
mos de pronto ... _ 

O SR. MÁRIO HA TO ....:::_ Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAÇAO TADANO - Pois não.-

0 SR. MÁRio" HATO - Nobre Deputado Maçao 
Tadano, V. Ex• está a defender algo que todos nós defen­
demos; mais do que defende V. Ex•, defendemos a reati­
vação clara e objetiva do Programa Nacional do Câncer, 
que se encontra paralisado hâ 5 anos, isto ê um crime 
contra todos os irmãos cancerosos. E digo a V. Ex•: este 
País ê um biotério de cobaias humanas. V. Ex• sabe mui­
to bem que hâ drogas medicamentosas proibidas nos 
países de origem, e vou citar um exemplo: clsc:orum dla­
minum cisplatinum ( !) Lab. Terâpica Brístol, e que estava 
sendo utilizado no território ·naciOnal, condenado inclu­
sive nos Estados Unidos, a título de experiência, utilizan­
do profissionais médicos, centros de saúde particulares. 
Esta medicação, ao invés de curar, estava matando, 
abreviando a vida dos cancerosos, e são irmão brasilei­
ros. E por estas razões, nobre Deputado, é que nós exigi­
mos a maior meditação. Então, o problema, que V. Ex• 
levanta, vem de encontro com o nosso sentimento. Nós 
não temos nada contra esta aprovação, quem sabe ire­
mos aprovar amanhã mesmo; o que queremos ê o direito 
que V. Ex• nos dê, para que possamos nos inteirar,jâ que 
o Sr. Ministro da Saúde, homem sêrio, probo, aberto ao 
diálogo, quer conversar conosco. 

O SR .. MAÇAO TADANQ - Nobre Deputado 
Mário H ato, acho que V. Ex•, quando caracteriza a 
preocupação, não pode querer desmerecer a preocu­
pação de todos os demais, que são também solidários e 
apóiam esta campanha nacional de combate ao_ câncer. 
O que quer me parecer ê o seguinte: não vejo um condi­
cionamento, dependência, cotnplementariedade em re­
lação a um assunto e outro. Essa matéria aqui ê uma coi­
sa específica, o trabalho do câncer é uma coisa perma~ 
nente, de amanhã e eternamente. 

O SR. OLY FACCH_IN- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. MAÇAO TADANO- Com Prazer, 

O SR. OLY FSACCHIN - O iteil'l: mencionado pelo 
nobre Deputado Máti_Q H ato, que é o _item IV, trata ape­
nas da reforma geral do sétimo pavimento, destinado ao 
centro de transplante de medula óssea, e o aspectO que o 
preocupa será posterior: a preparação-de técnicos. A re•. 
forma é o início do trabalho, ;;e não aprovarmos agora o 
início do trabalho, não teremos condições de alcançar o 
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objetivo que V. Ex• também procura. Mas V. Ex• não es­
tá impedido de, hoje ainda, prestar a colaboração ao Sr. 
Ministro, já tendo em mãos uma aprovação de um início 
de programa, para permitir que se faça~ outrOs. 

O_ SR.,. MÁRIO HATO -(Fora do microfone) 

O SR. OL Y F ACHIN - Mas dá a oportuilidade de 
uma fiscalização mais ampla e objetiva e de novos recur­
sos ... 

O SR. MÁRIO HATO - (Fora do microfone) ... o­
portunidade de discutir a matéria. 

O SR. OLY FACHIN -- ... que, por certo, ser-ão car­
reados para esse programa que V. Ex• _taot() __ defende e 
que nós também apoiamos. 

O SR. MAÇAQ TADANQ - Agradeço a inter­
venção de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Vianna) - Chamo a 
atenção dos Srs. membros da Comissão que a palavra 
continua ainda com o Sr. M_açao Tadano. __ 

O SR. MAÇAO TADANO.- Agradeço a V. Ex• o 
aparte e o incorporo ao meu pronunciamento, com o 
maior prazer. Apenas- para. ratificar, o Sr. Deputado 
Mário Hato diz da confiança, da honestidade de propó­
sito, da solidariedade ao Ministro da Saúde, Waldir Ar­
cõverde, portanto, não vejo e ele própriO dissera agora 
~ .. nós da Comissão Mista", que é favor, não tem nada 
contra à apreciação da matéria na ComiSsão, motivo 
pela qual gOstaria que o nobre Deputado Mário Hato 
mantivesse essa posição de não ser contra a matéria e 
concordasse para que apreciássemos e decidissemos 
aprovando esta matéria. 

O SR. MÁRIO HATO ~Permite V.- Ex• Uni ãjj_àrt_e? 

O SR. MAÇAO TADANO-!:. um prazer, nobre 
Deputado. 

O SR_,_MÁRIO HATO _..:.Nobre Deputado, eu não 
disse nada do que V. Ex• estã dizendo. Não disse que não 
tenho nada contra. Disse o seguinte: cjue eu e todos os in­
-tegrantes da Comissão Mista indusive o Deputado Car­
neiro Arnaud, que é cancerologista e todos nós interessa­
dos, fôssemos ouvir, conversar com o Miriistro Waldir 
Arcoverde para que, aproveitando esta iniciativa do Sr. 
Ministro, possamos beneficiar toda a comunidade ... En­
tão, já que o Regimento nos dâ prazo, temos prazo regi­
mental... 

O SR. MAÇAO TADANO - Nobre Qeputado 
Mário Hato, mais uma vez volto a insistir e, desculpe a 
nossa insiSfência, rião vejo coildiciOnarriento de prp,a ma­
téria a outra, esta outra que V. Ex• pretende, c_om a_ par­
tidpação de todos os demais pares do Congresso N acio­
nai, considero plenamente válida, inclusive indispensável 
em relação ao Programa Nacional do Câncer, mas quer 
me parecer que, independente dessa matéria ... 

o- SR. JUTAHY MAGALHÃES - Permite V. _Ex• 

_um apa~te_? 

O SR. MAÇAO TADANO-Tem V. Ex• todara4ão, 
porquê qual a intenção desta discussão? Aperfeiçoar o 
prõjeto? Vamos admitir objetivamente: há intenção de se 
fazer alguma modificação n!> _projeto, ou ê apenas uma 
questão de fórum para discussão? Fórum para discussão 
é, permanente, o Congresso Nacional, a tribuna está aí 
para quem quiser utilizá-lo para discutir esse tipo de as­
sunto. Então, o objetivo, aqui, qual é? Examinar o proje­
to-. -Então, vamos fazer modificação? Acredito que não, 
pelas próprias palavras do nobre Deputado, porque, 
quem elogiOu, como fCz- elogios ao relatóriO, "brilhante 
relatório", do Sr. Senador__Lourival Baptista, não está 
com intenção de modificar nada. Portanto, quem declara 
que aceita o relatói'io Como um todo, não estâ Qensando 
em modificar qualquer coisa no projeto. Como V. Ex• 
diz, os aSsuntos são diferentes. 

Junho de 1983 

O SR. MAÇA O TADANO- Agradeço ao nobre Se­
nador Juiãh.Y -Magalhães pelo aparte. 

E, p3.ra cOncluir, devo dizer o seguinte: a minha sensi­
bilidade à saúde do brasileiro, de qualquer irmão,-ama­
nhã, no Grande. Expediente, vou caracterizar, quando 
vou tratar do assunto O Pantanal e Plantas Medicinais. 

QUerO-dizer, então, que dou minha total e ii'-restrita so­
lidariedade e apoiamento a esta matéria, e se os nobres 
pares entenderem, que fosse decidido e apreciado, nesta 
rel.iil.ião",-0 "jfaTeter -do Sr. Relator. 

~ra somente isto, muito o_brigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Vianna) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Manoel Viana. 

O SR. MANOEL VIANA- Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas: 

O que o nobre Deputado Mário H ato quis dizer, com 
sua palavra, é que anda numa campanha a favor do Ins­
tituto Nacional do Câncer há ,S_anos, e contra a indústria 
do câncer que existe no Brasil. E para o nobre Deputado 
Mário H ato, aprovar aqui nesta Comissão Mista~ o pro­
jeto, teria que ter subsídios maiores, porque, jâ que luta 
contra a indústria do câncer, que existe em todo o Brasil, 
o Deputado Mário Hato precisaria ouvir do Ministro da 
Saúde algumas exposições. 

Pelo orçamento que me foi colocado às mãos, aqui, 
detalha-se que nos _ll _editos, simplesmente não surtirá 
nenhum efeito ao combate ao câncer, porque 90% do 
orçamento aqui colocado se refere simplesmente à refor­
ma e às instalações. QUero dizer que 950 milhões de cru­
zeiros é- um parco recurso, é um recurso mínimo. Não é 
pela quantia que estamos analisando, a quantia é míni­
ma, irriS-6i'ia-, é um pingO d'água num oceano de necessi­
dades. 

Mas, a análiSe ligeira, desculpe-me o Sr. Ministro da 
Saúde, a análise ligeira desse orçamento mostra-nos fa­
lha~ orçameiltáriaS gravissimas, falhas orçamentárias 
que eu_ não compraria para a minha empresa, recebendo 
um orçamento desta natureza. Então, não estou, aqui, 
julgando se serã bem"empregã.do ou mal empregado. 

Vamos analisar o projeto: qual o técnico, aqui, que pa­
gar_ia 15 milhões em um projeto, para se fazer uma refor­
ma de um sétimo pavimento e que nós sabemos, por 
exemplo, que um projeto de rede de oxigênio, -as nossas 
duas multinacionaís dão completamente de graça. O 
projeto de execução da rede de água gelada e duto, qual­
quer firma construtora dará de _graça. 

Então, para quem ficarão esSes 15 milhões? Estou ana­
lisando_ a coisa crua, como é no mercado. Para que bolso 
irá4 Srs. Congressistas? 

Analisamos, aqui, reforma geral do sétimo pavimento. 
Não está determinado se esse sétimo pavimenlo terá um 
complexo cirúrgico, porque 120 milhões, pata se refor­
mar um sétirrio pavimento, o que se colocará aqui nesse 
sétimo pavimento? Porque, logo abaixo, tem 43 milhões 
para o centro cirúrgico. 

Então, nã"o discordo disso, não discordo da boa vonta­
de de um reinício nas atividades do Instituto Nacional 
do Câncer_. Discordo sim de como esse orçamento foi fei­
to, foi pré~ fabricado, com o intuito simplesmente de dar 
uma satisfação a esta nobre Comissão Mista. E como o 
nobre Deputado Mário Hato, e tenho certeza que o 
nobre Senado_r Relator do projeto não v ar querer colocar 
sua assinatura em uma coisa que, posteriormente, vai 
sentir-se complicado. 

Discuto, aqui, a dotação orçamentária para que o pro~ 
jeto foi feito. Se. fosse uma empresa minha, eu não assi­
naria esse tipo-de dotação orçamentária. 

Eram estas as palavras que queria dirigir à Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Vianna) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGfUO TÁVORA- Sr. Presidente, esta­
mos discutindo, aqui, um pouco o sexo dos anjos. E por 
quê? Quando se apresenta um projeto deste, porque aqui 
vamos dar uma autorização, porque o prOjeto é exa:mf-
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nado em detalhes, pela Caixa Econômica, que vai fazer 
justamente ... 

O SR. MANOEL VIANA -Nobre Senador, permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGIUO TÂ VORA- Ainda nem comeceL 

O SR. MANOEL VIANA - Só um aparte. Porque 
queria dizer ao Sr. que os projetos analisados pelo F AS 
-eu fui um dos que iniciaram essa anãlise de projeto no 
FAS, em 1974- tornou obrigatório, para ser aprovado 
o projeto, certas compras necessárias porque, se não, o 
projeto não será aprovado. 

O SR. VJRGIUO TÁVORA- Bem, isso é uma acu­
sação que V. Ex• faz a uma administração, que natural­
mente deve ter razões suficientes para fazer ... 

O SR. MANOEL VIANA- O Sr. Senaâor, na épo­
ca, tentou até me ajudar ... 

O SR. VIRGILJO TÁVORA- Não, ao contrário, 
estou rindo porque justamente, à época, V. Ex• não mi!iw 
tava na política ainda e, Cônsul do Cearâ, procurei ajuw 
dar a todos, inclusive a V. Ex• 

Então, Sr. Presidente, esse detalhe todo aqui haveria 
que ser apreciado pela Caixa EcOn-Ómica, daí, eu eStava 
calado, até que foi afirmado que este_ projeto, esse orçaw 
menta foi com autorização da Comissão, nem o Minisw 
tro Waldir Arcoverde era capaz disso. O que estamos 
vendo aqui é apenas uma autorização legal porQue, jusw 
tamerite, dentro do orçamento de 1983, não tinha essa 
dotação. O que fez o Ministério da Saúde? Apresentou, 
como nós, ·Governo de Estado, antigamente fazíamos, 
como os particulares também o fazem, à Caixa Ect;>nô­
mica. para, através do F AS, ter os recursos necessârios. 

De maneira para que não--passe só em julgado esta 
nossa: mtervenção, que, de longe, o Ministr'o Waldir Arw 
coverde tenha se prestado - se esses valores são certos 
ou não, isso é problema para ser discutido pelos técnicos 
e pelos Srs. Deputados que aqui fizeram a carreir.i-da 
medicina, prinCipalmente os esPecializados - mas este 
orçamento haveria que instruir o processo que a Caixa 
Econômica, quando aplica o F AS, examina. 

Esta era a observação que gostaria que ficasse consw 
tando dos Anais desta reunião, porque, absolutamente, 
não é pour épater le bourgeois que vem um orçamento 
destes. 

Era isso que queria dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Vianna)- Agradeço a 
V. Ex', Sr. Senador Virgllio Távora. 

Concedo a palavra ao nobre Relator, Sr. Senador 
Lourival Baptista. 

O SR. RELATOR (Lourival Baptista)- Sr. Presiden­
te, ouvimos aqui o ql.le foi dito pelos nobres parlamenta­
res e concluo dizendo que não vamos aprovar o projeto, 
vamos aprovar o parecer e o projeto serâ aprovado pelo 
Plenário. E, sendo aprovado hoje, os Srs. Parlamentares, 
que naturalmente irão ao Sr. Ministro, receberão novas 
infoi'maçôes, em plenário poderão discutir o assunto. 

O meu parecer, Sr. Presidente, é pela ·aprovação, com 
o rdatório que nos foi enviado pelo Sr. Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Vianna) - Conçedo a 
palavra ao nobre Deputado Mârio Hato. 

O_ SR. MÁRIO HA TO-Sr. Presidente, ilustre Rela­
tor, já que vamos conversar cõrtfO Sr. Ministro da Saú­
de, não vejo necessidade de se aprovar neste instante o 
relatório apresentado pelo-Sr. Senador Lourival Baptisw 
ta. Por quê? Não haverá razão, também, se estamos 
aprovando o relatório, obviamente esta mensagem será 
levada ao plenário, e nós não íremos enriqüeé:er em nadi 
esta matéria. E não serâ apenas -Com essa· dotação orça­
mentária de 950 milhões de cruzeiros, que iremos sOlu­
cionar o problema da política nacional do câncer. 

Então, acho que realmente estamos tentando prestar 
uma colaboração maior, até- em termos de homenagem 
ao próprio Relator da matériá. Não é a ausência do Sr. 
Senador Lourival Baptista que vai prejudicar o anda­
mento, o trâmite, da discussão e votação do relatório. 

DIÃRIODO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

De forma, então, se o Sr. Ministro da Saúde está aberw 
to ao díâlogo, nós que somos democratas, parlamentaw 
res, temos que aprender também essa prâtíca do diâlo,go 
e vamos dialogar com o Sr. Ministro. Não estou anteciw 
panda aqui a minha posição. O nobre Senador Jutahy 
Magalhães disse o seguinte: que não tenho nada contra 
nerri a fãvcir. Não é nada disso .que eu disse, o ciue eu 
quero- é enriquecer mais a maté"ria .. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Vianna)- Eu gostaria 
de esclarecer à Comissão Mista o. segUinte: existe um pe­
dido de vista, que está baseado no art. 153, § 19. 

O SR. MÃRJO fiA TO - Exatamente. 

0 SR. __ PRESIDENTE (Jorge Vianna) - Se os 
membro-s que pediram a Comissão Mista retiram o pedi­
do, a Comissão colocará, em votação se fica mantido; tew 
nho a impressão de que estamos continuando a díscusw 
são ingloriamente. Então, mantido o pedido, a esta Pre­
sidência só resta, cumprindo o Regimento, em seu art. 
l:U,_§ !9. 

O SR. CARNEIRO ARNAUD - Sr. Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Vianna)- Tenho a imw 
pressão de que a Comissão tem que decidir: ou aceita o 
relatório ou nomeia outro Relator. Não tem outro cami­
nho, porque, o que ocorre é o seguinte, estâ aqui: art. 
153, § 1': 

"Conhecido o voto_ do Relator, qualquer 
membro da Comissão poderá pedir vista do procesw 
so, pelo prazo de 5 dias, só prorrogável por delibe-
raçã~ da Coipissão. -

§ 2Y ~tando a matéria em regime de urgêncía -
que é o caso - a vista só poderá ser conc;edida: 

a) ............. ~ ................. ó ... .. 

p) por 24 horas, no caso do art. 311; c" 

Então, 24 horas é o prazo. 

O SR. CARNEIRO ARNAUD - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Vianna)- Conçedo a 
palavra ao nobre Deputado Carneiro Arnaud. 

O SR. CARNEIRO ARNAUD- Sr. Presidente, jã 
dei as explicações pelas quais eu gostaria de analisar 
mais cuidadosamente o assunto. Entretanto, ouvi os di­
versos argumentos dos membros da Comissão e, como 
disse ~nicialmente, sou daqueles que sempre têm o desejo 
de ajudar na luta contra o câncer neste País. Acho, entre­
tanto, que esse pedido de auxílio ou de crédito suplemen­
tar é muito pequeno e não deveria ter sido feito exclusi­
vamente para o InstitU.fo Nacional do Câncer, mas deve­
ria ter sido uma importância muito elevada, para que pu­
desse, inclusive, ser distribuída a outras entidades que 
vêm prestando serviços em todo o País. 
- Para não dificultar, para que não se diga que, sendo 

eu, aqui, não somente um parlamentar mas médico can­
cerologista, eu queria dificultar qualquer iniciativa que 
possa trazer um aprimoramento, uma melhoria para 
uma entidade de combate ao cân,cer, no País, retiro o 
meu pedido de vista e, em outra oportunidade, procura­
rei pessoalmente o Sr. Ministro da Saáde, para alguns es­
clarecimentos e, em plenário, discutiremos o assunto. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Vianna)- Conçedo a 
palavra ao nobre Deputado Mário Hato. 

_ O SR. MÁRIO HA TO - Sr. _Presidente, acho que 
-C-hegamos a um consenso, todos os membros desta Co­
missão Mista hão de concordar que esta medida não vai 
solucionar o problema do combate ao câncer. Todos nós 
reconhecemos. Mas é uma iniciativa. Ninguém me con­

_testou quando eu disse que o Instituto Arnaldo Vieira de 
Carvalho foi o pioneiro, na-América Latina, para fazer 
as pesquisas e_também na formação de profissionais de 
combate ao câncer e que, no entanto, está com as portas 
fechadas. Ninguém me contestou em relação às acu-
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sações que trouxe das irregularidades do passado e todos 
n6~ estamos imbuídos da mesma consciência: de que o 
problema câncer é reãiffiente nlllito sério em nosso País, 
em que o Program Nacional do Câncer está abandona­
do. 

Levando em consideração estas minhas ponderações 
e, diante da manifestação do Ministro Waldir Arcover­
de, que teve a_ gentileza de telefonar, ainda esta manhã, 
convidando-nos para conversar sobre esta matéria e ou­
tras em relação à política do câncer, eu reitero aquilo que 
disse em relação ao Ministro Waldir Arcoverde, se bem 
que S. Ex• irâ cumprir, trazendo para nós aquilo que le­
vanlãmós em 1979. E, em homenagem ao Sr. Senador 
Lourival Baptista, que teve o esforço redobrado de ela­
borar este relaiório, quê" foi enriquecido da última reu­
nião para hoje, _trazend_? para nós subsidias, não poderia 
ter um outro gesto, a não ser retirar, também, da mesma 
forma como o fez O Sr. Deputado Carneiro Arnaud, o 
meu pedido de vista (Palmas), para homenagear o Sr. 
Lourival Baptista, que me homenageou dando-me auto­
grafado o seu livro l\llobiliza~ão Nacional Contra o Taba­
gismo, se bem que sou um tabagista e ele vai me ensinar 
como deixar de sê-lo. 

O SR._ PRESIDE.NTE (Jorge Vianna)- A Presidên­
cia consulta o nobre -Deputado Figueiredo Filho, que 
também tinha manifestado intenção de vista ao proces­
so, _com essa posição. 

O SR. FIGUEIREDO FILHO- Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas: 

A minha intenç?,o, de início, foi em questão do respei­
to ao nosso caro colega cancerologis~a, desde que S. Ex~ 
retire o pedido de vista, também estou de pleno acordo. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Vianna) - Como ne­
nhum dos Srs. Congressistas mais deseja usar da palavra 
para discutir o relatório, vou colocar em votação o pare­
cer do Relator, Sr. Senador Lourival Baptista. 

Em votação o parecer. 
Os Srs. Congressistas que o aprovam queiram perma­

necer sentados. _(Pausa.) 
Aprovado. 
Agora, pediria aos ilustres membros da Comissão 

Mista, antes de declarar por encerrada a reunião, que as­
sinem a folha de presença. 

O SR. FIGUEIREDO FILHO -Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas: 

A minha intenção, de início, foi em questão do respei­
to ao nosso caro colega cancerologista, desde que S. Ex• 
retire· o pedido de vista, também estou de pleno acordo. 
(Palmas.) · 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Vianna) - Como ne­
nhum dos Srs. Congressistas mais deseja usar da palavra 
para discutir o relatório, vou colocar em votação o pare­
cer do Relator, Sr. Senador Lourival Baptista. 

Em votação o parecer. 
Os Srs. Congressistas que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Agora, pediria aos ilustres membros da Comissão 

Mista, antes de declarar por encerrada a reunião, que as­
sinem a folha de presença. 

O SR. RELATOR (Lourival Baptista)- Sr. Presiden­
te, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Vianna) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. RELATOR (Lourival Baptista)- Desejo agra­
decer aos colegas e também a esses colegas mêdicos, que 
sabem o que é o câncer e que todos nós temos que dar os 
braços e trabalharmos para que esse flagelo seja comple­
tamente dominado. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Vianna)- Está encerra­
da a reunião. 


